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PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Gabinete do Primeiro-Ministro

Despacho n.o 22 260/2001 (2.a série). — Pelo despacho conjunto
n.o 729/2001, publicado no Diário da República, 2.a série, de 9 de
Agosto de 2001, foi criado, na Presidência do Conselho de Ministros,
o Gabinete do Programa Integrado de Apoio à Inovação (PROINOV),
com o objectivo de fornecer o apoio técnico à coordenação inter-
ministerial prevista na Resolução do Conselho de Ministros
n.o 53/2001, de 24 de Maio, e executar as iniciativas de carácter trans-
versal que o Programa requer.

Nos termos do n.o 7 do referido despacho, o coordenador geral
do Gabinete poderá propor a realização e consequente adjudicação
de estudos e outros trabalhos de carácter técnico e a celebração de
protocolos de cooperação, bem como a aquisição de bens e serviços
que se mostrem necessários ao desenvolvimento do Programa.

1 — Assim, ao abrigo do disposto no artigo 35.o do Código do
Procedimento Administrativo, delego na coordenadora geral do Gabi-
nete do PROINOV, Prof.a Doutora Maria João Fernandes Rodrigues,
a competência para autorizar a realização de despesas, até ao montante
de 20 000 contos, nos termos do artigo 17.o, n.o 1, alínea a), do Decre-
to-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho, relativas à actividade daquele
Gabinete.

2 — Delego ainda na coordenadora geral do Gabinete do PROI-
NOV a competência para a prática dos actos necessários ao desen-
volvimento do Programa e dos actos previstos no artigo 25.o, n.o 2,
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, tendo em conta o disposto no
mapa II anexo à referida lei.

12 de Outubro de 2001. — O Primeiro-Ministro, António Manuel
de Oliveira Guterres.

Despacho n.o 22 261/2001 (2.a série). — Aos membros do
Governo que não tenham residência permanente na cidade de Lisboa
ou numa área circundante a 100 km, pode, de acordo com o disposto
no Decreto-Lei n.o 72/80, de 15 de Abril, ser concedida habitação
por conta do Estado ou atribuído um subsídio de alojamento, a partir
da data da sua posse e enquanto durarem as suas funções.

O Secretário de Estado dos Recursos Humanos e da Modernização
da Saúde, licenciado Nélson Madeira Baltazar, encontrava-se, durante
o período em que exerceu funções governativas, indiscutivelmente
nestas circunstâncias de facto.

Assim, verificados que estão os requisitos legais, por proposta do
Ministro das Finanças, e nos termos do Decreto-Lei n.o 72/80, de
15 de Abril, concedo ao Secretário de Estado dos Recursos Humanos
e da Modernização da Saúde, licenciado Nélson Madeira Baltazar,
o subsídio de alojamento a que se refere o artigo 1.o do citado diploma
legal, no montante de 75 % do valor da ajuda de custo para os ven-
cimentos superiores ao índice 405, desde a data da sua tomada de
posse até à data em que cessou funções governativas.

12 de Outubro de 2001. — O Primeiro-Ministro, António Manuel
de Oliveira Guterres.

Comissão para a Igualdade e para os Direitos
das Mulheres

Aviso n.o 12 991/2001 (2.a série). — A Comissão para a Igualdade
e para os Direitos das Mulheres pretende admitir, por transferência,
duas funcionárias(os) com a categoria de assistente administrativo
da carreira de assistente administrativo para preenchimento de duas
vagas existentes no quadro de pessoal da sua sede, Avenida da Repú-
blica, 32, 1.o, 1050-193 Lisboa.

As(os) interessadas(os) deverão, no prazo de 15 dias úteis, for-
malizar as suas candidaturas mediante requerimento dirigido à pre-
sidente da Comissão para a Igualdade e para os Direitos das Mulheres,
entregue pessoalmente ou remetido pelo correio, registado, com aviso
de recepção, para a morada acima, dele devendo constar os seguintes
elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, data de
nascimento, número, data e serviço emissor do bilhete de
identidade), residência e código postal;

b) Habilitações literárias;
c) Menção expressa da categoria e vínculo;
d) Quaiquer outros elementos que as(os) candidatas(os) con-

siderem relevantes.

Os requerimentos de admissão deverão ser acompanhados, sob pena
de exclusão, dos seguintes documentos:

a) Documento comprovativo das habilitações literárias;
b) Declaração, devidamente autenticada, da qual constem, de

forma inequívoca, a existência e natureza do vínculo à função
pública;

c) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado;
d) Fotocópia do bilhete de identidade.

A selecção será feita mediante avaliação curricular e entrevista.

16 de Outubro de 2001. — A Presidente, Ana Maria Quintans Fer-
nandes Ferreira Braga da Cruz.

Rectificação n.o 2451/2001. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 234, de 9 de Outubro
de 2001, o despacho n.o 20 993/2001, rectifica-se que onde se lê
«nomeada, precedendo concurso, nos termos do artigo 4.o e do n.o 1
do artigo 16.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, no cargo de chefe
de divisão de Estudos e Formação desta Comissão, aprovado pelo
Decreto-Lei n.o 166/91, de 9 de Maio, conjugado com a Portaria
n.o 99/93, de 28 de Janeiro, alterado pelo Decreto-Lei n.o 404-A/98,
de 18 de Dezembro» deve ler-se «nomeada, precedendo concurso,
nos termos do artigo 4.o e do n.o 1 do artigo 16.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho, no cargo de chefe de divisão de Estudos e Formação
desta Comissão, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 166/91, de 9 de Maio,
conjugado com a Portaria n.o 99/93, de 28 de Janeiro, alterado pelo
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, com efeitos a partir
da data da posse no referido cargo».

16 de Outubro de 2001. — A Presidente, Ana Maria Quintans Fer-
nandes Ferreira Braga da Cruz.

MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 22 262/2001 (2.a série). — Nos termos das dis-
posições conjugadas nos n.os 3 e 4 do artigo 2.o e do artigo 6.o do
Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, nomeio o licenciado Miguel
Duarte Borges, assessor informático do meu Gabinete, para prestar
colaboração na realização de estudos e trabalhos na área da sua
especialidade.

É atribuída ao nomeado a remuneração mensal correspondente
ao vencimento e despesas de representação fixados para os adjuntos
dos gabinetes dos membros do Governo, acrescida de subsídio de
refeição e demais regalias em vigor.

Os subsídios de férias e de Natal a que tiver direito, nos termos
da lei, terão por base aquela remuneração.

A presente nomeação é feita por um ano, renovável automatica-
mente por iguais períodos de tempo, salvo comunicação em contrário,
e produz efeitos a contar de 5 de Novembro de 2001.

12 de Outubro de 2001. — O Ministro dos Negócios Estrangeiros,
Jaime José Matos da Gama.

Comissão Nacional da UNESCO

Despacho (extracto) n.o 22 263/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 31 de Agosto de 2001 do presidente da Comissão Nacional
da UNESCO:

Maria de Fátima Portal Claudino, técnica superior de 2.a classe —
nomeada, após concurso, técnica superior de arquivo de 1.a classe,
escalão 1, índice 460, do quadro de pessoal da Comissão Nacional
da UNESCO. (Não carece de visto do Tribunal de Contas.)

31 de Agosto de 2001. — O Presidente, Diogo Pires Aurélio.

MINISTÉRIO DAS FINANÇAS

Gabinete do Secretário de Estado do Orçamento

Despacho n.o 22 264/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos dos
artigos 36.o e 37.o do Código do Procedimento Administrativo e no
uso das competências que me foram delegadas pelo despacho
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n.o 18 019/2001, de 26 de Julho, do Ministro das Finanças, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 199, de 28 de Agosto de 2001,
delego e subdelego no secretário-geral do Ministério das Finanças,
licenciado Fernando José Martins da Palma, a competência para a
prática dos seguintes actos:

1.1 — Autorizar alterações orçamentais, nos termos do Decreto-Lei
n.o 71/95, de 15 de Abril, incluindo as efectuadas ao abrigo das alí-
neas a) e b) do n.o 2 do seu artigo 3.o;

1.2 — Autorizar a antecipação de duodécimos, total ou parcial-
mente, nos termos da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho;

1.3 — Autorizar a realização de despesas com obras e locação e
aquisição de bens e serviços, até aos limites atribuídos aos dirigentes
dos serviços, como competência própria, nos termos dos artigos 4.o
e 27.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho.

2 — Autorizo o secretário-geral a subdelegar nos adjuntos do secre-
tário-geral e nos directores de serviços as competências por mim
delegadas.

3 — O presente despacho produz efeitos desde o dia 4 de Julho
de 2001, ficando por este meio ratificados todos os actos entretanto
proferidos no âmbito da presente delegação de competências.

26 de Setembro de 2001. — O Secretário de Estado do Orçamento,
Rui Pedro da Conceição Coimbra Fernandes.

Despacho n.o 22 265/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos dos
artigos 36.o e 37.o do Código do Procedimento Administrativo e no
uso da competência que me foi delegada pelo despacho
n.o 18 019/2001, de 26 de Julho, do Ministro das Finanças, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 199, de 28 de Agosto de 2001,
subdelego, ao abrigo do n.o 2 do mesmo despacho, no director-geral
de Protecção Social aos Funcionários e Agentes da Administração
Pública, licenciado Adalberto António de Vasconcelos Cazaes Ribeiro,
os poderes necessários para a prática dos seguintes actos:

1.1 — Homologar os acordos celebrados entre a Direcção-Geral
de Protecção Social aos Funcionários e Agentes da Administração
Pública (ADSE) e os serviços dotados de autonomia administrativa
e financeira ou a estes equiparados destinados a regular os termos
em que deve ser assegurada a assistência na doença ao seu pessoal,
de acordo com o disposto no Decreto-Lei n.o 118/93, de 25 de
Fevereiro;

1.2 — Emitir todos os formulários previstos no Regulamento (CE)
n.o 1606/98, do Conselho, de 29 de Junho;

1.3 — Nomear, em comissão de serviço, os directores de serviços
e os chefes de divisão, bem como autorizar o seu exercício em regime
de substituição, nos termos dos artigos 18.o e 21.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho;

1.4 — Nomear em lugar de chefia, bem como autorizar o seu exer-
cício em regime de substituição, nos termos dos artigos 8.o e 23.o
do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, com as alterações
introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho;

1.5 — Conferir posse ao pessoal dirigente ou equiparado, nos ter-
mos do artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro;

1.6 — Autorizar, bem como confirmar, a ultrapassagem dos limites
fixados para a prestação de trabalho extraordinário, e autorizar a
prestação de trabalho extraordinário em dias de descanso semanal,
descanso complementar e feriado previstas, respectivamente, no
artigo 27.o, n.o 3, e no artigo 33.o, n.o 5, do Decreto-Lei n.o 259/98,
de 18 de Agosto;

1.7 — Autorizar a inscrição e participação em cursos de formação,
estágios, congresso, seminários, colóquios ou outros eventos seme-
lhantes, que ocorram fora do território nacional, nos termos da Reso-
lução do Conselho de Ministros n.o 371/79, de 31 de Dezembro;

1.8 — Autorizar o exercício de funções públicas, em regime de acu-
mulação, nos termos previstos no artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 427/89,
de 7 de Dezembro, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei
n.o 407/91, de 17 de Outubro;

1.9 — Conceder a equiparação a bolseiro, nos termos do Decre-
to-Lei n.o 272/88, de 3 de Agosto;

1.10 — Conceder licenças sem vencimento por um ano e licenças
de longa duração, bem como autorizar o regresso à actividade dos
funcionários que o requeiram, nos termos dos artigos 76.o e seguintes
do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, com as alterações intro-
duzidas pela Lei n.o 117/99, de 11 de Agosto;

1.11 — Autorizar a celebração de contratos de tarefa e avença, nos
termos do n.o 7 do artigo 17.o do Decreto-Lei n.o 41/84, de 3 de
Fevereiro, na redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.o 299/85,
de 29 de Julho;

1.12 — Aprovar os programas das provas de conhecimentos espe-
cíficos, nos termos do n.o 3 do artigo 21.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho.

2 — Subdelego ainda, ao abrigo do disposto no artigo 27.o do Decre-
to-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho, a competência para autorizar a
realização de despesas com a locação e aquisição de bens e serviços,
nos seguintes termos:

2.1 — Nas condições previstas nos n.os 1, 2 e 3 do artigo 17.o, até,
respectivamente, 30 000 contos, 45 000 contos e 150 000 contos;

2.2 — Para as que se realizem nos termos do artigo 79.o, n.o 2,
até 25 000.

3 — Autorizo o director-geral da ADSE a subdelegar nos subdi-
rectores-gerais e directores de serviços as competências por mim
subdelegadas.

4 — O presente despacho produz efeitos a partir de 4 de Julho
de 2001, ficando por este meio ratificados todos os actos entretanto
praticados no âmbito desta subdelegação de competências.

26 de Setembro de 2001. — O Secretário de Estado do Orçamento,
Rui Pedro da Conceição Coimbra Fernandes.

Despacho n.o 22 266/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos dos
artigos 36.o e 37.o do Código do Procedimento Administrativo e no
uso da competência que me foi delegada pelo despacho
n.o 18 019/2001, de 26 de Julho, do Ministro das Finanças, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 199, de 28 de Agosto de 2001,
subdelego, ao abrigo do disposto no n.o 2 do mesmo despacho, no
director-geral de Estudos e Previsão, licenciado Fernando Maria
Lopes Chau, os poderes necessários para a prática dos seguintes actos:

1.1 — Nomear, em comissão de serviço, os directores de serviços
e os chefes de divisão, bem como autorizar o seu exercício em regime
de substituição, nos termos dos artigos 18.o e 21.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho;

1.2 — Nomear em lugar de chefia, bem como autorizar o seu exer-
cício em regime de substituição, nos termos dos artigos 8.o e 23.o
do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, com as alterações
introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho;

1.3 — Conferir posse ao pessoal dirigente ou equiparado, nos ter-
mos do artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro;

1.4 — Autorizar, bem como confirmar, a ultrapassagem dos limites
fixados para a prestação de trabalho extraordinário e autorizar a pres-
tação de trabalho extraordinário em dias de descanso semanal, des-
canso complementar e feriado previstos, respectivamente, nos arti-
gos 27.o, n.o 3, e 33.o, n.o 5, do Decreto-Lei n.o 259/98, de 18 de
Agosto;

1.5 — Autorizar a inscrição e participação em cursos de formação,
estágios, congressos, seminários, colóquios ou outros eventos seme-
lhantes, que ocorram fora do território nacional, nos termos da Reso-
lução do Conselho de Ministros n.o 371/79, de 31 de Dezembro;

1.6 — Autorizar o exercício de funções públicas, em regime de acu-
mulação, nos termos previstos no artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 427/89,
de 7 de Dezembro, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei
n.o 407/91, de 17 de Outubro;

1.7 — Conceder a equiparação a bolseiro, nos termos do Decre-
to-Lei n.o 272/88, de 3 de Agosto;

1.8 — Conceder licenças sem vencimento por um ano e licenças
de longa duração, bem como autorizar o regresso à actividade dos
funcionários que o requeiram, nos termos dos artigos 76.o e seguintes
do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, com as alterações intro-
duzidas pela Lei n.o 127/99, de 11 de Agosto;

1.9 — Autorizar a celebração de contratos de tarefa e avença, nos
termos do n.o 7 do artigo 17.o do Decreto-Lei n.o 41/84, de 3 de
Fevereiro, na redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.o 299/85,
de 29 de Julho;

1.10 — Aprovar os programas das provas de conhecimentos espe-
cíficos, nos termos do n.o 3 do artigo 21.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho.

2 — Subdelego ainda, ao abrigo do disposto no artigo 27.o do Decre-
to-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho, a competência para autorizar a
realização de despesas com a locação e aquisição de bens e serviços,
nos seguintes termos:

2.1 — Nas condições previstas nos n.os 1, 2 e 3 do artigo 17.o, até,
respectivamente, 30 000 contos, 45 000 contos e 150 000 contos;

2.2 — Para as que se realizem nos termos do artigo 79.o, n.o 2,
até 25 000 contos.

3 — Autorizo o director-geral de Estudos e Previsão a subdelegar
nos subdirectores-gerais e nos directores de serviços as competências
por mim subdelegadas.

4 — O presente despacho produz efeitos desde o dia 4 de Julho
de 2001, ficando por este meio ratificados os actos entretanto pra-
ticados no âmbito desta subdelegação.

26 de Setembro de 2001. — O Secretário de Estado do Orçamento,
Rui Pedro da Conceição Coimbra Fernandes.
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MINISTÉRIOS DAS FINANÇAS
E DA ADMINISTRAÇÃO INTERNA

Despacho conjunto n.o 982/2001. — Tornando-se necessário
deslocar elementos da Guarda Nacional Repúblicana para a serra
da Estrela, a fim de procederem à regularização do trânsito e apoio
dos residentes e turistas que demandam aquele local, em que inúmeras
vezes as condições climatéricas são adversas, agravando tal facto a
deficiente estrutura rodoviária da serra e seus acessos;

Considerando que compete à Brigada Territorial n.o 5 garantir a
segurança, a ordem e tranquilidade públicas na área da serra da
Estrela;

Considerando que aos elementos deslocados é devido o abono de
ajudas de custo e que é necessário suportar esse encargo para além
de 90 dias consecutivos:

Atendendo ao preceituado nos n.os 1 e 2 do artigo 12.o do Decre-
to-Lei n.o 201/81, de 10 de Julho, face à imprescindibilidade da manu-
tenção da presença da Guarda Nacional Republicana na serra da
Estrela, é autorizado o pagamento das ajudas de custo devidas aos
21 elementos daquela força de segurança aí deslocados, no período
compreendido entre 1 de Março e 2 de Maio de 2001.

2 de Outubro de 2001. — O Secretário de Estado da Administração
Interna, Rui Carlos Pereira. — O Secretário de Estado do Orça-
mento, Rui Pedro da Conceição Coimbra Fernandes.

MINISTÉRIOS DAS FINANÇAS,
DA ADMINISTRAÇÃO INTERNA E DA JUSTIÇA

Gabinetes dos Secretários de Estado dos Assuntos
Fiscais, da Administração Interna e da Justiça

Despacho conjunto n.o 983/2001. — Constituição de um grupo
de trabalho para informatização dos impostos sobre veículos. — Pre-
tendendo-se prosseguir o processo de informatização da administração
tributária, no sentido de abranger os impostos sobre veículos ainda
não informatizados, torna-se necessário criar um quadro de coope-
ração e articulação institucional, entre as entidades abrangidas no
circuito global de tratamento da informação dos projectos que agora
se pretendem desenvolver.

Assim, determina-se:
1 — A criação de um grupo de trabalho que identifique e defina

os circuitos de informação necessários à informação dos impostos
sobre veículos, bem como a responsabilidade de cada entidade
envolvida.

2 — O grupo de trabalho terá a seguinte constituição:

Representante da Direcção-Geral dos Impostos, que coorde-
nará — Dr. Silva Pereira;

Representante da Direcção-Geral das Alfândegas e dos Impostos
Especiais sobre o Consumo — Dr.a Fernanda Alves;

Representantes da Direcção-Geral de Informática Tributária e
Apoio aos Serviços Tributários e Aduaneiros — engenheiras
Graciosa Delgado e Arminda Gomes;

Representante da Direcção-Geral de Viação — Engenheiro João
Martins, chefe da Divisão de Veículos;

Representante da Direcção-Geral dos Registos e Notariado/Ins-
tituto das Tecnologias de Informação na Justiça — Dr.a Ana
Sommer.

3 — O grupo de trabalho será acompanhado por este Gabinete.
4 — Sempre que se justifique, o grupo de trabalho poderá integrar

elementos de outras entidades, nomeadamente os ligados à aeronáu-
tica e marinha mercante, bem como solicitar a colaboração de quais-
quer entidades públicas ou privadas.

5 — No prazo de 30 dias, o grupo de trabalho apresentará ao Gabi-
nete do Secretário de Estado dos Assuntos Fiscais o relatório, que
reflectirá o resultado da respectiva actividade, sendo obrigatoriamente
evidenciados os seguintes temas:

a) Identificação dos principais problemas, detecção de neces-
sidades e carências, bem como propostas de solução para
os ultrapassar;

b) Descrição das tarefas a executar por cada uma das entidades
intervenientes no âmbito do processo de liquidação, cobrança
e respectivo controlo, tanto no presente como no futuro, bem
como respectivos prazos de realização;

c) Necessidade de intervenção ao nível legislativo/administra-
tivo;

d) Conclusões e propostas.

21 de Setembro de 2001. — O Secretário de Estado dos Assuntos
Fiscais, Rogério Manuel Romão Carreiro Fernandes Ferreira. — O
Secretário de Estado da Justiça, Diogo Campos Barradas de Lacerda
Machado. — O Secretário de Estado da Administração Interna, Rui
Carlos Pereira.

MINISTÉRIO DA DEFESA NACIONAL

MARINHA

Superintendência dos Serviços do Pessoal

Despacho n.o 22 267/2001 (2.a série). — Despacho do vice-al-
mirante superintendente dos Serviços do Pessoal n.o 15/01, de 11 de
Outubro. — Nos termos do n.o 3, alínea e), do despacho n.o 19 043/2001
(2.a série), de 7 de Agosto, do almirante Chefe do Estado-Maior
da Armada, subdelego no chefe da Repartição de Oficiais da Direcção
do Serviço de Pessoal, capitão-de-mar-e-guerra Agostinho Ramos da
Silva, a competência para a prática dos seguintes actos relativamente
ao pessoal de cuja gestão está especificamente encarregado:

1 — Carreira naval e admissão de pessoal militar:

a) Contagem de tempo de navegação para tirocínio de oficiais;
b) Contagem de tempo de serviço de oficiais;
c) Autorização para a prorrogação e cessação da prestação de

serviço de oficiais nos RV e RC;
d) Concessão de licença registada a oficiais de posto inferior

a capitão-de-mar-e-guerra;
e) Decisão sobre a candidatura ao RV e RC nas diversas classes

de oficiais;
f) Concessão de passagem à reserva aos oficiais dos quadros

permanentes com mais de 36 anos de serviço de posto inferior
a capitão-de-mar-e-guerra;

g) Autorização para antecipação do licenciamento aos oficiais
de posto inferior a capitão-de-mar-e-guerra da reserva na efec-
tividade de serviço;

h) Concessão de licenças para assistência especial a filhos e licen-
ças sem vencimento de curta duração;

i) Autorização para consulta de processos individuais dos oficiais
com posto inferior a capitão-de-mar-e-guerra, nos termos do
disposto nos artigos 8.o e 67.o do EMFAR;

j) Autorização para a passagem de segundas vias das cartas
patentes dos oficiais de posto inferior a capitão-de-mar-
-e-guerra;

l) Autorização para os oficiais em RC, RV e SEN concorreram
ao Exército, Força Aérea, Guarda Nacional Republicana,
Polícia de Segurança Pública, Polícia Judiciária, Polícia Marí-
tima, QPMM e quadro de pessoal civil da Marinha;

m) Autorização para os oficiais em RC, RV e SEN concorrerem
à Escola Naval e demais estabelecimentos militares de ensino
superior.

2 — Formação:

a) Nomeação de oficiais para os cursos de pós-graduação, de
especialização e de promoção, excepto para o curso superior
naval de guerra;

b) Autorização para a inscrição e participação em estágios, con-
gressos, seminários, colóquios, cursos de formação ou outras
iniciativas similares, sem prejuízo para o serviço, excepto
capitães-de-mar-e-guerra;

c) Nomeação de oficiais em RV e RC para a frequência de
cursos de especialização;

d) Nomeação de militares para cursos que habilitam ao ingresso
no RV e no RC na categoria de oficiais;

e) Nomeação de oficiais para cursos integrados nas acções de
evolução e de ajustamento;

f) Autorização para repetição da frequência dos cursos de for-
mação que habilitam ao ingresso no RV e no RC na categoria
de oficiais.

3 — Diversos:

a) Autorização para actualização e passagem de segundas vias
de boletins de condução;

b) Autorização para os oficiais exercerem ou participarem em
actividades de carácter cívico, humanitário, cultural, recrea-
tivo ou desportivo, sem prejuízo para o serviço.

16 de Outubro de 2001. — O Superintendente, José Manuel Botelho
Leal, vice-almirante.
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Despacho n.o 22 268/2001 (2.a série). — Por despacho do vice-
-almirante superintendente dos Serviços do Pessoal n.o 16/01, de 16
de Outubro, e nos termos do n.o 2 do despacho n.o 20 598/2001
(2.a série), de 13 de Setembro, o almirante Chefe do Estado-Maior
da Armada, subdelego no director do Serviço de Pessoal, contra-
-almirante Eurico Ferreira de Carvalho, a competência para a dispensa
de cumprimento dos deveres militares aos cidadãos e aos militares
pertencentes aos corpos de bombeiros, colocados nas reservas de
recrutamento, de disponibilidade e em serviço efectivo normal.

16 de Outubro de 2001. — O Superintendente dos Serviços do Pes-
soal, José Manuel Botelho Leal, vice-almirante.

Despacho n.o 22 269/2001 (2.a série). — Por despacho do vice-
-almirante superintendente dos Serviços do Pessoal n.o 17/01, de 16
de Outubro, e nos termos do n.o 2 do despacho n.o 20 599/2001
(2.a série), de 13 de Setembro, do almirante Chefe do Estado-Maior
da Armada, subdelego nas entidades a seguir indicadas as seguintes
competências para a prática dos actos associados à aplicação da Lei
da Protecção da Maternidade e da Paternidade aos militares dos QP,
RC e RV, com excepção dos oficiais generais, aprovada pela Lei
n.o 4/84, de 5 de Abril, alterada e republicada pelo Decreto-Lei
n.o 70/2000, de 4 de Maio:

1 — No director do Serviço de Pessoal, contra-almirante Eurico
Ferreira de Carvalho, a prática dos seguintes actos:

a) Concessão de licença especial para assistência a filho ou
adoptado;

b) Concessão de licença especial para assistência a deficientes
e a doentes crónicos.

2 — No chefe da Repartição de Oficiais, capitão-de-mar-e-guerra
Agostinho Ramos da Silva, a prática dos seguintes actos relativamente
aos oficiais superiores e subalternos:

a) Concessão de licença parental;
b) Autorização de redução de horário de trabalho para assis-

tência a menores deficientes;
c) Autorização para trabalho em tempo parcial e horário flexível.

3 — No chefe da Repartição de Sargentos e Praças, capitão-de-
-mar-e-guerra Arménio Cunha, a prática dos seguintes actos rela-
tivamente a sargentos e praças:

a) Concessão de licença parental;
b) Autorização de redução de horário de trabalho para assis-

tência a menores deficientes;
c) Autorização para trabalho em tempo parcial e horário flexível.

16 de Outubro de 2001. — O Superintendente dos Serviços do Pes-
soal, José Manuel Botelho Leal, vice-almirante.

MINISTÉRIO DA ADMINISTRAÇÃO INTERNA

Comando-Geral da Guarda Nacional Republicana

Portaria n.o 1776/2001 (2.a série). — Por portaria de 4 de Outu-
bro de 2001 e ao abrigo da alínea b) do artigo 212.o do Estatuto
dos Militares da Guarda Nacional Republicana (EMGNR), aprovado
pelo Decreto-Lei n.o 265/93, de 31 de Julho, é promovido, por anti-
guidade, ao posto de tenente-coronel, em conformidade com o previsto
na alínea e) do artigo 198.o do mesmo Estatuto, o major de cavalaria
(730272) Eduardo Marques de Carvalho (no quadro), que satisfaz
as condições gerais e especiais de promoção fixadas, respectivamente,
nos artigos 116.o e 204.o do mencionado Estatuto, a contar de 3 de
Janeiro de 2001, data a partir da qual conta a respectiva antiguidade
e lhe são devidos os vencimentos do novo posto, de acordo com
o disposto na alínea b) do n.o 1 do artigo 125.o do EMGNR, em
consequência de vacatura resultante da passagem à situação de adido
do coronel de infantaria (756016) Jaime Emílio Alves Pereira, ficando
colocado na lista de antiguidade do seu posto e quadro à esquerda
do tenente-coronel de cavalaria (730270) Carlos Manuel Venceslau
Fernandes.

13 de Novembro de 2000. — O Chefe do Estado-Maior, Abílio José
Barbosa Monteiro de Macedo, major-general.

Despacho n.o 22 270/2001 (2.a série). — Por despacho de 10
de Outubro de 2001 do comandante-geral da Guarda Nacional
Republicana:

João José Loureiro Vaz — rescindido, a seu pedido, o contrato admi-
nistrativo de provimento como professor da disciplina de Psicos-

sociologia no Agrupamento de Instrução de Portalegre da Escola
Prática da Guarda Nacional Republicana, com efeitos desde 1 de
Outubro de 2001.

16 de Outubro de 2001. — O Chefe do Estado-Maior, Abílio José
Barbosa Monteiro de Macedo, major-general.

Direcção Nacional da Polícia de Segurança Pública

Departamento de Recursos Humanos

Despacho (extracto) n.o 22 271/2001 (2.a série). — Por meu
despacho de 10 de Outubro de 2001, proferido no uso de competência
subdelegada, foi autorizado o regresso à efectividade de serviço da
subchefe M/134503, Maria Eugénia Leal Santos Cunha, com destino
ao Comando Metropolitano da PSP de Lisboa.

11 de Outubro de 2001. — O Director Nacional-Adjunto/RH, Vítor
Martins dos Santos, superintendente-chefe.

Despacho (extracto) n.o 22 272/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do Ministro da Administração Interna de 10 de Outubro de
2001, é promovido ao posto de subintendente, por antiguidade, nos
termos do Decreto-Lei n.o 173/2000, de 9 de Agosto, com efeitos
desde 1 de Fevereiro de 2001, ficando posicionado no escalão 1,
índice 365, da tabela salarial em vigor na PSP, o comissário M/122361,
Joaquim José Batanete Ramalho. (Não carece de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

15 de Outubro de 2001. — O Director Nacional-Adjunto/RH, Vítor
Martins dos Santos, superintendente-chefe.

Serviço de Estrangeiros e Fronteiras

Despacho (extracto) n.o 22 273/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 11 de Outubro de 2001 do director-geral do Serviço de
Estrangeiros e Fronteiras, foi a assistente administrativa especialista
Graciana Veiga Ferrão designada, em comissão de serviço, pelo
período de três anos renováveis, com efeitos a partir de 11 de Outubro
de 2001, nos termos do n.o 2 do artigo 68.o do Decreto-Lei n.o 252/2000,
de 16 de Outubro, para o cargo de chefe do Núcleo de Administração
de Pessoal. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

15 de Outubro de 2001. — A Directora Central de Gestão e Admi-
nistração, Mariália Baptista Mendes.

MINISTÉRIO DO EQUIPAMENTO SOCIAL

Gabinete do Secretário de Estado das Obras Públicas

Despacho n.o 22 274/2001 (2.a série). — Por se tornar necessário
renovar a declaração de utilidade pública, publicada no Diário da
República, 2.a série, n.o 222, de 24 de Setembro de 1996, nos termos
do disposto na alínea a) do n.o 1 do artigo 14.o e no artigo 15.o,
n.o 2, do Código das Expropriações aprovado pela Lei n.o 168/99,
de 18 de Setembro, por despacho de 20 de Junho de 1996 do enge-
nhe i ro Car los Le i tão , que aprovou a planta parce lar
n.o P3C3.2-E-202-13-09a e os mapas de áreas relativos ao sublanço
Ponte de Lima — EN 303 — trecho 2, declaro, por delegação do
Ministro do Equipamento Social, constante do despacho n.o 7148/2001
(2.a série), de 14 de Março, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 82, de 6 de Abril de 2001, a utilidade pública, com carácter de
urgência, ao abrigo do artigo 161.o do Estatuto das Estradas de Nacio-
nais, aprovado pela Lei n.o 2037, de 19 de Agosto de 1949, das expro-
priações das parcelas de terreno necessárias à construção deste sub-
lanço, abaixo identificadas, com os elementos constantes da descrição
predial e da inscrição matricial dos direitos e ónus que sobre elas
incidem e os nomes dos respectivos titulares.

Mais declaro autorizar a BRISA a tomar posse administrativa das
mencionadas parcelas, assinaladas na planta anexa, com vista à rápida
conclusão dos trabalhos, sendo que a urgência das expropriações se
louva no interesse público de que as obras projectadas sejam exe-
cutadas o mais rapidamente possível.

Os encargos com as expropriações em causa encontram-se cau-
cionados pela BRISA — Auto-Estradas de Portugal, S.A., nos termos
do disposto no n.o 2 do artigo 12.o do Código das Expropriações.

27 de Setembro de 2001. — O Secretário de Estado das Obras Públi-
cas, José António Fonseca Vieira da Silva.
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Expropriações — mapa de áreas

Sublanço Ponte de Lima/EN 303 (trecho 2)

Desenho P3C3.2-E-202-13-09a

Data: Julho de 1996. Concelho de Vila Nova de Cerveira, freguesia de Mentrestido.
A 3-Auto-Estrada Porto-Valença.

Referências Áreas (metros quadrados)

Matriz Registo predial Do prédio Da parcela a expropriar

Rústica Urbana Inscrições Cadastro Registo predial Auto-estradaDescrição
ou ficha

Acessos
e valas

Rede viária
—

restabelecimentos

Número
das

parcelas

Nomes e moradas dos proprietários
actuais e outros interessados

Denominação
e confrontações do prédio
e confrontações da parcela

a expropriar Sobrantes Restantes

301 Maria da Conceição de Melo Fer-
nandes de Almeida Moreira,
Avenida do Embaixador Assis
Chateaubriano, 23, 3.o, direito,
Oeiras.

391

308 Maria da Conceição de Melo Fer-
nandes de Almeida Moreira,
Avenida do Embaixador Assis
Chateaubriano, 23, 3.o, direito,
Oeiras.

175 (a) 209

311 Artur Gonçalves Araújo, Rua de
A n t ó n i o R e g o , 2 3 7 - 1 0 2 -
21.021-260, Rio de Janeiro, Bra-
sil.

274 (a) 261

317 Maria da Conceição de Melo Fer-
nandes de Almeida Moreira,
Avenida do Embaixador Assis
Chateaubriano, 23, 3.o, direito,
Oeiras.

1 162

299 António Alberto Brandão Fernan-
des, Mentrestido, lugar da Cor-
redoura, Vila Nova de Cerveira.

860 1 080 265 (a) 1 302
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MINISTÉRIO DA JUSTIÇA

Direcção-Geral da Administração da Justiça

Despacho (extracto) n.o 22 275/2001 (2.a série). — Por des-
pachos de 15 de Outubro de 2001 do director-geral, foram convertidas
em definitivas (escalão 1, índice 280) as nomeações provisórias dos
seguintes oficiais de justiça:

António Miguel da Silva Pernicha, escrivão auxiliar, requisitado no
Tribunal da Relação de Lisboa — com efeitos desde 14 de Setembro
de 2001.

Cláudio Nuno Correia Barradas, escrivão auxiliar, em comissão de
serviço na Direcção-Geral da Administração da Justiça — com efei-
tos desde 15 de Setembro de 2001.

16 de Outubro de 2001. — A Coordenadora, Ana Correia.

Despacho (extracto) n.o 22 276/2001 (2.a série). — Por meu
despacho de 15 de Outubro de 2001, no uso de subdelegação de
competências (Diário da República, 2.a série, n.o 63, de 15 de Março
de 2000), é convertida em definitiva a nomeação provisória do seguinte
oficial de justiça (escalão 1, índice 280):

António Óscar Dias de Amaral Sampaio, escrivão auxiliar do 2.o Juízo
Cível de Lisboa — com efeitos desde 8 de Agosto de 2001.

16 de Outubro de 2001. — A Coordenadora, Ana Correia.

Despacho (extracto) n.o 22 277/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 8 de Outubro de 2001 do subdirector-geral, por delegação
do director-geral (Diário da República, 2.a série, n.o 200, de 29 de
Agosto de 2001):

Antero Pires Amaral, auxiliar administrativo, de nomeação definitiva,
do quadro de pessoal do Supremo Tribunal Administrativo, remu-
nerado pelo escalão 8, índice 206 — nomeado precedendo concurso,
em comissão de serviço, oficial porteiro do grupo de pessoal auxiliar
do mesmo Tribunal, passando a auferir pelo escalão 6, índice 206.

16 de Outubro de 2001. — A Directora de Serviços, Helena
Almeida.

Rectificação n.o 2452/2001. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão o aviso do concurso n.o 11 295/2001, inserto no Diário da
República, 2.a série, n.o 214, de 14 de Setembro de 2001, tendo em
vista o provimento de uma vaga, e das que vierem a ocorrer no prazo
de um ano a contar data de publicação da lista de classificação final,
na categoria de motorista de ligeiros (referência n.o 44/2001) da car-
reira de pessoal auxiliar do quadro de pessoal do Tribunal da Relação
de Lisboa, rectifica-se que onde se lê:

«3.2 — Requisitos especiais de admissão:

a) [ . . . ]
b) Possuir carta de condução de automóveis ligeiros e estar habi-

litado com, pelo menos, o 9.o ano de escolaridade obrigatória.

[ . . . ]
11.1 — O requerimento de admissão a concurso deve ser acom-

panhado dos seguintes documentos:

a) [ . . . ]
b) [ . . . ]
c) Documento comprovtivo das habilitações literárias exigidas

(9.o ano de escolaridade);
d) [ . . . ]
e) [ . . . ]»

deve ler-se:
«3.2 — Requisitos especiais de admissão:

a) [ . . . ]
b) Possuir carta de condução de automóveis ligeiros e estar habi-

litado com a escolaridade obrigatória.

[ . . . ]
11.1 — O requerimento de admissão a concurso deve ser acom-

panhado dos seguintes documentos:

a) [ . . . ]
b) [ . . . ]
c) Documento comprovativo das habilitações literárias exigidas;
d) [ . . . ]
e) [ . . . ]»
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Conta novo prazo de 10 dias úteis a partir da publicação deste
aviso, para efeitos de apresentação de candidaturas.

16 de Outubro de 2001. — O Subdirector-Geral, Jorge Brandão
Pires.

Delegação de Coimbra

Aviso n.o 12 992/2001 (2.a série). — 1 — Identificação do con-
curso — nos termos do disposto no n.o 1 do artigo 28.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por despacho de 1
de Outubro de 2001, do subdirector-geral da Administração da Justiça,
por delegação do director-geral da Administração da Justiça, publicada
no Diário da República, 2.a série, n.o 32, de 7 de Fevereiro de 2001,
se encontra aberto o concurso interno geral de ingresso (referência
n.o 16DC/2001) para provimento de uma vaga de operador de repro-
grafia em reserva de recrutamento do quadro de pessoal da Secre-
taria-Geral do Tribunal da Comarca de Leiria.

2 — Menção a que se refere o despacho conjunto n.o 373/2000,
de 1 de Março, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 77,
de 31 de Março 2000:

«Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a
Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação».

3 — Requisitos de admissão ao concurso — poderão candidatar-se
ao presente concurso os indivíduos que satisfaçam até ao fim do prazo
estipulado para entrega das candidaturas os requisitos gerais e os
requisitos especiais, que a seguir se indicam.

3.1 — Requisitos gerais de admissão — são requisitos gerais de
admissão os constantes do n.o 2 do artigo 29.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho;

3.2 — Requisitos especiais de admissão:

a) Ser funcionário de qualquer serviço ou organismo da Admi-
nistração Pública ou agente nas condições previstas no n.o 1
ou no n.o 3 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 204/98 de 11
de Julho;

b) Possuir a escolaridade obrigatória, conforme o disposto na
alínea c) do n.o 1 do artigo 10.o do Decreto-Lei n.o n.o 404-A/98
de 18 de Dezembro.

4 — Local, remuneração e condições de trabalho:
4.1 — O local de trabalho situa-se na Secretaria-Geral do Tribunal

da Comarca de Leiria, sito no Largo da República, 2414-007 Leiria.
4.2 — A remuneração é a correspondente à respectiva categoria,

determinada de acordo com o Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de
Dezembro.

4.3 — As condições de trabalho e as regalias sociais são as vigentes
para os funcionários da administração pública central e as especi-
ficamente definidas para os funcionários de justiça.

5 — Conteúdo funcional — compete genericamente ao operador de
reprografia proceder à reprodução de documentos escritos, operando
com máquinas fotocopiadoras ou duplicadoras, efectuar pequenos aca-
bamentos relativos à mesma reprodução, tais como alcear, agrafar
e encadernar, e ainda registar os movimentos de reprografia.

6 — Prazo de validade — o concurso finda com o provimento do
lugar colocado a concurso.

7 — Composição do júri — a composição do júri é a seguinte:

Presidente — Maria Margarida Costa Cardoso do Vale, chefe
da Delegação de Coimbra da DGAJ.

Vogais efectivos:

Maria Cristina de Almeida Mendes, assessora da DGAJ,
que substituirá a presidente do júri nas suas ausências
e impedimentos.

Amílcar do Nascimento Costa, secretário de justiça da Secre-
taria-Geral do Tribunal da Comarca de Leiria.

Vogais suplentes:

Maria de Lurdes da Silva Gabriel S. Catarino, escrivã de
direito da Secretaria-Geral do Tribunal da Comarca de
Leiria.

António Albino Ferreira Filipe Almeida, escrivão de direito
da Secretaria-Geral do Tribunal da Comarca de Leiria.

8 — Métodos de selecção:
8.1 — Os métodos de selecção a utilizar são os seguintes:

a) Prova escrita de conhecimentos;
b) Entrevista profissional de selecção.

8.2 — A prova de conhecimentos versará os temas que constam
do programa da prova de conhecimentos gerais, constante do n.o 2
do anexo ao despacho n.o 13 331/99, publicado no Diário da República,
2.a série, de 14 de Julho de 1999, nomeadamente as matérias enun-
ciadas para as carreiras de pessoal auxiliar.

8.3 — A listagem da legislação necessária à preparação dos can-
didatos é apresentada em anexo ao presente aviso (sendo permitida
a consulta da bibliografia e ou legislação de que os candidatos enten-
dam munir-se durante a prova de conhecimentos específicos).

8.4 — Os candidatos admitidos serão notificados para a prestação
das provas de conhecimentos nos termos do disposto no n.o 2 do
artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

8.5 — A prova de conhecimentos tem a duração máxima de uma
hora, é classificada de 0 a 20 valores e tem carácter eliminatório
para os candidatos que obtenham classificação inferior a 9,5 valores.

8.6 — A entrevista profissional de selecção é classificada de 0 a
20 valores.

9 — Sistema de classificação final:
9.1 — A classificação final será expressa na escala de 0 a 20 valores,

resultará da média aritmética simples ou ponderada das classificações
obtidas em cada um dos métodos de selecção.

9.2 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação de cada
um dos métodos de selecção, bem como o sistema de classificação
final, constam de actas de reuniões de júri do concurso, sendo as
mesmas facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

10 — Formalização da candidatura:
10.1 — As candidaturas devem ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao director-geral da Administração da Justiça, Dele-
gação de Coimbra da Direcção-Geral da Administração da Justiça,
Rua de João Machado, 100, 2.o, sala 205, 3000-226 Coimbra, podendo
ser entregue pessoalmente ou remetido pelo correio, sob registo e
com aviso de recepção.

10.2 — O prazo para apresentação das candidaturas é de 10 dias
úteis contados da data da publicação do presente aviso no Diário
da República, atendendo-se à data do registo no caso de remessa
por via postal.

10.3 — O requerimento deverá ser redigido em papel de formato A4
ou papel contínuo, devidamente datado e assinado e preenchido de
acordo com as seguintes instruções:

Instruções para o preenchimento do requerimento

Deve escrever sempre no início de cada uma das linhas as palavras
que antecedem as diversas situações.

Exemplo:
Nome: Daniel M . . .
Nacionalidade: portuguesa.

Minuta do requerimento

Ex.mo Sr. Director-Geral da Administração da Justiça:

Nome: . . .
Data de nascimento: . . .
Nacionalidade: . . .
Habilitações literárias . . .
Morada e código postal: . . .
Telefone: . . .

requer a V. Ex.a se digne admiti-lo(a) ao seguinte concurso:

Referência: 16DC/2001;
Categoria: operador de reprografia;
Organismo: Secretaria-Geral do Tribunal da Comarca de Leiria.

Declara, sob compromisso de honra, satisfazer os requisitos gerais
de admissão a concurso e provimento em funções públicas, previsto
no artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

Pede deferimento.
(Data e assinatura.)

11 — Documentos:
11.1 — O requerimento de admissão a concurso deve ser acom-

panhado dos seguintes documentos:

a) Currículo detalhado, do qual conste a experiência profissional,
com indicação das funções com mais interesse para o lugar
a que se candidata, referenciando o período de tempo em
que exerceu essas funções, a indicação dos cursos de formação
profissional que possui, com a indicação das respectivas datas
de realização e duração total (em número de horas), bem
como quaisquer outros elementos que o candidato entenda
apresentar por serem relevantes para a apreciação do seu
mérito;

b) Declaração actual, passada pelo serviço, a que se encontra
vinculado o candidato, da qual conste, de forma pormeno-
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rizada e inequívoca, a existência e natureza do vínculo à função
pública, a categoria que actualmente detém, bem como o
tempo de serviço na categoria, na carreira e na função pública;

c) Documento comprovativo das habilitações literárias exigidas;
d) Certificados dos cursos de formação profissional que possui.

11.2 — É suficiente a instrução da candidatura com fotocópias sim-
ples dos documentos a que se refere o número anterior, nos termos
do disposto no n.o 1 do artigo 32.o do Decreto-Lei n.o 135/99, de
22 de Abril, com a redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei
n.o 29/2000, de 13 de Março.

11.3 — Os candidatos cujos processos individuais se encontrem
arquivados na Direcção-Geral da Administração da Justiça ficam dis-
pensados da apresentação do documento referido na alínea b) do
n.o 11.1.

11.4 — Assiste ao júri a faculdade de exigir aos candidatos a apre-
sentação de documentos comprovativos das suas declarações, nos ter-
mos do artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 204/98.

12 — Publicitação das listas — a relação dos candidatos admitidos
e a lista de classificação final serão afixadas para consulta nos seguintes
locais:

a) Delegação de Coimbra da Administração da Justiça, Rua de
João Machado, 100, Edifício Coimbra, 2.o, sala 205,
3000-226 Coimbra;

b) Secretaria-Geral do Tribunal da Comarca de Leiria, Largo
da República, 2414-007 Leiria.

11 de Outubro de 2001. — Pelo Director-Geral, o Subdirector-Ge-
ral, Jorge Brandão Pires.

ANEXO

Legislação para estudo

Lei Orgânica da Direcção-Geral da Administração da Justiça, apro-
vada pelo Decreto-Lei n.o 102/2001 de 29 de Março.

Direitos e deveres da função pública e deontologia profissional.
Regime de férias, faltas e licenças dos funcionários e agentes da Admi-

nistração Pública — Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, na
redacção dada pela Lei n.o 117/99, de 11 de Agosto, pelo Decre-
to-Lei n.o 157/2001, de 11 Maio.

Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da Administração
Pública — Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, na redacção
dada pelo Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Administração
Pública — Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro.

Deontologia do serviço público — Carta ética — Dez princípios éticos
da Administração Pública».

Estatuto dos Funcionários de Justiça — Decreto-Lei n.o 343/99, de
26 de Agosto, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 175/2000,
de 9 de Agosto.

MINISTÉRIO DA ECONOMIA

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 22 278/2001 (2.a série). — Considerando que, nos
termos do artigo 4.o do Decreto Regulamentar n.o 8/93, de 19 de
Março, se encontram por preencher os quatro lugares de subdirector-
-geral da Direcção-Geral da Indústria e que urge proceder ao pro-
vimento destes cargos;

Considerando que, face à natureza das atribuições da Direcção-
-Geral da Indústria, é essencial que, para além do desempenho do
director-geral, as funções dos subdirectores sejam exercidas por indi-
vidualidades de reconhecido mérito e relevante experiência na área
da indústria:

Ao abrigo das disposições conjugadas do n.o 1 do artigo 3.o e da
alínea b) do n.o 6 do artigo 18.o, todos da Lei n.o 49/99, de 22 de
Junho, determina-se o seguinte:

1 — São nomeados, em comissão de serviço, para exercerem os
cargos de subdirector-geral da Direcção-Geral da Indústria:

a) O licenciado José Filomeno Beja Cardeiro, assessor principal
do quadro de pessoal da Direcção-Geral da Indústria.

b) O licenciado Luís Manuel Balé Gomes, assessor principal do
quadro de pessoal da Direcção-Geral da Indústria.

2 — O presente despacho produz efeitos a partir da data da sua
assinatura.

8 de Outubro de 2001. — O Ministro da Economia, Luís Garcia
Braga da Cruz.

Currículo profissional de José Filomeno Beja Cardeiro

Formação de base — licenciatura em Engenharia Mecânica pelo
IST, em 1971.

Carreira profissional:

De 1975 a 1978 exerceu as funções de técnico superior no IAP-
MEI, tendo sido destacado para o Serviço Técnico de Inter-
venção (task force criada no âmbito do Gabinete do Ministro
da Indústria e Energia) em 1976-1977 e coordenou o núcleo
do IAPMEI na Covilhã em 1977-1978;

Ingressou na DGITL — Direcção-Geral das Indústrias Transfor-
madoras Ligeiras em 1978 (posteriormente DGI — Direcção-
-Geral da Indústria), onde exerceu, até 1987, as funções de
técnico superior, chefe de divisão (indústrias do couro e cal-
çado) e director de serviços ( indústrias do couro e calçado,
indústrias alimentares e indústrias da madeira e papel, em
regime de acumulação de funções), sendo actualmente assessor
principal do quadro de pessoal daquela Direcção-Geral;

De 1987 a 2000 esteve destacado nos gabinetes do Gestor do
PEDIP e do gestor do PEDIP II como coordenador de pro-
gramas, tendo colaborado na elaboração, discussão e imple-
mentação e no acompanhamento daqueles dois programas e
assessorado, em 1999-2000, o gestor do POE na elaboração
e implementação do POE — Programa Operacional da Eco-
nomia;

De Setembro de 2000 a Julho de 2001 exerceu as funções de
chefe de gabinete do Secretário de Estado das PME, do Comér-
cio e dos Serviços do XIV Governo Constitucional, Dr. Nélson
de Souza.

Participação em órgãos sociais:

Presidente da comissão de fiscalização do CTC — Centro Tec-
nológico do Calçado durante três mandatos (de 1987 a 1997);

Vogal da administração do CITEVE — Centro Tecnológico das
Indústrias Têxteis e do Vestuário de Portugal, durante três
mandatos (de 1989 a 1999);

Secretário da mesa da assembleia geral do CEDINTEC — Centro
para o Desenvolvimento e Inovação Tecnológica, durante dois
mandatos (1992 a 2000).

Curriculum vitae de Luís Manuel Balé Gomes

Licenciado em Finanças pelo Instituto Superior de Economia.
Assessor principal.
Chefe de departamento no IAPMEI, onde exerce actualmente as

funções de director do Departamento de Políticas para as Médias
e Grandes Empresas.

Director de serviços na DGI, onde coordenou as actividades do
Serviço de Estudos e Avaliação da Actividade Industrial e do Serviço
de Modernização Industrial.

Chefe de divisão na DGI, para as áreas de estudos e de coordenação
da actividade fiscalizadora, acompanhamento e controlo de incentivos.

Ao ingressar na Administração Pública, começou por desempenhar
funções técnicas no período entre 1980 e 1989 nas áreas de estudos
e da política industrial e seus instrumentos, destacando-se trabalhos
realizados e publicados de natureza sectorial e globalmente relacio-
nados com a caracterização e evolução da indústria transformadora
portuguesa.

No período entre 1990 e 1995, em que exerceu funções dirigentes
da área de estudos e estatística, coordenou, para além do acompa-
nhamento global estatístico da actividade industrial, trabalhos con-
ducentes à análise regular e sistemática da sua evolução e foi também
responsável pela publicação periódica de informação relacionada com
a evolução da conjuntura económica e dos principais indicadores da
actividade industrial em Portugal.

Igualmente durante esse período, desempenhou funções de coor-
denação, quer no domínio do controlo e concessão de incentivos quer
na fiscalização da aplicação de programas de apoio à actividade indus-
trial geridos pela Direcção-Geral da Indústria.

Mais tarde, entre 1995 e 2000, foi responsável pela participação
na concepção e elaboração de alguns programas operacionais de apoio
à indústria, assim como pelo acompanhamento e avaliação dos seus
resultados, ao mesmo tempo que sob a sua responsabilidade era feita
a coordenação de toda a actividade de análise, acompanhamento,
fiscalização e pagamento de incentivos relacionados com todo o sis-
tema de apoio, cuja gestão esteve a cargo da Direcção-Geral da
Indústria.

Representante da Direcção-Geral da Indústria desde meados da
década de 80 nas várias comissões de selecção de projectos dos dife-
rentes programas e sistemas de incentivos à indústria geridos pelo
Ministério da Economia, foi ainda neste âmbito chamado a desem-
penhar funções de gestor operacional do programa IMTT (Iniciativa
para a Modernização da Indústria Têxtil), no período entre 1996 e
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1998, onde, nomeadamente, assumiu responsabilidades na coorde-
nação financeira da execução do programa e na sua articulação com
a Comissão Europeia.

Actualmente encontra-se a exercer as funções de director no IAP-
MEI, na Direcção de Políticas para as Médias e Grandes Empresas,
onde intervém na coordenação do acompanhamento e controlo do
principal sistema de incentivos às empresas do POE, o SIME, bem
como na definição das metodologias inerentes à implementação
daquele sistema.

No desenvolvimento da sua actividade, tem ainda publicado vários
artigos de opinião, versando temas de política industrial, mais ligados
às questões da produtividade e da competitividade das empresas e
também relacionados com as políticas públicas de apoio à inovação.
Refira-se, ainda neste domínio, a participação em seminários, encon-
tros e sessões de divulgação e apresentação de resultados, onde tem
apresentado temas ligados à problemática dos chamados factores crí-
ticos para a determinação da competitividade das empresas e a con-
sequente necessidade da existência de políticas públicas dirigidas para
estas questões.

Gabinete do Secretário de Estado do Turismo

Despacho n.o 22 279/2001 (2.a série). — Nos termos do
artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, é destacado
para exercer funções no meu Gabinete o auxiliar administrativo do
quadro de pessoal da Secretaria-Geral do Ministério da Economia
José Luís Lopes Diogo.

O presente despacho produz efeitos a partir da data da sua
assinatura.

4 de Julho de 2001. — O Secretário de Estado do Turismo, Vítor
José Cabrita Neto.

Direcção-Geral do Turismo

Aviso (extracto) n.o 12 993/2001 (2.a série):

Maria Inês Marcelo Castelo Branco de Campos Queiroz de Barros,
técnica superior de 1.a classe do quadro de pessoal da Direcção-
-Geral do Turismo — nomeada a título definitivo, por despacho
do director-geral do Turismo de 16 de Outubro de 2001, técnica
superior principal da carreira técnica superior do mesmo quadro
de pessoal. (Não carece de visto do Tribunal de Contas.)

18 de Outubro de 2001. — A Directora dos Serviços Administrativos
e Financeiros, Cecília Silveira.

Inspecção-Geral de Jogos

Despacho n.o 22 280/2001 (2.a série). — Nos termos e ao abrigo
do artigo 35.o do Decreto-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho, designo
a assistente administrativa da Inspecção-Geral de Jogos Arielula
Kakiades Vazikakis Duarte para exercer funções de secretariado junto
do meu gabinete, com efeitos reportados a 2 de Outubro de 2001.

15 de Outubro de 2001. — O Inspector-Geral, Joaquim Caldeira.

Instituto Nacional de Engenharia
e Tecnologia Industrial

Aviso n.o 12 994/2001 (2.a série). — Por despacho de 2 de Outu-
bro de 2001 do presidente do conselho directivo do INETI:

Homologada a decisão do júri que concedeu aprovação com o resul-
tado de Aprovado com a classificação de muito bom por unanimidade
nas provas de acesso a assistente de investigação requeridas pelo
estagiário de investigação deste Instituto João Carlos de Brito Dinis.

O aviso de admissão do referido estagiário de investigação às men-
cionadas provas e a constituição do júri foram publicados no Diário
da República, 2.a série, n.o 150, de 30 de Junho de 2001.

15 de Outubro de 2001. — O Director de Serviços, Luís Martins.

Aviso n.o 12 995/2001 (2.a série). — Por despacho de 19 de
Setembro de 2001 do Secretário de Estado-Adjunto do Ministro da
Economia:

Renovada a licença especial para o exercício de funções transitórias
em Macau da técnica superior principal do quadro de pessoal do
INETI Maria Margarida Eusébio Morgado Coutinho Rato, pelo

período de dois anos, com início em 1 de Outubro de 2001. (Isento
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

17 de Outubro de 2001. — O Director de Serviços, Luís Martins.

MINISTÉRIO DO PLANEAMENTO

Comissão de Coordenação da Região do Alentejo

Despacho n.o 22 281/2001 (2.a série). — Delegação de compe-
tências. — 1 — Ao abrigo do disposto no n.o 2 artigo 27.o da Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho, do artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 197/99,
de 8 de Junho, e dos artigos 35.o a 41.o do Código do Procedimento
Administrativo, delego no administrador, Dr. Florival António Gra-
zina Ramalhinho, as seguintes competências:

a) Na área de recursos humanos:

1) Autorizar o abono de vencimento de exercício perdido
por motivo de doença, bem como o exercício de funções
em situação que dê lugar à reversão de vencimento
de exercício e o respectivo processamento;

2) Autorizar a atribuição de abonos e regalias a que os
funcionários ou agentes tenham direito, nos termos da
lei;

3) Proceder à assinatura dos termos de aceitação dos fun-
cionários da comissão;

4) Visar as relações mensais de assiduidade;
5) Proceder à confirmação das condições legais de pro-

gressão na carreira dos funcionários;
6) Aprovar o plano anual de férias do pessoal afecto à

unidade orgânica de si dependente;
7) Autorizar as deslocações em serviço em território nacio-

nal dos funcionários afectos à respectiva unidade
orgânica;

b) Na área de gestão de instalações e equipamentos:

1) Zelar pela existência de condições de higiene e segu-
rança no trabalho;

2) Autorizar a condução de viaturas oficiais por funcio-
nários e agentes que não possuam a categoria de moto-
rista, nos termos dos n.os 1 e 2 do artigo 2.o do Decre-
to-Lei n.o 490/99, de 17 de Novembro, e com obser-
vância dos requisitos constantes no mesmo diploma;

c) Proceder à assinatura da correspondência e expediente refe-
rentes à respectiva unidade orgânica, bem como os necessários
à instrução e ao desenvolvimento de processos e prossegui-
mento de tarefas, de natureza administrativa ou financeira,
competentemente autorizados, bem como exarar nos proces-
sos de movimento de pessoal os despachos exigidos pelo seu
desenvolvimento normal, subsequente às decisões proferidas
superiormente;

d) Autorizar a actualização de contratos de seguro, de arren-
damento e de manutenção de equipamentos e de prestação
de serviços desde que resultem de imposição legal ou
contratual.

2 — Ao abrigo do n.o 8 do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 224/2001,
de 9 de Agosto, subdelego as competências que me foram delegadas
para a prática dos seguintes actos, na área de gestão orçamental e
realização de despesas:

a) Autorizar, dentro dos limites estabelecidos pelo respectivo
orçamento anual, transferências de verbas subordinadas à
mesma classificação orgânica;

b) Aprovar os orçamentos anuais apresentados pelos GAT e
núcleos e respectivas alterações orçamentais;

c) Autorizar a constituição de fundos de maneio;
d) Autorizar, nas deslocações em serviço no território nacional,

a utilização de qualquer meio de transporte, bem como o
processamento dos correspondentes abonos ou despesas com
a aquisição de bilhetes ou títulos de transporte e de ajudas
de custo, antecipadas ou não;

e) Promover a arrecadação de receitas;
f) Autorizar despesas com a aquisição de bens e serviços, até

ao montante de 2 000 000$, nos termos da lei geral sobre
despesas públicas, bem como autorizar o pagamento de
despesas;

g) Autorizar o processamento de despesas cujas facturas, por
motivo justificado, dêem entrada nos serviços para além do
prazo regulamentar;
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h) Proceder à assinatura das folhas de requisições de fundos,
bem como dos correspondentes documentos de expediente
a enviar às 13.a e 14.a Delegações da Direcção-Geral do
Orçamento.

O presente despacho produz efeitos a 1 de Setembro do corrente
ano, ficando, assim, ratificados todos os actos entretanto praticados.

15 de Outubro de 2001. — O Presidente, José Ernesto d’Oliveira.

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA,
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Gabinete do Secretário de Estado das Pescas

Despacho n.o 22 282/2001 (2.a série). — O despacho
n.o 18 051/2001, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 199,
de 28 de Agosto de 2001, fixou um contingente de 100 licenças para
a pesca com majoeiras.

Considerando que são motivos de natureza eminentemente social
que determinam a autorização para o uso de majoeiras aos pescadores
que fazem parte das companhas da xávega, arte que, durante o Inverno,
não tem condições para actuar;

Atendendo à precária situação económica desses pescadores e ao
facto de as companhas da xávega comportarem um número de pes-
cadores superior ao contingente aí fixado, considerou-se adequado
alterar o citado despacho por forma a, globalmente, aumentar o
número de licenças, alargando, ainda, para esse efeito, o prazo para
levantamento das respectivas licenças.

Nestes termos, ao abrigo do disposto nos artigos 74.o-A e 75.o,
n.o 7, do Decreto Regulamentar n.o 43/87, de 17 de Julho, na redacção
dada pelo Decreto Regulamentar n.o 7/2000, de 30 de Maio, determino
que:

1 — São alterados os n.os 4 e 6 do despacho n.o 18 051/2001, publi-
cado no Diário da República, 2.a série, n.o 199, de 28 de Agosto de
2001, passando a ter a seguinte redacção:

«4 — A licença terá de ser levantada até 15 de Novembro, na capi-
tania da área onde se encontra registada a embarcação de xávega
onde o pescador opera.

6 — É estabelecido um contingente de 130 licenças, sendo 100 licen-
ças distribuídas equitativamente por cada uma das seguintes capi-
tanias: Douro, Aveiro, Figueira da Foz e Nazaré, e as restantes dis-
tribuídas globalmente pelas citadas capitanias obedecendo aos critérios
de prioridade fixados no n.o 8.»

2 — O presente despacho entra em vigor no dia da sua publicação.

28 de Setembro de 2001. — O Secretário de Estado das Pescas, José
Apolinário Nunes Portada.

Gabinete de Planeamento e Política Agro-Alimentar

Rectificação n.o 2453/2001. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão o despacho (extracto) n.o 21 557/2001 (2.a série), no Diário
da República, 2.a série, n.o 241, de 17 de Outubro de 2001, a p. 17 253,
rectifica-se que onde se lê «nomeados, precedendo concurso, na cate-
goria de assistente administrativo principal da mesma carreira e qua-
dro» deve ler-se «nomeados, precedendo concurso, na categoria de
assistente administrativo especialista da mesma carreira e quadro».

18 de Outubro de 2001. — A Directora de Serviços de Gestão e
Administração, Maria del Carmen Pastor.

Instituto Nacional de Investigação Agrária

Aviso n.o 12 996/2001 (2.a série). — Torna-se público que, por
decisão do júri das provas de habilitação para o exercício de funções
de coordenação científica, requeridas pelo investigador auxiliar licen-
ciado Vítor Carlos Batista Valente de Almeida e homologado por
despacho de 11 de Outubro de 2001 do presidente do INIA foi deci-
dida, após a verificação da qualidade científica do trabalho e da inser-
ção do mesmo na área científica de Economia e Sociologia Agrá-
rias-Desenvolvimento, a admissão do candidato às referidas provas.

17 de Outubro de 2001. — Pelo Presidente, Carlos Amaral. — O
Director de Serviços de Gestão e Administração, José Manuel Pereira.

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

Direcção Regional de Educação do Centro

Agrupamento Vertical de Escolas do Território
Educativo do Caramulo

Aviso n.o 12 997/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto
no artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, e de acordo
com a circular n.o 30/98/DEGRE, de 3 de Novembro, torna-se público
que se encontra afixada, na sala dos professores, a lista de antiguidade
do pessoal docente reportada a 31 de Agosto de 2001.

Os docentes dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso no Diário da República para reclamação, nos termos do
artigo 96.o do referido decreto-lei.

11 de Outubro de 2001. — A Presidente do Conselho Execu-
tivo, Rosa Maria Pereira de Carvalho.

Escola do 2.o e 3.o Cic. Bás. da Pedrulha

Aviso n.o 12 998/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto
no artigo 25.o, n.o 3, do Decreto-Lei n.o 479/88, de 30 de Novembro,
torna-se público que se encontra afixada na sala dos professores desta
Escola a lista de antiguidade de pessoal docente deste estabelecimento
de ensino reportada a 31 de Agosto de 2001. Da organização da
lista cabe reclamação no prazo de 30 dias a contar da publicação
deste aviso no Diário da República ao dirigente máximo do serviço.

12 de Outubro de 2001. — O Presidente do Conselho Execu-
tivo, Alcides Branco Mendes de Andrade.

Agrupamento das Escolas de Seia

Aviso n.o 12 999/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto
no artigo 93.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se
público que se encontra afixada no placar da sala de professores a
lista de antiguidade do pessoal docente deste agrupamento de escolas
reportada a 31 de Agosto de 2001.

Os docentes dispõem de 30 dias a contar da publicação deste aviso
no Diário da República para reclamação ao dirigente máximo do
serviço.

15 de Outubro de 2001. — O Presidente do Conselho Execu-
tivo, Fernando Alberto Maltez Horta.

Escola E. B. 2, 3 de Valongo do Vouga

Aviso n.o 13 000/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto
no n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março,
faz-se público que se encontra afixada no placar da sala dos professores
a lista de antiguidade do pessoal docente desta Escola referida a
31 de Agosto de 2001.

O prazo de reclamação é de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso.

12 de Outubro de 2001. — O Presidente do Conselho Execu-
tivo, António Manuel Portela dos Santos.

Direcção Regional de Educação de Lisboa

Agrupamento de Escolas Gualdim Pais

Aviso n.o 13 001/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto
no artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, e para
os devidos efeitos, torna-se público que se encontra afixada no placar
da sala de professores desta escola a lista de antiguidade do pessoal
docente deste estabelecimento de ensino reportada a 31 de Agosto
de 2001.

Os docentes dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso no Diário da República para a reclamação, nos termos
do artigo 96.o do referido decreto-lei.

10 de Outubro de 2001. — A Presidente da Comissão Executiva
Instaladora, Maria do Rosário Cardoso Simões.
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Direcção Regional de Educação do Norte

Agrupamento Sede n.o 5 — Bairro Nova Sintra

Aviso n.o 13 002/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto
no n.o 1 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março,
faz-se público que se encontra afixada no placar da escola a lista
de antiguidade do pessoal docente deste Agrupamento, reportada
a 31 de Agosto de 2001.

Nos termos do artigo 96.o do mesmo diploma, o referido pessoal
dispõe de 30 dias a contar da data de publicação deste aviso no Diário
da República para reclamação ao dirigente máximo do serviço.

10 de Outubro de 2001. — A Presidente do Conselho Executivo,
Maria Carolina Maia Lisboa A. Marinho.

MINISTÉRIOS DA EDUCAÇÃO
E DO TRABALHO E DA SOLIDARIEDADE

Despacho conjunto n.o 984/2001. — A construção da sociedade
da aprendizagem, a melhoria das qualificações dos cidadãos e o desen-
volvimento de uma escola assente numa cultura de iniciativa, de res-
ponsabilidade e de cidadania activa só são possíveis com uma aposta
forte na formação dos recursos humanos ao serviço da educação.

A noção moderna de desenvolvimento sustentável, numa perspec-
tiva de colocar o progresso ao serviço das pessoas concretas, exige,
ao nível da educação pré-escolar e dos ensinos básico e secundário,
a mobilização e o envolvimento dos docentes e de outros agentes
educativos, obrigando-os a dedicar uma atenção permanente e uma
importância crescente à sua formação, numa reflexão continuada e
crítica em torno dos propósitos do seu desempenho profissional e
da missão da escola.

Assim, é da maior relevância estimular o desenvolvimento da for-
mação que promova a utilização das tecnologias de informação e
comunicação como instrumento essencial na modernização da admi-
nistração educativa e que potencie a sua integração como dispositivo
pedagógico e como ferramenta de acesso à informação e ao conhe-
cimento, abrindo assim oportunidades para a inovação e para o desen-
volvimento harmonioso das aprendizagens.

O princípio da escola como centro da vida educativa que tem de
construir a sua autonomia a partir da comunidade em que se insere,
identificando os seus problemas e as suas potencialidades, determina
uma dimensão estratégica à integração e intervenção dos pais e encar-
regados de educação nos órgãos de gestão e administração, pelo que
se justifica a sua participação em acções de formação direccionadas
e relacionadas com o processo de desenvolvimento da autonomia na
escola.

Neste sentido, a medida n.o 5, «Formação de docentes e outros
agentes», do eixo n.o 3, «Sociedade de aprendizagem», da Intervenção
Operacional da Educação (PRODEP III) visa sustentar, através da
formação de docentes e de outros agentes educativos, o processo
de melhoria da qualidade do ensino e responder com eficácia aos
desafios colocados pela emergência da sociedade da informação e
do conhecimento, consolidando uma cultura de desenvolvimento e
de actualização permanentes por parte dos profissionais da educação
e de outros agentes educativos.

Reconhecendo a importância destes pressupostos, a acção n.o 5.1
da medida n.o 5 do eixo n.o 3 do PRODEP III abrange o financiamento
de acções de formação dirigidas a pessoal docente e não docente
da educação pré-escolar e dos ensinos básico e secundário e ainda
a outros agentes da educação, que contribuam para melhorar o res-
pectivo desempenho profissional e permitir a aquisição e a mobilização
de novas qualificações, bem como o desenvolvimento de competências
acrescidas.

Nestes termos, ao abrigo do n.o 3 do artigo 8.o do Decreto Regu-
lamentar n.o 12-A/2000, de 15 de Setembro, conjugado com o disposto
no artigo 22.o do Despacho Normativo n.o 42-B/2000, de 20 de Setem-
bro, determina-se o seguinte:

1 — É aprovado o regulamento que define o regime de acesso aos
apoios concedidos no âmbito da medida n.o 5, acção n.o 5.1, «Formação
contínua e especializada nos ensinos básico e secundário», da Inter-
venção Operacional da Educação (PRODEP III), que consta do anexo
ao presente despacho e que dele faz parte integrante.

2 — O presente despacho produz efeitos a partir da data da sua
assinatura.

3 de Outubro de 2001. — O Ministro da Educação, Júlio Domingos
Pedrosa da Luz de Jesus. — O Ministro do Trabalho e da Solidariedade,
Paulo José Fernandes Pedroso.

Regulamento de Acesso à Medida n.o 5, Acção n.o 5.1, «For-
mação Contínua e Especializada nos Ensinos Básico e
Secundário».

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.o

Objecto

O presente Regulamento define o regime de acesso aos apoios
a conceder no âmbito da medida n.o 5, acção n.o 5.1, «Formação
contínua e especializada nos ensinos básico e secundário», do eixo
n.o 3, «Sociedade de aprendizagem», da Intervenção Operacional da
Educação (PRODEP III).

Artigo 2.o

Objectivos

1 — A acção n.o 5.1 tem por finalidade apoiar a realização da for-
mação que contribua para:

a) Consolidar uma cultura de desenvolvimento e actualização
permanentes dos docentes e outros agentes educativos:

b) Melhorar, de forma continuada, o desempenho profissional
do pessoal docente e não docente enquanto responsáveis em
processos de mudança e de inovação do sistema educativo;

c) Habilitar os pais e encarregados de educação a intervir nos
órgãos de gestão e administração das escolas, enquanto vector
estratégico na construção da comunidade educativa;

d) Promover um aproveitamento pleno, pelos profissionais da
educação, das possibilidades que as tecnologias de informação
e comunicação fornecem em matéria de ensino e de métodos
pedagógicos, bem como de novos processos de organização
do trabalho.

2 — Para efeitos do disposto no número anterior, as acções de
formação a apoiar visam a concretização dos seguintes objectivos
específicos:

a) Elevar as qualificações profissionais dos docentes e de outros
agentes educativos, promovendo o aperfeiçoamento e a espe-
cialização das suas competências profissionais nos vários
domínios da actividade educativa;

b) Favorecer o desenvolvimento de projectos de formação que
levem à construção e consolidação de uma cultura pedagógica
e organizacional assente em princípios de cidadania activa;

c) Preparar os docentes para a condução de processos de ino-
vação e de investigação numa perspectiva de valorização do
ensino experimental;

d) Desenvolver nos docentes e outros agentes educativos com-
petências no domínio da utilização das tecnologias de infor-
mação e comunicação e da sua integração no processo de
ensino-aprendizagem;

e) Desenvolver modalidades formativas que favoreçam a for-
mação centrada em contextos escolares e em práticas pro-
fissionais, orientando-a para a resolução de problemas das
escolas e para a melhoria do processo ensino-aprendizagem
dos alunos;

f) Estimular processos de mudança susceptíveis de gerar dinâ-
micas formativas que favoreçam a construção da autonomia
nas escolas e a concretização dos respectivos projectos
educativos;

g) Apoiar programas de reconversão, de mobilidade profissional
e de completamento de habilitações;

h) Assegurar a profissionalização em serviço dos docentes,
enquanto fase inicial do processo de formação contínua.

Artigo 3.o

Entidades candidatas e actividades a apoiar

1 — Têm acesso aos apoios concedidos no âmbito da acção n.o 5.1
as seguintes entidades e serviços:

a) Escolas-sede dos centros de formação de associação de
escolas;

b) Instituições de ensino superior, público ou privado;
c) Associações científicas, profissionais e sindicais;
d) Serviços centrais e regionais do Ministério da Educação;
e) Outras entidades, com ou sem fins lucrativos, que se encon-

trem acreditadas pelo conselho científico-pedagógico da for-
mação contínua ou pelo Instituto para a Inovação na For-
mação;

f) Docentes a título individual.
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2 — O acesso aos apoios concedidos no âmbito da acção n.o 5.1
por parte de docentes a título individual é objecto de regulamentação
própria.

3 — A acção n.o 5.1 apoia, no caso dos profissionais da educação,
o desenvolvimento das seguintes acções de formação:

a) Para o pessoal docente, as de formação contínua, incluindo
nestas as de completamento de habilitações, as de reconversão
profissional e as da profissionalização em exercício e ainda
as de formação especializada;

b) Para o pessoal não docente, as de formação contínua e as
de formação especializada, incluindo a formação integrada
em período probatório;

c) Para os profissionais em exercício de funções inspectivas no
âmbito da Inspecção-Geral da Educação, as de formação con-
tínua e as de formação especializada.

4 — As acções de formação a apoiar para os profissionais da
educação referidos no número anterior devem, para efeitos de finan-
ciamento, ser objecto de prévia acreditação pelas entidades compe-
tentes definidas nos respectivos regimes jurídicos da formação
contínua e da formação especializada.

5 — A acção n.o 5.1 apoia, no caso dos pais e encarregados de
educação em exercício de funções nos órgãos de gestão e adminis-
tração das escolas, a sua participação em acções de formação contínua
nos termos definidos neste Regulamento.

6 — A acção n.o 5.1 apoia ainda a organização de outras actividades
formativas, tais como encontros temáticos e mostras de materiais peda-
gógicos, desde que integrem o plano de formação que suporta o pedido
de financiamento e estejam directamente conectadas com as respec-
tivas acções de formação.

Artigo 4.o

Âmbito geográfico

O âmbito geográfico de intervenção da acção n.o 5.1 é o continente
quando o apoio contemplar acções de formação contínua, abrangendo,
também, quando visar a formação especializada de docentes, as
Regiões Autónomas dos Açores e da Madeira.

Artigo 5.o

Modalidade de acesso ao financiamento

1 — O presente Regulamento consagra o plano de formação como
modalidade de acesso ao financiamento.

2 — Para efeitos do disposto no número anterior, considera-se plano
de formação o conjunto de acções de formação que podem integrar
diferentes modalidades e ainda outras actividades formativas de carác-
ter não formal, fundamentado por um diagnóstico de necessidades
de formação decorrentes dos projectos educativos das escolas, con-
jugado com os interesses dos formandos.

3 — O plano de formação é, em regra, anual, podendo ser bianual
nas seguintes situações:

a) Nas acções de profissionalização em serviço de docentes;
b) Nos cursos de licenciatura em ensino para completamento

de habilitações docentes;
c) Nos cursos da licenciatura em ensino de educação tecnológica;
d) Nos cursos da formação especializada.

CAPÍTULO II

Formação promovida por entidades formadoras,
beneficiárias e outros operadores

SECÇÃO I

Da formação

Artigo 6.o

População alvo

1 — A acção n.o 5.1 tem como população alvo o pessoal docente
e o pessoal não docente que exerce funções nos estabelecimentos
de educação e de ensino não superior, e ainda outros agentes de
educação, destinando-se a apoiar a formação de:

a) Educadores de infância;
b) Professores dos 1.o, 2.o e 3.o ciclos do ensino básico;
c) Professores do ensino secundário;
d) Chefes dos serviços de administração escolar;
e) Pessoal administrativo;

f) Pessoal auxiliar de acção educativa;
g) Pessoal operário;
h) Técnicos superiores de educação;
i) Técnicos de serviço social, de psicologia e orientação edu-

cativa;
j) Inspectores de educação;
k) Pais e encarregados de educação que integrem os órgãos de

administração e gestão das escolas.

2 — No caso da formação especializada para pessoal docente, ape-
nas beneficiam de apoio os educadores de infância e os professores
dos ensinos básico e secundário desde que profissionalizados e com,
pelo menos, cinco anos de serviço docente.

3 — O apoio para a obtenção do grau de licenciado em ensino
de educação tecnológica tem a duração máxima de quatro anos a
partir da data da primeira inscrição no curso.

Artigo 7.o

Entidades formadoras

1 — Na formação contínua não especializada do pessoal docente
podem ser entidades formadoras, desde que previamente acreditadas
nos termos previstos no respectivo regime jurídico, as seguintes:

a) Centros de formação de associação de escolas;
b) Centros de formação de associações profissionais e sindicais;
c) Instituições de ensino superior;
d) Serviços centrais e regionais do Ministério da Educação;
e) Outras instituições cuja intervenção seja considerada rele-

vante para o processo de formação contínua dos professores.

2 — Na formação especializada de docentes, são entidades forma-
doras as instituições de ensino superior vocacionadas para a formação
inicial de professores ou cujo âmbito de formação se situe em domínio
relacionado com o desenvolvimento do sistema educativo e das escolas,
de acordo com o respectivo regime jurídico.

3 — Na formação do pessoal não docente podem ser entidades
formadoras, desde que previamente acreditadas nos termos do res-
pectivo regime jurídico, as seguintes:

a) Centros de formação de associação de escolas;
b) Centros de formação de associações sindicais e profissionais;
c) Organismos centrais de formação, nos termos do artigo 17.o

do Decreto-Lei n.o 50/98, de 11 de Março;
d) Instituições públicas, privadas ou cooperativas cujo âmbito

de acção se situe ou se estenda à formação para as funções
estabelecidas pelo regime jurídico aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 515/99, de 24 de Novembro;

e) Estabelecimentos de ensino superior com âmbito de acção
idêntico ao referido na alínea anterior;

f) Serviços centrais e regionais do Ministério da Educação ou
de outras áreas directamente relacionadas com as funções
mencionadas na alínea d).

4 — No caso dos pais e encarregados de educação, são entidades
formadoras, prioritariamente, os centros de formação de associação
de escolas, sendo a formação realizada de forma integrada com docen-
tes e outros agentes educativos.

Artigo 8.o

Áreas e domínios de formação

1 — As acções de formação contínua não especializada para pessoal
docente devem incidir nas seguintes áreas de formação:

a) Ciências da especialidade;
b) Ciências da educação;
c) Prática e investigação pedagógica e didáctica;
d) Formação pessoal, deontológica e sociocultural.

2 — As acções de formação especializada para pessoal docente
devem incidir nas seguintes áreas de formação:

a) Educação especial;
b) Administração escolar e administração educacional;
c) Animação sociocultural;
d) Orientação educativa;
e) Organização e desenvolvimento curricular;
f) Supervisão pedagógica e formação de formadores;
g) Gestão e animação da formação;
h) Comunicação educacional e gestão da informação;
i) Inspecção da educação.

3 — As acções de formação para pessoal não docente devem incidir
nas seguintes áreas de formação:

a) Relação pedagógica e relações humanas;
b) Desenvolvimento organizacional;
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c) Gestão e administração escolar;
d) Áreas específicas da actividade profissional;
e) Tecnologias de informação e comunicação.

4 — As acções de formação a apoiar devem incidir nas áreas e
nos domínios de formação correspondentes à classificação estabelecida
para a formação contínua e especializada de docentes pelo conselho
científico-pedagógico da formação contínua e, no caso do pessoal
não docente, pela Direcção-Geral da Administração Educativa,
devendo ser usado como referencial, para efeitos de financiamento,
os quadros que constituem o anexo III do presente Regulamento.

5 — As acções de formação das áreas referidas nas alíneas b) e
d) do n.o 1 e nas alíneas a), b), c) e e) do n.o 3 do presente artigo
podem abranger ainda pais e encarregados de educação, desde que
em domínios compatíveis com os cargos que desempenham nos órgãos
de gestão e administração dos estabelecimentos de educação e de
ensino.

Artigo 9.o

Regimes e modalidades

1 — A formação a apoiar pode desenvolver-se em regime presencial
e ou em regime a distância.

2 — As modalidades das acções de formação contínua não espe-
cializada a apoiar para pessoal docente são as seguintes:

a) Curso de formação;
b) Módulo de formação;
c) Seminário;
d) Oficina de formação;
e) Estágio;
f) Projecto;
g) Círculo de estudos.

3 — A formação especializada de pessoal docente assume a moda-
lidade de curso cuja estrutura incluirá as seguintes componentes:

a) Formação geral em ciências da educação;
b) Formação específica numa das áreas da especialização;
c) Formação orientada para a elaboração, desenvolvimento e

avaliação de um projecto na área da especialização.

4 — A formação contínua destinada a pessoal não docente pode
assumir as modalidades seguintes:

a) Curso de formação;
b) Módulo de formação;
c) Oficina de formação;
d) Seminário;
e) Jornadas.

5 — Nos casos previstos nos n.os 2 e 4 do presente artigo é reco-
mendável a conjugação de duas ou mais modalidades no mesmo plano
de formação.

6 — A formação inicial e especializada para pessoal não docente
assume apenas as modalidades de cursos de formação ou de módulos
de formação coerentemente articulados.

7 — A formação a apoiar que integre na sua população alvo pais
e encarregados de educação deve revestir, prioritariamente, as seguin-
tes modalidades:

a) Curso de formação;
b) Módulo de formação;
c) Jornadas.

Artigo 10.o

Organização das acções de formação

1 — As acções de formação contínua não especializada a apoiar
têm a duração mínima de:

a) No caso de formação para pessoal docente — quinze horas,
respeitando para cada modalidade de formação, a duração
estabelecida no respectivo regulamento de acreditação;

b) No caso de formação para pessoal não docente — seis horas
na modalidade de jornadas e quinze horas nas restantes
modalidades.

2 — Os cursos de formação especializada a apoiar para pessoal
docente têm a duração mínima de duzentas e cinquenta horas, dis-
tribuídas pelas diferentes componentes da seguinte forma:

a) 20 % para formação geral em ciências da educação;
b) 60 % para formação específica numa das áreas da espe-

cialização;
c) 20 % para formação orientada para a elaboração, desenvol-

vimento e avaliação de um projecto na área da especialização.

3 — As acções de formação inicial a apoiar para pessoal não docente
têm a seguinte duração:

a) Mínimo de duzentas e cinquenta horas para os assistentes
de acção educativa e para os assistentes de administração
escolar;

b) Mínimo de sessenta horas e máximo de noventa horas para
os guardas-nocturnos.

4 — As acções de formação especializada a apoiar para pessoal
não docente têm a duração mínima de cento e oitenta horas.

5 — O número mínimo e máximo de formandos a considerar, por
turma e por modalidade, é o seguinte:

Modalidades de formação Mínimo Máximo

Curso de formação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20 30
Módulo de formação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20 30
Oficina de formação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 20
Círculo de estudos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 15
Projecto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7 15
Seminário . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7 15
Estágio . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 5
Jornadas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 40 120

6 — O número mínimo e máximo de formandos, por turma, poderá
ser diferente do previsto no número anterior, nas acções de formação
que, pelo gestor da Intervenção Operacional da Educação, adiante
abreviadamente designado por gestor, sejam consideradas estrategi-
camente relevantes para o desenvolvimento do sistema educativo e
das escolas, nomeadamente nas seguintes modalidades:

a) Curso de formação;
b) Módulo de formação;
c) Oficina de formação.

7 — A constituição das turmas em modalidades e nas áreas de for-
mação que nos termos do presente Regulamento podem abranger
pais e encarregados de educação deve ser heterogénea no que respeita
a população-alvo, envolvendo, cumulativamente, docentes e ou outros
profissionais da educação.

8 — O disposto no n.o 6 não é aplicável às acções de formação
em regime de formação a distância.

9 — As acções de formação contínua e especializada a apoiar para
pessoal docente devem ser realizadas durante o período normal de
trabalho, na componente não lectiva ou ainda na componente lectiva
desde que os formandos tenham obtido dispensa da actividade lectiva
para efeito da sua formação.

10 — As acções de formação a apoiar para pessoal não docente
devem ser realizadas em período normal de trabalho, preferencial-
mente nos períodos de interrupção das actividades lectivas ou em
período de dispensa de serviço para autoformação, nos termos legais.

11 — O período normal de trabalho corresponde ao horário sema-
nal de trabalho, podendo incluir o sábado, pelo que não é objecto
de apoio através da acção n.o 5.1 a formação a realizar aos domingos
e feriados.

Artigo 11.o

Formadores

1 — Os formadores com intervenção no âmbito da formação con-
tínua e especializada do pessoal docente devem obedecer aos requi-
sitos fixados nos respectivos regimes jurídicos e terem obtido cer-
tificado de registo como formador pelo conselho científico-pedagógico
da formação contínua de professores.

2 — No âmbito da formação contínua, inicial e especializada do
pessoal não docente, só podem ser formadores, nos termos do res-
pectivo regime jurídico, aqueles que estiverem certificados nessa qua-
lidade pelo conselho científico-pedagógico da formação contínua de
professores, pelo Instituto de Emprego e Formação Profissional ou
pela Direcção-Geral da Administração Educativa.

SECÇÃO II

Apresentação dos pedidos de financiamento

Artigo 12.o

Requisitos

1 — Para efeitos da concessão dos apoios previstos no presente
Regulamento, as entidades candidatas ao financiamento devem obser-
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var, desde a data da apresentação do respectivo pedido, os seguintes
requisitos:

a) Encontrarem-se regularmente constituídas e devidamente
registadas;

b) Terem a situação regularizada em matéria de impostos, de
contribuições para a segurança social e de restituições no
âmbito dos financiamentos do Fundo Social Europeu (FSE);

c) Encontrarem-se acreditadas ou promoverem formação recor-
rendo a entidades formadoras acreditadas nos termos do pre-
sente Regulamento;

d) Não terem sido condenadas por violação da legislação sobre
trabalho de menores e discriminação no trabalho e no
emprego, nomeadamente em função do sexo.

2 — As entidades titulares de um pedido de financiamento só pode-
rão contratar a prestação de serviços a outras entidades, para a rea-
lização da formação, desde que o declarem em sede de candidatura,
identificando a entidade contratada ou a contratar e, bem assim, o
conteúdo dos serviços a prestar pela última.

3 — A contratação de outras entidades, por parte de entidades titu-
lares de pedidos de financiamento, para a realização da formação,
deve restringir-se aos domínios para que não se encontrem acreditadas
ou em que não detenham competências específicas.

4 — As entidades formadoras só poderão contratar a prestação de
serviços a outras entidades, para a realização da formação, a título
excepcional e apenas nos casos em que o seu perfil de acreditação
seja manifestamente insuficiente para a realização integral do pedido
de financiamento.

5 — As entidades titulares de um pedido de financiamento não
podem contratar outras entidades para a realização integral do pedido,
à excepção das entidades beneficiárias que desenvolvem acções de
formação especializada e da profissionalização em exercício do pessoal
docente e apenas nos casos em que não se encontrem acreditadas
para o efeito.

6 — As entidades contratadas ao abrigo do disposto nos números
anteriores devem estar obrigatoriamente acreditadas nos domínios
em que prestam serviços de formação, ficando obrigadas a fornecer,
no final da acção de formação, à entidade que as contratou, o processo
pedagógico organizado de acordo com as normas procedimentais fixa-
das no presente Regulamento.

Artigo 13.o

Plano de formação

O plano de formação que suporta o pedido de financiamento deve
conter, a título indicativo, os seguintes elementos:

a) As linhas orientadoras do plano de acção formativa;
b) A fundamentação da sua oportunidade, assente num diag-

nóstico de necessidades de formação decorrentes dos pro-
jectos educativos das escolas, conjugado com os interesses
manifestados pelos formandos;

c) A caracterização das actividades formativas programadas,
referindo os respectivos objectivos, conteúdos e metodologias,
destinatários e o respectivo cenário temporal de realização;

d) A descrição dos recursos humanos, físicos e pedagógicos
envolvidos;

e) A identificação das parcerias já realizadas ou a desenvolver;
f) Os métodos de selecção e de recrutamento de formandos

e de formadores;
g) As metodologias previstas para a avaliação interna e externa

da execução do plano de formação.

Artigo 14.o

Requisitos formais

1 — A candidatura deve ser formalizada mediante a apresentação
do plano de formação em simultâneo com o respectivo pedido de
financiamento, composto pelos seguintes elementos:

a) Um formulário A, «Identificação da entidade titular do pedido
de financiamento»;

b) Um formulário B, «Pedido de financiamento»;
c) Cópia do cartão com o número de identificação de pessoa

colectiva (NIPC).

2 — Nos casos em que o plano de formação preveja a realização
de acções de formação em mais de uma região, deve ser preenchido
um pedido de financiamento (formulário B) para cada região.

3 — Os formulários podem ser obtidos nas estruturas de apoio téc-
nico regionais, na estrutura de apoio técnico central do PRODEP
III ou via Internet, através do seguinte endereço: www.prodep.min-
-edu.pt.

4 — Os formulários devem ser assinados e as respectivas páginas
rubricadas, por quem tenha poderes para obrigar a entidade, com

assinatura reconhecida notarialmente nessa qualidade e com poderes
para o acto, ou com selo branco, quando se tratar de organismo
público.

Artigo 15.o

Prazo e local de entrega

1 — A apresentação da candidatura relativa a acções de formação
contínua não especializada é efectuada anualmente, durante o mês
de Setembro, junto da estrutura de apoio técnico regional do PRODEP
III e reporta-se ao ano civil seguinte.

2 — Quando se trate de planos de formação que envolvam acções
a realizar em diferentes regiões, o conjunto dos diversos pedidos de
financiamento deve ser apresentado na estrutura de apoio técnico
regional correspondente à região onde a maioria das acções se realiza
ou onde a entidade tem a sua sede social.

3 — A apresentação de candidatura referente a cursos de formação
especializada é efectuada anualmente, durante o mês de Julho, junto
da respectiva estrutura de apoio técnico regional e reporta-se ao
período correspondente ao ano lectivo seguinte.

4 — Sem prejuízo do disposto nos números anteriores, podem ser
apresentados pedidos de financiamento noutras datas que serão fixa-
das por despacho do gestor e publicitadas através dos meios con-
siderados adequados.

5 — A abertura dos concursos será publicitada em órgãos de comu-
nicação social e via Internet, no endereço: www.prodep.min-edu.pt.

SECÇÃO III

Análise e decisão dos pedidos de financiamento

Artigo 16.o

Critérios de selecção

1 — A apreciação dos planos de formação será efectuada consi-
derando o respectivo conteúdo, a organização e a qualidade da for-
mação proposta, tendo em conta os seguintes critérios:

a) Relevância estratégica das acções propostas em termos locais,
regionais e nacionais;

b) Coerência das acções propostas com a fundamentação da sua
necessidade e oportunidade;

c) Qualidade técnica do plano global de formação, com pre-
ferência por conjuntos articulados e coerentes de acções que
combinem várias modalidades e públicos-alvo;

d) Contributo para o desenvolvimento de competências profis-
sionais, prioritariamente nos domínios da cidadania, do expe-
rimentalismo e das tecnologias de informação e comunicação;

e) Potencial interesse na produção de materiais didácticos úteis
para a concretização de projectos educativos das escolas e
para a introdução de metodologias de aprendizagem ino-
vadoras;

f) Equilíbrio nas modalidades de formação, com prioridade para
aquelas centradas nos contextos escolares e nas práticas
profissionais;

g) Valorização de parcerias que concorram para o desenvol-
vimento quer do processo de formação dos profissionais da
educação quer da interacção ao nível de outras dimensões
pedagógico-didácticas do sistema educativo;

h) Capacidade técnica demonstrada pela entidade candidata no
desenvolvimento de planos anteriores;

i) Repercussão na elaboração do plano das conclusões/recomen-
dações constantes dos relatórios de avaliação externa even-
tualmente efectuados a anteriores projectos co-financiados.

2 — Na apreciação dos pedidos de financiamento será ponderada
a sua coerência com o plano de formação, tendo em consideração
os seguintes parâmetros:

a) Natureza, dimensão e localização da entidade candidata;
b) Organização das acções de formação, designadamente as

modalidades de formação utilizadas;
c) Indicadores de realização física e financeira de pedidos

anteriores;
d) Padrões de financiamento referenciais estabelecidos para as

diferentes rubricas de custos elegíveis.

Artigo 17.o

Processo de análise e decisão

1 — A estrutura de apoio técnico regional respectiva procede à
análise técnico-pedagógica e financeira dos pedidos de financiamento
e, de acordo com os critérios estabelecidos no artigo 16.o, propõe
a sua aprovação ou indeferimento ao gestor.
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2 — A decisão de aprovação ou de indeferimento dos pedidos de
financiamento é da competência do gestor, ouvida a unidade de gestão
da Intervenção Operacional da Educação, e será emitida no prazo
máximo dos 60 dias subsequentes à apresentação dos pedidos de
financiamento.

3 — A decisão do gestor será objecto de homologação pelo Ministro
da Educação.

Artigo 18.o

Notificação da decisão e suspensão da contagem de prazos

1 — A notificação da decisão de aprovação ou de indeferimento
e a suspensão da contagem do prazo obedecem ao estipulado nos
n.os 5.o e 6.o da Portaria n.o 799-B/2000, de 20 de Setembro.

2 — No caso de serem solicitados esclarecimentos adicionais, estes
devem dar entrada no prazo máximo de 15 dias, contados a partir
da notificação ou da solicitação dos mesmos.

3 — Se ocorrer o início das acções antes da notificação da decisão
de aprovação, este facto deve ser previamente comunicado à estrutura
de apoio técnico.

Artigo 19.o

Aceitação da decisão

1 — A notificação da decisão de aprovação à entidade candidata
é acompanhada do termo de aceitação das condições de financiamento
propostas, o qual deve ser devolvido à estrutura apoio técnico nacional
no prazo de 15 dias contados a partir da data da assinatura do aviso
de recepção, sob pena de caducidade da decisão de aprovação e con-
sequente arquivamento do pedido.

2 — O termo de aceitação deve ser assinado por quem tenha capa-
cidade para obrigar a entidade, com assinatura reconhecida nota-
rialmente nessa qualidade e com poderes para o acto, ou selo branco,
se se tratar de organismo público.

3 — Com a recepção do termo de aceitação pela estrutura de apoio
técnico nacional e sem necessidade de qualquer outro formalismo,
ficam as partes obrigadas ao cumprimento integral de todos os direitos
e obrigações inerentes.

Artigo 20.o

Alterações à decisão de aprovação

1 — As alterações aos elementos determinantes da decisão de apro-
vação, designadamente a redução significativa da carga horária ou
do número de formandos, que ponham em causa o mérito da acção
ou a sua razoabilidade financeira, devem ser submetidas à aprovação
prévia do gestor do PRODEP III, sob pena de poder ser revogada
a decisão de aprovação do pedido de financiamento.

2 — O pedido de alteração deve ser formalizado mediante a apre-
sentação, na estrutura de apoio técnico, de um exemplar do formulário
B, «Pedido de financiamento», acompanhado dos respectivos anexos,
com o objectivo de permitir a explicitação dos elementos que sofreram
alterações.

3 — O processo de análise e decisão dos pedidos de alteração é
idêntico ao das candidaturas e obedece aos prazos e termos referidos
nos n.os 4 e 5 do n.o 8.o da Portaria n.o 799-B/2000, de 20 de Setembro.

4 — A suspensão da contagem do prazo de notificação e a prestação
de esclarecimentos adicionais encontram-se estipuladas no n.o 6.o da
Portaria n.o 799-B/2000, de 20 de Setembro.

5 — Desde que não seja ultrapassado o montante total do finan-
ciamento aprovado para o ano, não carecem de apresentação de
pedido de alteração os seguintes casos:

a) Alterações às datas de realização das acções, desde que não
impliquem um adiamento do início da acção superior a 90 dias,
contados por dias seguidos, e não impliquem a transição destas
para outro ano civil, bem como as alterações ao local de
realização, devendo o facto ser comunicado com a antece-
dência mínima de 15 dias em relação à data e ao local ante-
riormente previstos;

b) Quaisquer reduções ao número de formandos, sempre que
as mesmas não ultrapassem um quarto do número inicial-
mente previsto para cada turma;

c) Substituição de acções de formação aprovadas por outras
acções acreditadas e ou criação de novas turmas com o objec-
tivo de ajustar a oferta de formação à procura, desde que
não implique modificação do plano financeiro aprovado;

d) Alterações, acréscimos ou reduções à dotação aprovada para
as rubricas 1 e 2, e para o conjunto das rubricas 3 a 7, sempre
que estas não ultrapassem em mais de 20 % a respectiva dota-
ção inicial, não impliquem transferências entre as rubricas 1
e 2 e não ultrapassem o custo hora-formando que vier a ser
fixado, de acordo com o previsto no artigo 30.o do Decreto
Regulamentar n.o 12-A/2000, de 15 de Setembro. Nestas situa-
ções a entidade é obrigada a dar conhecimento da nova estru-
tura de custos através do formulário B, «Pedido de finan-
ciamento».

6 — As situações a que se refere o número anterior devem ser
objecto de comunicação à respectiva estrutura de apoio técnico
regional.

SECÇÃO IV

Elegibilidade

Artigo 21.o

Custo total elegível

1 — Entende-se por custo total elegível aprovado a parcela do custo
elegível aprovada, nos termos da legislação nacional e comunitária
aplicáveis, antes da dedução das receitas próprias das acções, quando
existam.

2 — Constituem receitas da formação os resultados de aplicações
financeiras, designadamente juros de depósitos efectuados com verbas
transferidas a título de financiamento público, as propinas de inscrição,
frequência e matrícula, multas e penalidades pagas pelos formandos,
taxas de inscrição em exames e outros pagamentos efectuados pelos
formandos relativos a despesas co-financiadas.

Artigo 22.o

Custos elegíveis

1 — São elegíveis, quanto à sua natureza, os encargos com:

a) Formandos (rubrica 1);
b) Formadores (rubrica 2);
c) Pessoal não docente (rubrica 3);
d) Preparação, desenvolvimento e acompanhamento das acções

(rubrica 4);
e) Rendas, alugueres e amortizações (rubrica 5);
f) Despesas de avaliação (rubrica 6);
g) Aquisição de formação ao exterior (rubrica 7).

2 — A elegibilidade das despesas depende, para além da sua natu-
reza e razoabilidade, da respectiva legalidade, devendo ser respeitados
os princípios estipulados no n.o 17.o da Portaria n.o 799-8/2000, de
20 de Setembro, nomeadamente os seguintes:

a) As despesas apenas podem ser justificadas através de factura
ou documento equivalente, de acordo com o artigo 28.o do
Código do IVA, e recibo, devendo estar cumpridos todos
os imperativos fiscais, definidos nos termos do artigo 35.o
do Código do IVA, bem como, no caso das entidades públicas,
os normativos legais que regulam a realização de despesas
públicas;

b) Os recibos bem como os documentos de suporte à imputação
de custos internos devem identificar claramente o respectivo
bem ou serviço e a fórmula de cálculo do valor imputado
ao pedido de financiamento.

3 — Os custos elegíveis em cada uma das rubricas previstas neste
artigo são os descritos no anexo I ao presente Regulamento.

Artigo 23.o

Custos não elegíveis

A elegibilidade dos custos é definida pela legislação nacional e
comunitária aplicável à formação financiada pelo FSE, não sendo
elegíveis, designadamente, os seguintes encargos:

a) Custos com a formulação do pedido de financiamento, quando
efectuada por terceiros;

b) Custos financeiros, nomeadamente os que decorram de con-
tratos de locação financeira, juros de empréstimos e de
garantias;

c) Encargos não obrigatórios com o pessoal;
d) Compra de bens amortizáveis;
e) Amortização de imobilizado corpóreo cuja aquisição tenha

sido objecto de co-financiamento público, quer nacional quer
comunitário, designadamente do FEDER;

f) Multas, sanções financeiras e despesas com processos judi-
ciais.

SECÇÃO V

Financiamento

Artigo 24.o

Financiamento público

1 — Considera-se financiamento público a soma da contribuição
comunitária com a contribuição pública nacional, calculada em função
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do custo total elegível aprovado, deduzido das receitas próprias da
formação, quando existam.

2 — A taxa de co-financiamento da medida n.o 5, acção n.o 5.1,
é de 100 %, sendo 75 % do financiamento assegurado pelo Fundo
Social Europeu e a contribuição pública nacional assegurada de acordo
com o previsto no despacho n.o 5683/2001, de 22 de Março, do Ministro
da Educação, e no despacho conjunto n.o 508/2001, de 19 de Março,
dos Ministros da Educação e do Trabalho e da Solidariedade, pelos
encargos com as remunerações dos activos em formação, verificadas
as seguintes condições:

a) Os formandos sejam funcionários e agentes da Administração
Pública e a sua formação decorra durante o período normal
de trabalho;

b) A entidade titular do pedido de financiamento seja uma enti-
dade de direito público ou equiparada, nos termos fixados
no despacho conjunto supramencionado.

3 — Em caso algum pode haver sobrefinanciamento da formação
apoiada, não podendo para os mesmos custos ser apresentados pedidos
de financiamento a mais de uma medida do PRODEP III ou a qual-
quer outra programa nacional ou comunitário.

Artigo 25.o

Pagamentos

1 — O processamento dos pagamentos dos apoios concedidos no
âmbito da medida n.o 5, acção n.o 5.1, é originado pela aceitação
da decisão de aprovação pelas entidades titulares do pedido de finan-
ciamento e pelos subsequentes pedidos de reembolso, de acordo com
o estabelecido nos n.os 2, 3 e 4 do artigo 27.o do Decreto Regulamentar
n.o 12-A/2000, de 15 de Setembro.

2 — No caso dos pedidos de financiamento anuais, haverá lugar
a um adiantamento correspondente a 15 % do montante de finan-
ciamento aprovado, verificadas as seguintes condições:

a) Devolução do termo de aceitação da decisão de aprovação;
b) Envio de certidões comprovativas da situação contributiva

regularizada perante a Fazenda Pública e a segurança social;
c) Informação, por qualquer meio escrito, de que foi dado início

à realização do plano de formação correspondente ao pedido
de financiamento aprovado.

3 — Nos casos dos pedidos de financiamento plurianuais, há lugar
ao pagamento, por ano civil, de um adiantamento correspondente
a 15 % do financiamento aprovado para o ano a que respeita o adian-
tamento e a ser pago após a comunicação referida na alínea c) do
número anterior.

4 — O reembolso integral das despesas efectuadas e pagas é efec-
tuado, com periodicidade bimestral, desde que:

a) A entidade candidata envie à estrutura de apoio técnico regio-
nal do PRODEP III, até ao dia 10 de cada mês, o formu-
lário G, «Mapa de execução financeira e física», acompanhado
das listagens de documentos de despesas realizadas e pagas
e de receitas;

b) O somatório do adiantamento com os pagamentos intermé-
dios de reembolso não exceda 85 % do montante total apro-
vado para o pedido de financiamento.

5 — Os pedidos de reembolso deverão ser elaborados nos termos
a que se referem os n.os 4 e 13 do artigo 27.o do Decreto Regulamentar
n.o 12-A/2000, de 15 de Setembro.

6 — A decisão sobre o processamento dos pagamentos do adian-
tamento e dos reembolsos compete ao Gestor, após parecer da Estru-
tura de Apoio Técnico regional.

7 — Os pagamentos ficam condicionados aos fluxos financeiros da
Comissão Europeia, conforme o estipulado no n.o 12 do artigo 27.o
do Decreto Regulamentar n.o 12-A/2000, de 15 de Setembro.

Artigo 26.o

Pagamento de saldo

1 — O pedido de pagamento de saldo de cada pedido de finan-
ciamento deverá ser apresentado à respectiva estrutura de apoio téc-
nico regional, no prazo máximo de 45 dias após a conclusão do plano
de formação, através do formulário C, «Pedido de pagamento de
saldo», e respectivos anexos e deverá ser acompanhado por:

a) Relatório de avaliação, incidindo ao nível dos resultados obti-
dos e das estratégias utilizadas;

b) Listagem de documentos de despesas pagas e receitas refe-
rente ao período que medeia entre o último reembolso apre-
sentado e o pedido de pagamento de saldo;

c) Balancete acumulado reportado ao último mês de desenvol-
vimento do pedido de financiamento.

2 — O pedido de pagamento de saldo deve ser elaborado, obri-
gatoriamente, sob a responsabilidade de um técnico oficial de contas,
salvo nos pedidos de montante igual ou superior a 100 000 contos,
caso em que será obrigatória a certificação das despesas por um revisor
oficial de contas.

3 — No caso em que os titulares de pedidos de financiamento sejam
entidades da Administração Pública, as funções cometidas aos técnicos
oficiais de contas e aos revisores oficiais de contas, referidas no número
anterior, serão assumidas por um responsável financeiro para tal desig-
nado pela entidade titular ou por entidade competente para o efeito.

4 — O circuito de análise e decisão dos pedidos de pagamento
de saldo é idêntico ao circuito de análise e decisão das candidaturas,
devendo a decisão ser proferida pelo gestor no prazo máximo de
60 dias a partir da data de recepção, após o que serão regularizados
os saldos com as entidades titulares do pedido, nos termos do n.o 7.

5 — A contagem do prazo de notificação da decisão sobre o pedido
de pagamento de saldo é suspensa sempre que sejam solicitados escla-
recimentos ou documentos adicionais, por correio registado com aviso
de recepção ou por qualquer outro meio que permita comprovar a
sua recepção, os quais devem dar entrada no prazo máximo de 15 dias
contados a partir da notificação ou da solicitação dos mesmos.

6 — O prazo de notificação também é suspenso quando se entenda
necessário proceder à verificação dos elementos factuais, técnico-pe-
dagógicos ou contabilísticos referentes ao plano de formação apoiado,
terminando a suspensão com a cessação do facto que lhe deu origem.

7 — O pagamento do saldo correspondente aos restantes 15 % das
despesas elegíveis e pagas será realizado no prazo de 15 dias, nos
termos da alínea d) do n.o 2 do artigo 27.o do Decreto Regulamentar
n.o 12-A/2000, de 15 de Setembro, e do n.o 1 do n.o 14.o da Portaria
n.o 799-B/2000, de 20 de Setembro, ficando, no entanto, sujeito às
seguintes condições:

a) Apresentação pelas entidades titulares dos pedidos de finan-
ciamento de certidões actualizadas da situação regularizada
perante a Fazenda Pública, a segurança social e a Caixa Geral
de Aposentações;

b) Provisão dos meios garantidos pelos fluxos financeiros da
Comissão Europeia para o gestor, conforme o estipulado no
n.o 12 do artigo 27.o do Decreto Regulamentar n.o 12-A/2000,
de 15 de Setembro.

SECÇÃO VI

Deveres das entidades titulares de pedidos de financiamento

Artigo 27.o

Controlo, acompanhamento e avaliação

1 — A formação apoiada no âmbito da acção n.o 5.1 é objecto
de acções de controlo, acompanhamento e avaliação que incidem
nas componentes técnico-pedagógica e contabilístico-financeira, efec-
tuadas pelo gestor, através da estrutura de apoio técnico do PRO-
DEP III, pela Inspecção-Geral de Educação, pela Inspecção-Geral
de Finanças e pelas entidades de controlo do FSE ou outras entidades
credenciadas para este efeito.

2 — Para efeitos do disposto no número anterior, as entidades titu-
lares de pedidos de financiamento ficam obrigadas a facultar todos
os elementos relacionados com o desenvolvimento dos projectos co-fi-
nanciados, sem prejuízo do disposto sobre esta matéria no Decreto-Lei
n.o 54-A/2000, de 7 de Abril.

Artigo 28.o

Conta bancária específica

1 — Constitui dever das entidades titulares dos pedidos de finan-
ciamento abrir e manter uma conta bancária específica para o FSE,
através da qual sejam efectuados, exclusivamente, os movimentos rela-
cionados com os recebimentos e os pagamentos referentes a todos
os projectos financiados.

2 — Os pagamentos das despesas havidas com terceiros, única e
exclusivamente motivadas pela realização das acções financiadas, são
obrigatoriamente efectuados por movimentação da conta bancária
aberta especificamente para esse efeito.

3 — Nas situações de ressarcimento de despesas imputadas ao plano
de formação financiado, a conta bancária específica poderá ser movi-
mentada por ordem de transferência para outras contas da entidade,
desde que os documentos internos que suportem as mesmas se repor-
tem inequivocamente aos documentos registados na contabilidade de
custos específica, a manter organizada para esse efeito.

4 — As alterações à conta bancária exclusiva só serão aceites pelo
gestor quando em presença de declarações assinadas por quem tenha
capacidade para obrigar a entidade e desde que as assinaturas sejam
reconhecidas notarialmente nessa qualidade e com poderes para o
acto ou selo branco, se se tratar de organismo público.
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Artigo 29.o

Processo contabilístico

1 — As entidades titulares dos pedidos de financiamento são obri-
gadas a:

a) Dispor de contabilidade organizada segundo o Plano Oficial
de Contas (POC) ou outro plano de contas sectorial e, ainda,
no caso de entidades de direito público, a respeitar as normas
da Direcção-Geral do Orçamento em matéria de arrecadação
de receitas e de realização de despesas;

b) Utilizar um centro de custos específico que permita a indi-
vidualização dos custos de cada acção de formação que integra
o pedido de financiamento, de acordo com a estrutura de
rubricas e sub-rubricas constante do anexo II ao presente
Regulamento;

c) Identificar, no caso de custos comuns, a chave de imputação
ao centro de custos.

2 — A contabilidade específica é objectivamente elaborada sob a
responsabilidade de um técnico oficial de contas (TOC). Quando o
montante aprovado para o pedido de financiamento for igual ou supe-
rior a 100 000 contos, a certificação das despesas tem, obrigatoria-
mente, de ser realizada por um revisor oficial de contas (ROC).

3 — Quando as entidades titulares de pedidos de financiamento
sejam entidades da administração pública, a obrigação prevista no
número anterior pode ser assumida por um responsável financeiro
da administração pública, para tal designado pela entidade titular
do pedido, ou por entidades competentes para o efeito.

4 — Os originais dos documentos de receitas, custos e quitações
devem estar arquivados em pastas próprias, de acordo com a orga-
nização da contabilidade a que a entidade se encontra obrigada, repor-
tando á contabilidade específica do projecto, através da aposição de
um carimbo com os seguintes elementos:

PRODEP III

Medida n.o 5, acção n.o 5.1

Código do pedido
Centro de custos
Rubrica/sub-rubrica do FSE
Número de lançamento na contabilidade específica
Número de lançamento na contabilidade geral
Valor imputado Taxa de imputação (%)
Fundo estrutural: FSE

5 — O dossiê da contabilidade específica de cada pedido de finan-
ciamento deve ser constituído, nomeadamente, pelos seguintes docu-
mentos:

a) Cópia dos documentos de receita, custos e quitações, que
serão fotocopiados depois de registados os elementos no
carimbo a que se refere o número anterior;

b) Mapa de imputações das despesas comuns a todos os pro-
gramas/medidas/acções financiados pelos fundos estruturais
em que a entidade tenha candidaturas aprovadas, com a fun-
damentação das chaves de imputação ao pedido de finan-
ciamento aprovado no âmbito da acção n.o 5.1 do PRO-
DEP III;

c) Balancetes mensais, com os movimentos do mês e acumu-
lados, segundo as rubricas do pedido de pagamento de saldo;

d) Listagens das despesas pagas e receitas referentes ao pedido,
elaboradas mensalmente, por rubrica do pedido de pagamento
de saldo de onde constem, obrigatoriamente, o número de
lançamento, a descrição da despesa, o tipo de documento,
especificando sempre o documento de suporte da despesa
e documento justificativo do seu pagamento, os números dos
documentos, o valor do documento e o valor imputado ao
pedido de financiamento, a data de emissão, a identificação
ou denominação do fornecedor, do formando ou do traba-
lhador interno, quando aplicável, e o número de identificação
fiscal;

e) Cópia do pedido de financiamento, da notificação da decisão
de aprovação, do pedido de alterações, da notificação de auto-
rização referente ao pedido de alterações, dos mapas de exe-
cução financeira e física, das ordens de pagamento emitidas
pelo gestor, do pedido de pagamento de saldo e da notificação
da decisão respeitante ao pagamento do saldo.

6 — A contabilidade específica deve manter-se actualizada, não
sendo admissível, em caso algum, atraso superior a 45 dias na sua
organização.

7 — Após finalização do plano de formação, o processo contabi-
lístico deve ser arquivado junto do processo técnico-pedagógico pelo
prazo de três anos, contado a partir da data de pagamento do saldo
respectivo ou da data de notificação da decisão sobre o pedido de
saldo, caso não haja lugar a pagamentos.

Artigo 30.o

Processo técnico-pedagógico

1 — As entidades titulares de pedidos de financiamento ficam obri-
gadas a organizar um processo que caracterize a sua estrutura e acti-
vidade, contendo os seguintes elementos:

a) Estatutos da entidade, definindo nomeadamente os seus
objectivos, estrutura orgânica, competência dos diversos
órgãos e a forma de designação e de substituição dos seus
titulares;

b) Identificação da direcção técnico-pedagógica e dos recursos
didácticos utilizados;

c) Identificação dos formadores e sua situação contratual;
d) Identificação do pessoal técnico não docente, administrativo

e outro pessoal e sua situação contratual;
e) Identificação da entidade formadora contratada, quando for

caso disso, e do conteúdo dos serviços a prestar pela mesma;
f) Parcerias ou protocolos de colaboração que mantenham com

outras entidades no domínio do processo de formação.
g) Documento comprovativo da acreditação da entidade forma-

dora, dos formadores e das acções de formação incluídas no
plano de formação a co-financiar.

2 — As entidades titulares do pedido de financiamento estão ainda
obrigadas a organizar e a manter actualizado e disponível no local
onde normalmente decorre a acção de formação um processo téc-
nico-pedagógico para cada uma das acções que integram o pedido
de financiamento, contendo os seguintes elementos:

a) Programa resumido da acção e respectivo cronograma;
b) Listagem de manuais e textos de apoio, bem como a indicação

de outros recursos didácticos a que a formação recorra,
nomeadamente os produtos multimédia utilizados;

c) Identificação dos formadores que intervêm na acção;
d) Ficha de inscrição dos formandos e notas da respectiva

selecção;
e) Sumários das sessões formativas e relatórios de acompanha-

mento de estágios, visitas de estudo e outras actividades for-
mativas devidamente validados pelos formadores;

f) Fichas de registo ou folhas de presença de formandos e de
formadores;

g) Provas, testes e relatórios de trabalhos e estágios realizados,
assim como pautas ou notícias de aproveitamento ou clas-
sificação dos formandos;

h) Avaliação do desempenho dos formadores;
i) Relatórios, actas de reuniões ou outras noticias da realização

de acompanhamento e avaliação do processo formativo, meto-
dologias e instrumentos utilizados;

j) Originais de toda a publicidade e informação produzida para
a divulgação da acção.

3 — As entidades titulares de pedido de financiamento ficam obri-
gadas a, sempre que solicitado, facultar o acesso e ou a entregar
cópias do processo técnico-pedagógico às entidades responsáveis pelo
controlo, acompanhamento e avaliação, de acordo com o previsto
no artigo 27.o do presente Regulamento.

4 — As entidades que realizem acções de formação que envolvam
a concepção e produção de materiais didácticos e pedagógicos são
obrigadas à cedência do(s) produto(s) financiado(s) ao gestor, em
condições a serem estabelecidas no termo de responsabilidade relativo
à aceitação da decisão de aprovação do projecto.

Artigo 31.o

Informação e publicidade

1 — No local de funcionamento das acções de formação deve ser
afixado cartaz indicando que as mesmas são co-financiadas pelo FSE.

2 — As publicações de divulgação das acções de formação finan-
ciadas (brochuras, anúncios, desdobráveis, certificados e demais docu-
mentação), assim como os materiais didácticos e pedagógicos pro-
duzidos (escritos, audiovisuais e multimédia), cuja produção seja co-fi-
nanciada pelo FSE, devem referenciar de forma visível esse co-fi-
nanciamento.
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3 — A informação e publicidade referidas nos números anteriores
devem incluir as insígnias do PRODEP III e da União Europeia,
conforme o modelo infra-reproduzido:

CAPÍTULO V

Disposições finais e transitórias
Artigo 32.o

Direito subsidiário

Em tudo quanto não estiver expresso no presente Regulamento
aplicam-se as disposições constantes do Decreto Regulamentar
n.o 12-A/2000, de 15 de Setembro, da Portaria n.o 7998/2000, de 20
de Setembro, e do Despacho Normativo n.o 42-B/2000, de 20 de Setem-
bro, e demais legislação complementar.

Artigo 33.o

Orientações do gestor

1 — Consideram-se obrigatórias, para todos os intervenientes, as
orientações técnicas sobre a aplicação do presente Regulamento defi-
nidas pelo gestor.

2 — As orientações a que se refere o número anterior devem ser
genéricas e divulgadas de forma adequada e suficiente junto dos inter-
venientes, não tendo efeitos retroactivos.

Artigo 34.o

Apresentação excepcional de candidaturas

A apresentação dos pedidos de financiamento previstos relativos
à formação contínua não especializada a desenvolver no ano 2002
e à formação especializada a desenvolver no ano lectivo de 2001-2002
terá início, a título excepcional, durante o mês de Outubro de 2001,
sendo a data de encerramento das candidaturas fixada por despacho
do gestor e publicitada no aviso de abertura do respectivo concurso.

ANEXO I

Descrição dos custos elegíveis

Medida n.o 5, acção n.o 5.1, «Formação contínua e especializada
nos ensinos básico e secundário»

No âmbito da medida n.o 5, acção n.o 5.1, «Formação contínua
e especializada nos ensinos básico e secundário», podem ser co-fi-
nanciadas as despesas com:

Formandos (rubrica 1);
Formadores (rubrica 2);
Pessoal não docente (rubrica 3);
Preparação, desenvolvimento e acompanhamento das acções

(rubrica 4);
Rendas, alugueres e amortizações (rubrica 5);
Despesas de avaliação (rubrica 6);
Aquisição de formação ao exterior (rubrica 7).

Rubrica 1 — Formandos

1 — Encargos salariais — de acordo com o disposto no n.o 1 do
despacho conjunto n.o 80/2001, de 22 de Janeiro, dos Ministros do
Trabalho e da Solidariedade e da Reforma do Estado e da Admi-
nistração Pública, e verificadas as condições enunciadas no n.o 2 do
artigo 24.o do presente Regulamento, são elegíveis, a título de con-
tribuição pública nacional, os encargos com as remunerações cor-
respondentes à duração da formação, calculados com base na seguinte
fórmula:

Rhf= Rbm×14 (meses)
48 (semanas)×n (horas)

sendo:

Rhf=remuneração/hora/formando;
Rbm=remuneração base mensal ilíquida;
n=número de horas semanais do período normal de trabalho

(trinta e cinco horas).

Os encargos salariais são de contabilização obrigatória, a título
de contribuição pública, não podendo o respectivo montante ser supe-

rior a 25 % do custo total elegível aprovado, depois de deduzidas
as receitas próprias da formação, quando existam.

2 — Alimentação — poderá ser concedido um subsídio de refeição
de montante igual ao atribuído aos funcionários e agentes da Admi-
nistração Pública, quando, cumulativamente, a formação decorra ao
sábado, tenha duração igual ou superior a duas horas e ocorra em
horário que o justifique (a formação suceda ou anteceda imediata-
mente o período da refeição).

3 — Encargos com alojamento — são elegíveis os encargos com o
alojamento quando a formação decorra em localidade que diste mais
de 50 km do local de trabalho do formando, excepto se o local da
formação for o da residência pessoal do formando e não exista trans-
porte colectivo em horário compatível com o da formação.

Os encargos máximos elegíveis são os correspondentes às ajudas
de custo nas condições e montantes fixados para os funcionários e
agentes da Administração Pública.

4 — Transportes — são consideradas elegíveis as despesas acres-
cidas de transporte por motivo da frequência das acções de formação,
não sendo aceites estas despesas quando o local da formação for
o local de trabalho ou da residência pessoal do formando. Os encargos
elegíveis são os correspondentes ao custo das viagens realizadas em
transporte colectivo ou equiparado (veículo adstrito a carreira de ser-
viço público), não podendo estes encargos ultrapassar 12,5 % da remu-
neração mínima mensal garantida por lei.

5 — Deslocações e ajudas de custo em formação realizada no estran-
geiro — quando a formação decorra no estrangeiro, são elegíveis as
despesas de viagem, no início e no fim da formação, e o valor das
ajudas de custo calculado de acordo com as regras e os montantes
fixados para a Administração Pública, nos termos do n.o 5 do artigo 11.o
do Despacho Normativo n.o 42-B/2000, de 20 de Setembro.

6 — Deslocações e ajudas de custo para docentes residentes no
estrangeiro — no caso dos docentes portugueses residentes no estran-
geiro e que leccionam em escolas portuguesas ou no ensino do Por-
tuguês, são elegíveis:

a) Quando a formação se realize em território nacional, as des-
pesas relativas a deslocações (viagens no início e no fim da
formação) e ajudas de custo, de acordo com as regras e mon-
tantes fixados para os funcionários e agentes da Administração
Pública com remuneração superior ao índice 405 da escala
indiciária do regime geral de carreiras;

b) Quando a formação se realize em território estrangeiro por
imperativos de natureza pedagógica e funcionais, as despesas
relativas a deslocações (viagens no início e no fim da for-
mação) e ajudas de custo nos montantes fixados para abono
aos funcionários e agentes da Administração Pública em mis-
são oficial no estrangeiro com remuneração superior ao
índice 405 da escala indiciária do regime geral de carreiras.

7 — Formação em regime residencial — são ainda elegíveis os
encargos com o alojamento e a alimentação de formandos quando
a formação decorra em regime residencial. Os encargos a facturar,
pelas unidades hoteleiras ou outras estruturas de acolhimento, não
podem exceder o escalão respectivo das ajudas de custo fixadas para
os funcionários e agentes da Administração Pública, conforme o dis-
posto no n.o 5 do artigo 11.o do Despacho Normativo n.o 42-B/2000,
de 20 de Setembro.

Rubrica 2 — Formadores

1 — Remunerações — são elegíveis nesta rubrica as despesas com
remunerações do pessoal docente (professor, orientador, formador,
monitor, ou qualquer outra que seja a denominação adoptada) cor-
respondentes às horas de formação efectivamente ministradas, con-
siderando-se incluídos no valor do custo/hora/formador os encargos
com a preparação das sessões de formação, a concepção dos ins-
trumentos de avaliação dos formandos e a sua apreciação após
aplicação.

Para efeito de cálculo das remunerações e determinação do valor
elegível do custo horário, os formadores são considerados:

a) Formador interno permanente — aquele que, tendo vínculo
laboral à entidade formadora titular do pedido de financia-
mento, desempenha, nesta entidade, as funções de formador
como actividade principal;

b) Formador interno eventual — aquele que, tendo vínculo labo-
ral à entidade formadora titular do pedido de financiamento,
desempenha, nesta entidade, as funções de formador com
carácter secundário ou ocasional, dentro ou para além do
seu horário laboral normal;

c) Formador externo — em todas as outras situações não con-
templadas nas alíneas anteriores.

1.1 — Formadores internos permanentes:
1.1.1 — O valor máximo elegível da remuneração dos formadores

internos permanentes não pode exceder a remuneração a que os mes-
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mos tenham direito por força da sua relação laboral com a entidade
formadora, calculado com base na seguinte fórmula:

Rbm×14 (meses)
11 (meses)

em que Rbm=remuneração base mensal, acrescida dos encargos obri-
gatórios da entidade patronal decorrentes da lei e dos instrumentos
de regulamentação colectiva de trabalho e de outras prestações regu-
lares e periódicas que integrem a remuneração documentalmente com-
prováveis e reflectidas na contabilidade da entidade patronal.

1.1.2 — O valor máximo a que se refere o ponto anterior não pode,
no entanto, exceder o valor resultante da multiplicação do número
de horas de formação ministradas pelo valor padrão para o custo
horário fixado para os formadores externos.

1.1.3 — Quando a afectação dos formadores internos permanentes
não é a tempo completo, deverão os montantes a considerar ser cal-
culados na base da respectiva remuneração horária, não podendo,
em qualquer caso, ultrapassar os valores máximos previstos no
artigo 17.o do Despacho Normativo n.o 42-B/2000, de 20 de Setembro.

1.1.4 — A determinação do valor do custo horário das horas de
formação ministradas pelos formadores internos a que se refere o
ponto anterior será calculado com base na seguinte fórmula

Rbm×14 (meses)
48×n

em que:

Rbm=idem a 1.1.1;
n=número máximo de horas semanais de formação efectiva com-

preendidas no período normal de trabalho semanal.

1.1.5 — Os limites referidos nos números anteriores, de acordo com
o disposto no despacho conjunto n.o 509/2001, dos Ministros da Edu-
cação e do Trabalho e da Solidariedade, de 22 de Março, não se
aplicam nas acções de formação de docentes no âmbito da profis-
sionalização em serviço e da formação especializada.

Nestes casos, são elegíveis os encargos efectivos com os docentes
do ensino superior afectos à realização das acções de formação supra-
citadas (formadores internos), sendo, na imputação dos vencimentos,
utilizados coeficientes de imputação física e temporal às acções finan-
ciadas, dependendo o custo horário dos respectivos índices remu-
neratórios.

Com base no estabelecido no Estatuto da Carreira Docente do
Ensino Superior Universitário e do Ensino Superior Politécnico, no
que se refere ao máximo de horas lectivas semanais, conjugado com
o fixado no artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro,
as fórmulas a adoptar para o cálculo da remuneração horária a con-
siderar em termos de elegibilidade são as seguintes:

a) Instituições do ensino superior universitário:

Custo hora=Salário mensal do docente×12 meses
52 semanas×9 horas(*)

(*) Número máximo de horas lectivas semanais estabe-
lecido no Estatuto da Carreira Docente do Ensino Superior
Universitário.

b) Instituições do ensino superior politécnico:

Custo hora=Salário mensal do docente×12 meses
52 semanas×12 horas(**)

(**) Número máximo de horas lectivas semanais estabe-
lecido no Estatuto da Carreira Docente do Ensino Superior
Politécnico.

1.2 — Formadores internos eventuais:
1.2.1 — A determinação do valor do custo horário das horas de

formação ministradas pelos formadores internos eventuais será cal-
culado com base na seguinte fórmula:

Rbm×14 (meses)
48×n

em que:

Rbm=idem a 1.1.1;
n=número de horas semanais do período normal de trabalho

(trinta e cinco horas).

1.2.2 — O valor máximo a considerar para os formadores internos
eventuais não pode, no entanto, exceder, para além da remuneração
base a que esses formadores tenham direito por força da sua relação
laboral com a entidade formadora, 50% dos valores fixados na tabela
para os formadores externos, para níveis idênticos de formação, desde
que esse adicional lhes seja efectivamente pago.

Em caso algum pode ser ultrapassado o limite máximo do valor
do custo horário estabelecido para os formadores externos.

1.3 — Formadores externos — tendo em conta os níveis de forma-
ção das acções, o valor padrão para o custo horário dos formadores
externos considerado elegível para efeito de financiamento é o
seguinte:

a) Formação destinada a pessoal docente, a inspectores de edu-
cação e a pessoal da carreira técnica superior — 8700$;

b) Formação destinada a outros profissionais da educação — 5800$;
c) Os valores referidos nas alíneas anteriores são acrescidos do

IVA, sempre que devido.

2 — Alojamento, alimentação e deslocações:
2.1 — Formadores internos, permanentes e eventuais — são ainda

elegíveis os encargos acrescidos com o alojamento, a alimentação e
as deslocações dos formadores, durante o período de formação, de
acordo com as regras e montantes fixados para a atribuição de ajudas
de custo e subsídio de transporte a funcionários e agentes da Admi-
nistração Pública, sempre que decorrentes do acompanhamento dos
formandos em actividades formativas que, pela sua modalidade, impli-
quem tais encargos.

Os encargos máximos elegíveis em ajudas de custo e de transporte
correspondem aos montantes fixados para funcionários com remu-
neração superior ao índice 405 da escala indiciária do regime geral
de carreiras da Administração Pública.

2.2 — Formadores externos — em casos excepcionais, devidamente
fundamentados, nomeadamente quando for demonstrado que não foi
possível recrutar localmente formador com o perfil adequado e a
relevância da formação o justifique, pode ser considerado elegível
o pagamento de alojamento, alimentação e deslocação de formadores
externos.

Os encargos globais elegíveis que resultam do pagamento destas
despesas são calculados de acordo com as regras e valores fixados
para a atribuição de ajudas de custo e subsídio de transporte a fun-
cionários e agentes da Administração Pública com remuneração supe-
rior ao índice 405 da escala indiciária do regime geral de carreiras
da Administração Pública.

Rubrica 3 — Pessoal não docente

São elegíveis as despesas referentes a encargos com o desempenho
de funções dirigentes, técnicas, administrativas e de apoio, por pessoal,
interno ou externo, que se encontre envolvido nas fases de preparação,
desenvolvimento e acompanhamento das acções do projecto objecto
de financiamento.

Não é permitida, para efeitos de elegibilidade destas despesas, a
acumulação destas funções no âmbito do mesmo projecto.

1 — Remunerações:
1.1 — Pessoal interno — quando se trata de pessoal interno (diri-

gente, coordenador, técnico de enquadramento pedagógico e finan-
ceiro, pessoal administrativo e outro afecto ao projecto de formação
financiado), as remunerações e outros encargos obrigatórios corres-
pondentes à afectação temporal deste pessoal à execução do plano
de formação objecto de financiamento.

1.2 — Pessoal externo — quando se trata de pessoal externo, as
despesas resultantes da assunção de encargos com pessoal contratado
especificamente para a realização do projecto ou despesas debitadas
por entidades no âmbito de um contrato de prestação de serviços
com a entidade titular de um pedido de financiamento.

Estas despesas devem estar fundamentadas na inexistência, no qua-
dro da entidade, de pessoal especializado ou disponível dentro do
horário normal de trabalho para a execução das actividades de apoio,
técnicas e administrativas inerentes à execução do plano de formação.
Nestes casos é elegível o valor do IVA, sempre que devido.

1.3 — Nos casos em que a operacionalização do projecto financiado
justifique que os centros de formação de associação de escolas e nos
centros de formação de associação de professores tenham de recorrer
a um consultor de formação, são elegíveis os custos com consultores
de acordo com o previsto no despacho conjunto n.o 714/2001, dos
Ministros da Educação e do Trabalho e da Solidariedade, de 2 de
Agosto:

a) Os custos com consultores de formação em projectos que
prevejam o recurso aos mesmos, sendo considerado como
valor máximo do custo horário o montante de 10 000$, não
podendo a remuneração mensal exceder 300 000$;

b) O número máximo elegível de horas mensais de consultoria
a realizar por consultor durante a sua intervenção em deter-
minado projecto é de quarenta horas;

c) O montante máximo elegível assentará em princípios de razoa-
bilidade decorrentes da natureza das atribuições de consul-
toria e ponderado o peso das modalidades de projecto e de
círculo de estudos no plano de formação a desenvolver pela
entidade.
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2 — Transportes — são, ainda, elegíveis outros encargos com pes-
soal dirigente e técnico, nomeadamente despesas com deslocações
(alojamento, alimentação e transportes), desde que directamente rela-
cionados com o desenvolvimento e concretização do plano de for-
mação co-financiado, devendo seguir-se as regras e montantes fixados
em matéria de ajudas de custo e transportes para os funcionários
e agentes da Administração Pública.

Rubrica 4 — Preparação, desenvolvimento
e acompanhamento das acções

1 — São elegíveis os encargos relacionados com a preparação,
desenvolvimento e acompanhamento das acções, com excepção dos
previstos na rubrica 3, nomeadamente:

a) Elaboração de estudos de diagnóstico de necessidades para
a elaboração de planos de formação;

b) Publicitação e divulgação das acções, incluindo a destinada
ao recrutamento de formandos e formadores;

c) Selecção de formadores e de formandos;
d) Aquisição de matérias-primas, subsidiárias e de consumo uti-

lizadas e consumidas directamente durante a realização das
acções de formação;

e) Concepção, produção, reprodução, tradução de material
didáctico e pedagógico (escrito, audiovisual ou multimédia)
necessário à realização das acções, ficando a sua elegibilidade
dependente da cedência do(s) produto(s) financiado(s) em
condições a serem estabelecidas no termo de responsabilidade
relativo à aceitação da decisão de aprovação do projecto;

f) Aquisição de materiais didáctico-pedagógicos e consumíveis
e de bens não duradouros consumidos durante a execução
do projecto (bens de desgaste rápido) e material de escritório.

Nota. — Uma vez que a aquisição de equipamentos não
é considerado um custo elegível pelo FSE, deve ter-se em
consideração a inscrição de determinados bens qualificados
como material didáctico em imobilizado, sempre que o seu
valor de aquisição ou tempo de vida útil assim o justifique.
Nestes casos, o custo de aquisição do bem não é financiável
mas apenas o valor da respectiva amortização pelo período
de duração da formação;

g) Despesas com deslocações realizadas pelo grupo em formação
no âmbito da respectiva acção de formação, designadamente
visitas de estudo, não podendo as despesas a facturar exceder
os montantes fixados para ajudas de custo e transporte para
os funcionários e agentes da Administração Pública;

h) Outras despesas, nomeadamente relativas a consumo de água,
energia, comunicações, seguros de equipamentos e de ins-
talações afectas à formação, e ainda outras despesas gerais
de manutenção desde que devidamente fundamentadas.

Nota. — O montante da despesa a considerar será o que
resultar da proporcionalidade entre os montantes globais
mensais destas despesas a nível da entidade titular de um
pedido de financiamento, o número de formandos abrangidos
pelo pedido de financiamento, a duração mensal de funcio-
namento da(s) acção(ões) de formação nas instalações da
entidade (coeficientes de imputação física e temporal,
devendo ser identificada a respectiva chave de imputação);

i) Consultas jurídicas, emolumentos notariais e peritagens téc-
nicas e financeiras.

Nota. — Quando haja lugar à aquisição de serviços técnicos
especializados devem ser respeitados, relativamente às enti-
dades de direito público, os procedimentos previstos no
Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho.

Rubrica 5 — Rendas, alugueres e amortizações

Nesta rubrica podem ser elegíveis os encargos com:

a) Arrendamento/aluguer de bens imóveis (instalações/espa-
ços) — o recurso ao arrendamento/aluguer de instala-
ções/espaços onde a actividade formativa decorre deve res-
ponder a necessidades objectivas e ser devidamente justifi-
cado, quer quanto à necessidade, quer quanto ao montante;

b) Aluguer e amortização de bens móveis (equipamentos) — o
recurso ao aluguer de equipamentos deve responder a neces-
sidades objectivas e ser devidamente justificado, quer quanto
à necessidade, quer quanto ao montante, tendo, neste último
caso, por referência o custo e vida útil do respectivo bem.

Nota. — No caso específico da locação financeira, é elegível
a quota de amortização do capital (valor do bem locado)
de acordo com as taxas de amortização previstas na tabela
anexa ao Decreto Lei n.o 2/90, de 12 de Janeiro, não sendo
elegíveis os juros suportados (encargos financeiros), nem os
custos decorrentes do contrato, devendo este precisar os mon-
tantes de cada uma destas componentes.

No que se refere às amortizações, em caso algum, podem
ser imputados custos relativos a amortizações de bens, cuja
aquisição tenha tido co-financiamento público, nacional ou
comunitário, designadamente do FEDER, incluindo da parte
assegurada pelo financiamento privado das entidades titulares
de um pedido de financiamento;

c) Outros encargos — despesas inerentes à utilização de bens
tais como pequenas reparações e contratos de manutenção
de equipamentos.

Rubrica 6 — Despesas de avaliação

1 — São elegíveis os custos correspondentes a despesas relativas
à aquisição de serviços técnicos especializados para a avaliação da
qualidade do projecto e dos resultados globais, incluindo o impacte
da formação no local de trabalho do formando, sendo obrigatória
a apresentação do respectivo relatório em sede de saldo.

2 — A aquisição de serviços técnicos especializados deve ser feita
a entidades acreditadas no domínio da avaliação pelo conselho cien-
tífico-pedagógico da formação contínua, pelo Instituto para a Inovação
na Formação ou a instituições do ensino superior reconhecidas cien-
tificamente neste domínio, devendo as entidades de direito público
respeitar os procedimentos previstos no Decreto-Lei n.o 197/99, de
8 de Junho.

Rubrica 7 — Aquisição de formação no exterior

Quando haja lugar a aquisição de formação no exterior, são ele-
gíveis, nesta rubrica, as despesas realizadas no âmbito de um contrato
de prestação de serviços, relacionados com a actividade formativa
e cuja desagregação pelas rubricas anteriores, em razão da sua natu-
reza ou carácter residual, não seja possível efectuar.

ANEXO II

Estrutura de rubricas e sub-rubricas de custos da acção n.o 5.1

Rubrica Custos

1 — Encargos com formandos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
1.1 — Remuneração de activos em formação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
1.2 — Bolsas de formação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
1.3 — Bolsas dos estágios de formação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
1.4 — Alimentação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
1.5 — Alojamento . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
1.6 — Transportes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
1.7 — Acolhimento de dependente a cargo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
1.8 — Outros encargos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — Encargos com formadores . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2.1 — Encargos com remunerações . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2.1.1 — Formadores internos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2.1.2 — Formadores externos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2.2 — Encargos sociais obrigatórios . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2.3 — Alojamento . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
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Rubrica Custos

2.4 — Alimentação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2.5 — Transportes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2.6 — Outros encargos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — Pessoal não docente . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3.1 — Encargos com pessoal interno . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3.1.1 — Remunerações de coordenadores ou dirigentes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3.1.2 — Remunerações de pessoal técnico . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3.1.3 — Remunerações de pessoal administrativo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3.1.4 — Remunerações de outro pessoal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3.1.5 — Encargos sociais obrigatórios . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3.1.6 — Alojamento . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3.1.7 — Alimentação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3.1.8 — Transportes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3.2 — Encargos com pessoal externo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3.2.1 — Remunerações de pessoal técnico . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3.2.2 — Remunerações de pessoal administrativo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3.2.3 — Remunerações de outro pessoal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3.2.4 — Outros encargos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — Preparação, desenvolvimento e acompanhamento das acções . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4.1 — Diagnóstico de necessidades, publicitação e divulgação das acções . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4.2 — Selecção dos formandos e formadores . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4.3 — Aquisição de matérias-primas, subsidiárias e de consumo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4.4 — Concepção, produção e aquisição de materiais pedagógicos e consumíveis duradouros . . . . . . . . . . . . . .
4.5 — Outros encargos (visitas de estudo, consumo de água, electricidade correspondência e outros) . . . . . . .
5 — Rendas, alugueres e amortizações . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
5.1 — Rendas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
5.2 — Alugueres . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
5.3 — Amortizações . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
5.4 — Outros encargos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
6 — Avaliação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
6.1 — Aquisição de serviços técnicos especializados . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
7 — Aquisição de formação no exterior . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
7.1 — Encargos não desagregáveis pelas rubricas anteriores . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Custos não elegíveis.

ANEXO III

Classificação referencial das áreas e domínios de formação

Áreas e domínios

Pessoal docente — Formação contínua

Código Áreas Código Domínios

A Ciências da Especialidade . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . A02 Alemão.

A03 Antropologia.

A04 Arqueologia.

A05 Artes Gráficas/Artes Visuais.

A06 Astronomia.

A07 Biologia.

A08 Burótica.

A09 Ciências da Comunicação.

A10 Ciências da Natureza/Ciências Naturais.

A11 Ciências da Saúde.

A12 Ciências Físico-Químicas.

A13 Contabilidade.

A14 Desenho Técnico.
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Código Áreas Código Domínios

A15 Desenho/Geometria Descritiva.

A16 Desenvolvimento Económico e Social.

A17 Desenvolvimento Pessoal e Social.

A18 Design Industrial.

A19 Direito.

A20 Economia.

A21 Educação Física.

A22 Educação Moral e Religiosa Católica.

A23 Educação Musical/Música.

A24 Educação Tecnológica.

A25 Educação Visual e Tecnológica.

A26 Electromecânica.

A27 Electrónica.

A28 Electrotecnia.

A29 Estudo do Meio.

A30 Estudos Sociais.

A311 Expressão Físico-Motora.

A312 Expressão Musical.

A313 Expressão Dramática.

A314 Expressão Plástica.

A315 Dança.

A316 Expressão — Outra.

A32 Filosofia.

A33 Física.

A34 Francês.

A35 Geografia.

A36 Geologia.

A37 Grego.

A38 História da Arte.

A39 História de Portugal.

A40 Informática.

A41 Inglês.
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Código Áreas Código Domínios

A42 Latim.

A43 Matemática /Métodos Quantitativos.

A44 Materiais e Téc. de Expressão Plástica.

A45 Mecânica/Mecanotecnia.

A46 Português/Língua Portuguesa.

A47 Psicologia/Psicossociologia.

A48 Química.

A49 Secretariado.

A50 Sociologia.

A51 Técnicas Comerciais.

A52 Técnicas de Agro-Pecuária.

A53 Técnicas de Cerâmica e Vidro.

A54 Técnicas de Construção.

A55 Técnicas de Fabricação Têxtil.

A56 Técnicas de Laboratório.

A571 Literatura Portuguesa.

A572 Literatura Inglesa.

A573 Literatura Francesa.

A574 Literatura Espanhola.

A575 Literatura Alemã.

A576 Literatura Latina.

A577 Literatura Grega.

A578 Literatura — Outra.

A58 História Económica e Social.

A59 Teoria da Literatura.

A60 Jornalismo.

A61 Linguística.

A62 Ciências Agrárias.

A63 Museologia.

A64 Ciências do Ambiente.

A65 Filosofia para Crianças.

A9i Outros A.
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Código Áreas Código Domínios

B Ciências da Educação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . B01 Administração Educacional.

B02 Avaliação.

B03 Educação e Desenvolvimento.

B04 Educação Comparada.

B05 Educação em (indicar domínio científico específico).

B06 Educação Especial.

B07 Filosofia da Educação.

B08 História da Educação.

B09 Organização do Sistema Educativo.

B10 Orientação Vocacional.

B11 Pedagogia e Didáctica.

B12 Política Educativa.

B13 Psicologia da Educação.

B14 Sociologia da Educação.

B15 Tecnologia e Comunicação Educativa.

B16 Teoria Curricular.

B17 Educação e Valores.

B18 Pedagogia do Des. Social Infanto-Juventil.

B9i Outros B.

C Prática e Investigação Pedagógica e Didáctica. C01 Animação de Grupos.

C02 Área Escola.

C03 Concepção e Organização de Projectos Educativos.

C04 Didáctica Geral.

C051 Metodologia e Didáctica de Português/L. Portuguesa.

C052 Metodologia e Didáctica de Matemática.

C053 Metodologia e Didáctica da História.

C054 Metodologia e Didáctica — Outra (especificar).

C06 Ensino Recorrente.

C07 Inovação Educacional.

C08 Pedagogia Experimental.

C09 Práticas de Aconselhamento e Orientação.

C10 Práticas de Avaliação do Rendimento Escolar.
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Código Áreas Código Domínios

C11 Procedimento Administrativo.

C12 Relação Pedagógica.

C13 Sensibilização à Educação Especial.

C14 Tecnologias Educativas (Apl. Elec. Digital).

C15 Tecnologias Educativas (Inf./Apl. da Informática).

C16 Tecnologias Educativas (Meios Audiovisuais).

C17 Tecnologias Educativas (outras).

C18 Práticas do Desporto Escolar.

C19 Organização de Bibliotecas Escolares.

C20 Investigação – Acção.

C21 Prevenção da Toxicodependência.

C9i Outros C.

D Formação Pessoal, Deontológica e Sócio-Cultural. D01 Direito do Trabalho.

D02 Educação Multicultural.

D03 Ética Profissional.

D04 História das Civilizações.

D05 Relações entre Educação e Sociedade.

D06 Relações Humanas.

D07 Educação do Consumidor.

D08 Educação para os Direitos do Homem.

D09 Educação para a Cidadania Europeia.

D10 Educação para o Património Natural e Construído.

D11 Educação Ambiental.

D12 Educação para a Saúde.

D13 Educação para a Prevenção Rodoviária.

D9i Outros D.

Pessoal docente — Formação especializada

Código Áreas Código Domínios

Ae Educação Especial . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . A80 (NEE) — Educação Pré-Escolar e 1.o Ciclo do Ensino
Básico.

A81 (NEE) — Ensinos Básico (2.o e 3.o Ciclos) e Secun-
dário.

A82 Deficiência Visual.
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Código Áreas Código Domínios

A83 Deficiência Auditiva.

A84 Deficiência Motora.

A85 Crianças em Risco Sócio-Educacional.

A86 Necessidades Especiais de Educação.

A87 (NEE) — Educação Infantil, Básica e Secundária.

A88 (NEE) — Ensinos Básico e Secundário.

Be Administração Escolar e Administração Educacional . . . . . . . . B80 Administração e Gestão Pedagógica.

A81 Gestão e Administração Desportiva.

B82 Gestão e Animação Desportiva.

Ce Animação Sócio-Cultural . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . C80 Educação Comunitária.

C81 Educação de Adultos.

C82 Educação Multicultural.

C83 Educação para o Lazer.

C84 Animação Pedagógica de Bibliotecas, Ludotecas e
Museus.

De Orientação Educativa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Ee Organização e Desenvolvimento Curricular . . . . . . . . . . . . . . . . E80 Teoria Geral do Currículo/Desenvolvimento Curri-
cular.

E81 Educação Multicultural.

E82 Ensino de (Disciplina).

E83 Ensino de (Disciplina no nível de ensino de).

E84 Ensino Pré-Escolar.

E85 Ensino do 1.o Ciclo do Ensino Básico.

E86 Expressões Artísticas Integradas na Educação Pré-Es-
colar e 1.o CEB.

E87 Didáctica do Meio Físico e Matemática Elementar,
1.o CEB.

E88 Didáctica da Educação Visual na Educação Pré-Es-
colar e no 1.o CEB.

E89 Didáctica da Educação Pré-Escolar e no 1.o Ciclo do
Ensino Básico.

E90 Formação Pessoal e Social/Educação para a Cida-
dania.

Fe Supervisão Pedagógica e Formação de Form. . . . . . . . . . . . . . . F80 Teoria Geral da supervisão.

F81 Supervisão em (Área de Organização e Desenvolvi-
mento Curricular).

F82 Ensino das Ciências da Natureza.
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Código Áreas Código Domínios

F83 Ensino de Física e da Química.

F84 Gestão de Formação.

F85 Ensino de Matemática.

F86 Ensino de Português.

F87 Ensino de História.

F88 Ensino de Inglês.

Ge Gestão e Animação da Formação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . G80 Teoria Geral da Formação.

G81 Gestão da Formação.

He Comunicação Educacional e Gestão da Inform. . . . . . . . . . . . . H80 Comunicação Educacional.

H81 Tecnologia Educativa.

H82 Informática e Novas Tecnologias.

H83 Educação para os Média.

H84 Gestão da Informação.

H85 Gestão Multimédia.

Ie Inspecção da Educação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Formação contínua — Pessoal não docente

Código Áreas Código Domínios

M Relação Pedagógica e Relações Humanas . . . . . . . . . . . . . . . . . M01 Desenvolvimento Psicológico da Criança e do Ado-
lescente.

M02 Aspectos Pedagógicos da Acção Educativa.

M03 Atendimento.

N Desenvolvimento Organizacional . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . N01 Comunicação Interna e Externa.

N02 Gestão da Qualidade.

O Gestão e Administração Escolar . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . O01 Organização dos Serviços.

O02 Alunos.

O03 Pessoal Docente e não Docente.

O04 Remunerações e Contabilidade.

O05 Higiene, Saúde e Segurança.

P Áreas Específicas de Actividade Profissional . . . . . . . . . . . . . . . P01 Organização e Animação de Bibliotecas Escolares ou
de Centros de Recursos.

P02 Organização de Laboratórios e de Espaços Oficinais.

Q Tecnologias de Informática e Comunicação . . . . . . . . . . . . . . . . Q01 Utilização e ou Manutenção de Equipamentos Infor-
máticos e de Comunicação.



Aviso n.o 13 007/2001 (2.a série). — Faz-se público que o con-
selho de administração do Instituto Nacional da Farmácia e do Medi-
camento (INFARMED), cumprindo o disposto no n.o 1 do n.o 4.o
da Portaria n.o 936-A/99, de 22 de Outubro, deliberou anunciar,
nos termos e para os efeitos do n.o 3 do n.o 16.o da mesma portaria,
que deu entrada neste Instituto um pedido de transferência de far-
mácia para o cruzamento EN 226/Rua de Sá Carneiro, freguesia
de Britiande, concelho de Lamego, distrito de Viseu.
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MINISTÉRIO DA SAÚDE

Direcção-Geral da Saúde

Hospital Distrital de Macedo de Cavaleiros

Aviso n.o 13 003/2001 (2.a série). — Para efeitos do previsto
nos n.os 1 e 4 do artigo 38.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho, informam-se todos os interessados de que se encontra afixado
no Serviço de Pessoal deste Hospital o projecto de classificação final
e a acta que definiu os respectivos critérios do concurso externo de
ingresso para provimento na categoria de assistente administrativo
do quadro de pessoal do Hospital Distrital de Macedo de Cavaleiros,
aberto por aviso publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 10,
de 12 de Janeiro de 2001, rectificado por publicação inserta no Diário
da República, 2.a série, n.o 50, de 28 de Fevereiro de 2001.

Para efeito de consulta, informam-se também os interessados de
que o processo se encontra à guarda do Serviço de Pessoal durante
as horas normais de expediente.

Os interessados podem, no prazo de 10 dias úteis contados da
publicação deste aviso, dizer, por escrito, o que se lhes oferecer.

10 de Outubro de 2001. — A Presidente do Júri, Maria da Assunção
Moura Esteves.

Hospital de Egas Moniz

Aviso n.o 13 004/2001 (2.a série). — Devidamente homologada
por despacho de 3 de Outubro de 2001 do conselho de administração
e de acordo com o n.o 34 da Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro,
a seguir se indica a lista de classificação final do concurso interno
geral de âmbito institucional para o preenchimento de um lugar vago
de assistente de patologia clínica do quadro de pessoal médico do
Hospital de Egas Moniz, aberto por aviso publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 43, de 20 de Fevereiro de 2001:

Valores
1.o Dr.a Elisabete da Silva Godinho Lopes de Melo Gomes . . . 18,5
2.o Dr. João Mário Pestana Figueira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,5
3.o Dr. Rui Miguel Ribeiro Barbosa Farinha . . . . . . . . . . . . . . . 15,6
4.o Dr.a Maria Teresa Flores de Azevedo Coutinho Ferreira . . . 14,8
5.o Dr.a Maria Judite da Luz Fernandes Batista . . . . . . . . . . . . . 13,55
6.o Dr.a Graça Maria Belo Antunes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,35
7.o Dr.a Isabel Maria Salcedas Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,55
8.o Dr.a Maria do Rosário Roque Lino Fergueiras Barreto . . . 12,2
9.o Dr.a Carla Manuela de Fátima Fernandes Silva . . . . . . . . . . 10,55
10.o Dr.a Isabel Maria Martins do Nascimento . . . . . . . . . . . . . . 10,45

Da homologação cabe recurso, a interpor no prazo de 10 dias úteis
a contar da publicação do presente aviso, nos termos do n.o 35 da
mesma portaria.

11 de Outubro de 2001. — A Administradora-Delegada, Maria Fer-
nanda Gíria.

Hospital de Garcia de Orta

Rectificação n.o 2454/2001. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão o aviso n.o 12 177/2001 (2.a série), no Diário da República,
2.a série, n.o 234, de 9 de Outubro de 2001, com referência ao concurso
externo geral de ingresso para a categoria de auxiliar de acção médica,
aberto por aviso publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 50,
de 28 de Fevereiro de 2001, rectifica-se que onde se lê:

«45 — Cabina Alexandra Gonçalves da Cruz.
46 — Cabina Elisabete Neves Silva.
47 — Cabina Fátima Pinto Amador.»

deve ler-se:
«45 — Carina Alexandra Gonçalves da Cruz.
46 — Carina Elisabete Neves Silva.
47 — Carina Fátima Pinto Amador.»

15 de Outubro de 2001. — O Director de Serviços de Gestão de
Recursos Humanos, em regime de substituição, Dionísio Guerreiro.

Hospital de Santa Luzia de Viana do Castelo

Aviso n.o 13 005/2001 (2.a série). — 1 — Para os devidos se
publica que, homologada por despacho do conselho de administração
deste Hospital de 4 de Outubro de 2001, se encontra afixada no quadro
de avisos do Serviço de Pessoal a lista de classificação final da única
candidata ao concurso interno de acesso para assistente principal da

carreira de técnico superior de saúde do ramo laboratorial, aberto
por publicação inserta no Diário da República, 2.a série, n.o 130, de
5 de Junho de 2001.

2 — Da homologação cabe recurso, a interpor no prazo de 10 dias
úteis a contar da presente publicação.

10 de Outubro de 2001. — O Administrador-Delegado, Fernando
M. Marques.

Hospital de Santo André — Leiria

Aviso n.o 13 006/2001 (2.a série). — Concurso n.o 1/2000 — con-
curso interno geral de acesso na categoria de enfermeiro-chefe. — Após
cumprimento do estipulado nos artigos 100.o e seguintes do Código
do Procedimento Administrativo, a seguir se publica a lista de clas-
sificação final do concurso interno de acesso na categoria de enfer-
meiro-chefe, cujo aviso de abertura foi publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 115, de 18 de Maio de 2000, homologada por
despacho do conselho de administração do Hospital de Santo
André — Leiria de 11 de Outubro de 2001: Valores

1.o Laurinda de Matos Heitor Neves Lima . . . . . . . . . . . . . . . . 16,55
2.o Lucília Silva Alexandre Coelho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,91
3.o Ermelinda Rodrigues Gomes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,14
4.o Cesaltina Bento dos Santos Sousa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,95
5.o Luísa Maria Marques dos Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,65
6.o Maria Emília Silva Fernandes Fael . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,58
7.o Maria da Purificação Cerejo Soares . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,33
8.o Graciete da Silva Teixeira Moinho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,97
9.o Fernanda de Jesus Ferreira Pedrosa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,50
10.o Luís Filipe Bernardes Oliveira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,31
11.o Maria Manuela de Almeida Pereira da Conceição . . . . . . 12,28

Da deliberação que homologou a referida lista cabe recurso, com
efeito suspensivo, a interpor no prazo de 10 dias úteis a contar da
publicação deste aviso no Diário da República, nos termos do n.o 1
do artigo 39.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, a entregar
pessoalmente ou a enviar pelo correio, sob registo, para o Hospital
de Santo André — Leiria, Estrada das Olhalvas, 2401-905 Leiria.

12 de Outubro de 2001. — O Administrador-Delegado, Licínio Oli-
veira Carvalho.

Hospital de São Bernardo — Setúbal

Despacho (extracto) n.o 22 283/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do director do Hospital de 10 de Outubro de 2001, foi autorizada
a equiparação a bolseiro, em regime de vinte e quatro horas, ao
abrigo do Decreto-Lei n.o 272/88, de 3 de Agosto, com efeitos a
partir de 1 de Outubro de 2001, aos seguintes profissionais de
enfermagem:

Fernando Manuel dos Santos Fidalgo Matos, enfermeiro graduado.
Marisa Alexandra de Jesus Biscaia, enfermeira do nível 1.

(Não está sujeito à fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

15 de Outubro de 2001. — A Administradora-Delegada, Maria Alice
Capucho.

Despacho (extracto) n.o 22 284/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do conselho de administração de 10 de Outubro de 2001:

Dr. José Manuel Rosa Lopes Baptista, técnico superior de
2.a classe — autorizada a equiparação a bolseiro, nos termos do
n.o 1 do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 272/88, de 3 de Agosto,
para dispensa temporária e parcial de um dia por semana, no
período de 15 de Outubro de 2001 a 31 de Julho de 2002. (Não
está sujeito à fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

15 de Outubro de 2001. — A Administradora-Delegada, Maria Alice
Capucho.

Instituto Nacional da Farmácia e do Medicamento



Nos termos do citado n.o 16.o, n.o 3, poderão os proprietários
das farmácias do mesmo concelho, no prazo de 30 dias úteis a
contar da publicação do presente aviso, requerer a respectiva trans-
ferência para o mesmo local, observados os condicionalismos legais
em vigor.

11 de Outubro de 2001. — O Presidente do Conselho de Admi-
nistração, Miguel Andrade.

Aviso n.o 13 008/2001 (2.a série). — Faz-se público que o con-
selho de administração do Instituto Nacional da Farmácia e do Medi-
camento (INFARMED), cumprindo o disposto no n.o 1.o, n.o 4,
da Portaria n.o 936-A/99, de 22 de Outubro, deliberou anunciar,
nos termos e para os efeitos do n.o 3 do n.o 16.o da mesma portaria,
que deu entrada neste Instituto um pedido de transferência de far-
mácia para a Rua de Sousa Porto, 11, freguesia de Salvador, concelho
de Beja, distrito de Beja.

Nos termos do citado n.o 16.o, n.o 3, poderão os proprietários
das farmácias do mesmo concelho, no prazo de 30 dias úteis a
contar da publicação do presente aviso, requerer a respectiva trans-
ferência para o mesmo local, observados os condicionalismos legais
em vigor.

11 de Outubro de 2001. — O Presidente do Conselho de Admi-
nistração, Miguel Andrade.

Deliberação n.o 1689/2001. — A firma Farmácia Macedo, L.da,
é titular da autorização de introdução no mercado (AIM) do medi-
camento Pandermina, pomada (17,5 mg/g+142,5 mg/g+197,25 mg/g),
consubstanciada na autorização com o registo n.o 2017093.

A titular da AIM vem solicitar a sua revogação, uma vez que
deixou de ter interesse no medicamento Pandermina, pomada
(17,5 mg/g+142,5 mg/g+197,25 mg/g), na apresentação de bisnaga
de 40 g.

Assim, a pedido da sociedade Farmácia Macedo, L.da, e ao abrigo
da alínea b) do n.o 2 do artigo 140.o do Código do Procedimento
Administrativo, o conselho de administração do INFARMED deli-
bera revogar a AIM do medicamento Pandermina, pomada
(17,5 mg/g+142,5 mg/g+197,25 mg/g), consubstanciada no registo
n.o 2017093, e anular o respectivo registo no INFARMED.

17 de Setembro de 2001. — O Conselho de Administração: Miguel
Andrade, presidente — Rogério Gaspar, vice-presidente — Vasco
Maria, vice-presidente — Emília Alves, vogal.
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Deliberação n.o 1690/2001. — A firma TECNIFAR — Indústria
Técnica Farmacêutica, S. A., é titular da autorização de introdução
no mercado (AIM) do medicamento Amiperfin, comprimido revestido,
25 mg+2 mg, concedida em 3 de Fevereiro de 1975, consubstanciada
na autorização com o registo n.o 9421115.

A titular da AIM vem solicitar a sua revogação, uma vez que deixou
de ter interesse no medicamento Amiperfin, comprimido revestido,
25 mg+2 mg, na apresentação blister de 20 unidades.

Assim, a pedido da sociedade TECNIFAR — Indústria Técnica
Farmacêutica, S. A., e ao abrigo da alínea b) do n.o 2 do artigo 140.o
do Código do Procedimento Administrativo, o conselho de adminis-
tração do INFARMED delibera revogar a AIM do medicamento Ami-
perfin, comprimido revestido, 25 mg+2 mg, consubstanciada no registo
n.o 9421115, e anular o respectivo registo no INFARMED.

17 de Setembro de 2001. — Pelo Conselho de Administração:
Miguel Andrade, presidente — Rogério Gaspar, vice-presidente —
Vasco Maria, vice-presidente — Emília Alves, vogal.

Deliberação n.o 1691/2001. — A firma TECNIFAR — Indústria
Técnica Farmacêutica, S. A., é titular da autorização de introdução
no mercado (AIM) do medicamento Amiperfin, comprimido revestido,
10 mg+2 mg, concedida em 3 de Fevereiro de 1975, consubstanciada
na autorização com o registo n.o 9421107.

A titular da AIM vem solicitar a sua revogação, uma vez que deixou
de ter interesse no medicamento Amiperfin, comprimido revestido,
10 mg+2 mg, na apresentação blister de 20 unidades.

Assim, a pedido da sociedade TECNIFAR — Indústria Técnica
Farmacêutica, S. A., e ao abrigo da alínea b) do n.o 2 do artigo 140.o
do Código do Procedimento Administrativo, o conselho de adminis-
tração do INFARMED delibera revogar a AIM do medicamento Ami-
perfin, comprimido revestido, 10 mg+2 mg, consubstanciada no registo
n.o 9421107, e anular o respectivo registo no INFARMED.

17 de Setembro de 2001. — Pelo Conselho de Administração:
Miguel Andrade, presidente — Rogério Gaspar, vice-presidente —
Vasco Maria, vice-presidente — Emília Alves, vogal.

Deliberação n.o 1692/2001. — A firma Byk Portugal — Produtos
Químicos e Farmacêuticos, L.da, é titular da autorização de introdução
no mercado (AIM) do medicamento Folibyk, pó para solução injec-
tável, 100 mg, concedida em 31 de Outubro de 1996, consubstanciada
na autorização com o registo n.o 2457885.

A titular da AIM vem solicitar a sua revogação, uma vez que deixou
de ter interesse no medicamento Folibyk, pó para solução injectável,
100 mg, na apresentação frasco para injectáveis de 100 mg.

Assim, a pedido da sociedade Byk Portugal — Produtos Químicos
e Farmacêuticos, L.da, e ao abrigo da alínea b) do n.o 2 do artigo 140.o
do Código do Procedimento Administrativo, o conselho de adminis-
tração do INFARMED delibera revogar a AIM do medicamento Foli-
byk, pó para solução injectável, 100 mg, consubstanciada no registo
n.o 2457885, e anular o respectivo registo no INFARMED.

17 de Setembro de 2001. — Pelo Conselho de Administração:
Miguel Andrade, presidente — Rogério Gaspar, vice-presidente —
Vasco Maria, vice-presidente — Emília Alves, vogal.

Deliberação n.o 1693/2001. — A firma LABEUROFAR — Pro-
dutos Farmacêuticos, L.da, é titular da autorização de introdução no
mercado (AIM) do medicamento Tetralin, cápsula dura, 500 mg, con-
substanciada na autorização com o registo n.o 9839704.

A titular da AIM vem solicitar a sua revogação, uma vez que deixou
de ter interesse no medicamento Tetralin, cápsula dura, 500 mg, na
apresentação de blister-16 unidades.

Assim, a pedido da sociedade LABEUROFAR — Produtos Far-
macêuticos, L.da, e ao abrigo da alínea b) do n.o 2 do artigo 140.o
do Código do Procedimento Administrativo, o conselho de adminis-
tração do INFARMED delibera revogar a AIM do medicamento
Tetralin, cápsula dura, 500 mg, consubstanciada no registo n.o 9839704,
e anular o respectivo registo no INFARMED.

17 de Setembro de 2001. — O Conselho de Administração: Miguel
Andrade, presidente — Rogério Gaspar, vice-presidente — Vasco
Maria, vice-presidente — Emília Alves, vogal.

Deliberação n.o 1694/2001. — A firma TECNIFAR — Indústria
Técnica Farmacêutica, S. A., é titular da autorização de introdução
no mercado (AIM) do medicamento Amiperfin, comprimido revestido,
10 mg+4 mg, concedida em 3 de Fevereiro de 1975, consubstanciada
na autorização com o registo n.o 9421123.

A titular da AIM vem solicitar a sua revogação, uma vez que deixou
de ter interesse no medicamento Amiperfin, comprimido revestido,
10 mg+4 mg, na apresentação blister de 20 unidades.

Assim, a pedido da sociedade TECNIFAR — Indústria Técnica
Farmacêutica, S. A., e ao abrigo da alínea b) do n.o 2 do artigo 140.o
do Código do Procedimento Administrativo, o conselho de adminis-
tração do INFARMED delibera revogar a AIM do medicamento Ami-
perfin, comprimido revestido, 10 mg+4 mg, consubstanciada no registo
n.o 9421123, e anular o respectivo registo no INFARMED.

17 de Setembro de 2001. — Pelo Conselho de Administração:
Miguel Andrade, presidente — Rogério Gaspar, vice-presidente —
Vasco Maria, vice-presidente — Emília Alves, vogal.

Deliberação n.o 1695/2001. — A firma Bayer Portugal, S. A., é
titular da autorização de introdução no mercado (AIM) do medi-
camento Plasbumina 20, solução injectável, 200 mg/ml, concedida em
30 de Abril de 1997, consubstanciada na autorização com os registos
n.os 2514883 e 2514982.

A titular da AIM vem solicitar a sua revogação, uma vez que deixou
de ter interesse no medicamento Plasbumina 20, solução injectável,
200 mg/ml, nas apresentações de frasco para injectáveis de 50 ml
e de frasco para injectáveis de 100 ml.

Assim, a pedido da sociedade Bayer Portugal, S. A., e ao abrigo
da alínea b) do n.o 2 do artigo 140.o do Código do Procedimento
Administrativo, o conselho de administração do INFARMED delibera
revogar a AIM do medicamento Plasbumina 20, solução injectável,
200 mg/ml, consubstanciada nos registos n.os 2514883 e 2514982, e
anular os respectivos registos no INFARMED.

17 de Setembro de 2001. — O Conselho de Administração: Miguel
Andrade, presidente — Rogério Gaspar, vice-presidente — Vasco
Maria, vice-presidente — Emília Alves, vogal.

Deliberação n.o 1696/2001. — A firma LABEUROFAR — Pro-
dutos Farmacêuticos, L.da, é titular da autorização de introdução no
mercado (AIM) do medicamento Cinaron forte, cápsula dura, 75 mg,
concedida em 3 de Setembro de 1986, consubstanciada na autorização
com os registos n.os 9645127 e 9645119.

A titular da AIM vem solicitar a sua revogação, uma vez que deixou
de ter interesse no medicamento Cinaron forte, cápsula dura, 75 mg,
nas apresentações de blister de 20 unidades e de blister de 60 unidades.
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Assim, a pedido da sociedade LABEUROFAR — Produtos Far-
macêuticos, L.da, e ao abrigo da alínea b) do n.o 2 do artigo 140.o
do Código do Procedimento Administrativo, o conselho de adminis-
tração do INFARMED delibera revogar a AIM do medicamento Cina-
ron forte, cápsula dura, 75 mg, consubstanciada nos registos
n.os 9645127 e 9645119, e anular os respectivos registos no INFAR-
MED.

17 de Setembro de 2001. — O Conselho de Administração: Miguel
Andrade, presidente — Rogério Gaspar, vice-presidente — Vasco
Maria, vice-presidente — Emília Alves, vogal.

Deliberação n.o 1697/2001. — A firma Bayer Portugal, S. A., é
titular da autorização de introdução no mercado (AIM) do medi-
camento Plasbumina 5, solução injectável, 50 mg/ml, concedida em
30 de Abril de 1997, consubstanciada na autorização com o registo
n.o 2515088.

A titular da AIM vem solicitar a sua revogação, uma vez que deixou
de ter interesse no medicamento Plasbumina 5, solução injectável,
50mg/ml, na apresentação de frasco para injectáveis de 500 ml.

Assim, a pedido da sociedade Bayer Portugal, S. A., e ao abrigo
da alínea b) do n.o 2 do artigo 140.o do Código do Procedimento
Administrativo, o conselho de administração do INFARMED delibera
revogar a AIM do medicamento Plasbumina 5, solução injectável,
50 mg/ml, consubstanciada no registo n.o 2515088, e anular o res-
pectivo registo no INFARMED.

17 de Setembro de 2001. — Pelo Conselho de Administração:
Miguel Andrade, presidente — Rogério Gaspar, vice-presidente —
Vasco Maria, vice-presidente — Emília Alves, vogal.

Deliberação n.o 1698/2001. — A firma TECNIFAR — Indústria
Técnica Farmacêutica, S. A., é titular da autorização de introdução
no mercado (AIM) do medicamento Nangor, comprimido, 500 mg,
concedida em 21 de Julho de 1973, consubstanciada na autorização
com os registos n.os 9362202 e 9362210.

A titular da AIM vem solicitar a sua revogação, uma vez que deixou
de ter interesse no medicamento Nangor, comprimido, 500 mg, nas
apresentações de blister de 20 unidades e de blister de 40 unidades.

Assim, a pedido da sociedade TECNIFAR — Indústria Técnica
Farmacêutica, S. A., e ao abrigo da alínea b) do n.o 2 do artigo 140.o
do Código do Procedimento Administrativo, o conselho de adminis-
tração do INFARMED delibera revogar a AIM do medicamento Nan-
gor, comprimido, 500 mg, consubstanciada nos registos n.os 9362202
e 9362210, e anular os respectivos registos no INFARMED.

17 de Setembro de 2001. — O Conselho de Administração: Miguel
Andrade, presidente — Rogério Gaspar, vice-presidente — Vasco
Maria, vice-presidente — Emília Alves, vogal.

Deliberação n.o 1699/2001. — A firma TECNIFAR — Indústria
Técnica Farmacêutica, S. A., é titular da autorização de introdução
no mercado (AIM) do medicamento Nangor, solução injectável, 2 g,
concedida em 21 de Julho de 1973, consubstanciada na autorização
com os registos n.os 9362301 e 9362319.

A titular da AIM vem solicitar a sua revogação, uma vez que deixou
de ter interesse no medicamento Nangor, solução injectável, 2 g, nas
apresentações de ampola de 10 ml e ampola de 10 ml.

Assim, a pedido da sociedade TECNIFAR — Indústria Técnica
Farmacêutica, S. A., e ao abrigo da alínea b) do n.o 2 do artigo 140.o
do Código do Procedimento Administrativo, o conselho de adminis-
tração do INFARMED delibera revogar a AIM do medicamento Nan-
gor, solução injectável, 2 g, consubstanciada nos registos n.os 9362301
e 9362319, e anular os respectivos registos no INFARMED.

17 de Setembro de 2001. — O Conselho de Administração: Miguel
Andrade, presidente — Rogério Gaspar, vice-presidente — Vasco
Maria, vice-presidente — Emília Alves, vogal.

Deliberação n.o 1700/2001. — A firma TECNIFAR — Indústria
Técnica Farmacêutica, S. A., é titular da autorização de introdução
no mercado (AIM) do medicamento Nangor, solução injectável,
250 mg, concedida em 21 de Julho de 1973, consubstanciada na auto-
rização com o registo n.o 9362327.

A titular da AIM vem solicitar a sua revogação, uma vez que deixou
de ter interesse no medicamento Nangor, solução injectável, 250 mg,
na apresentação de ampola de 3ml.

Assim, a pedido da sociedade TECNIFAR — Indústria Técnica
Farmacêutica, S. A., e ao abrigo da alínea b) do n.o 2 do artigo 140.o
do Código do Procedimento Administrativo, o conselho de adminis-
tração do INFARMED delibera revogar a AIM do medicamento Nan-
gor, solução injectável, 250 mg, consubstanciada no registo n.o 9362327,
e anular o respectivo registo no INFARMED.

17 de Setembro de 2001. — Pelo Conselho de Administração:
Miguel Andrade, presidente — Rogério Gaspar, vice-presidente —
Vasco Maria, vice-presidente — Emília Alves, vogal.

Deliberação n.o 1701/2001. — A firma TECNIFAR — Indústria
Técnica Farmacêutica, S. A., é titular da autorização de introdução
no mercado (AIM) do medicamento Cloferil, comprimido, 50 mg, con-
cedida em 13 de Dezembro de 1973, consubstanciada na autorização
com o registo n.o 9382101.

A titular da AIM vem solicitar a sua revogação, uma vez que deixou
de ter interesse no medicamento Cloferil, comprimido, 50 mg, na apre-
sentação blister de 10 unidades.

Assim, a pedido da sociedade TECNIFAR — Indústria Técnica
Farmacêutica, S. A., e ao abrigo da alínea b) do n.o 2 do artigo 140.o
do Código do Procedimento Administrativo, o conselho de adminis-
tração do INFARMED delibera revogar a AIM do medicamento Clo-
feril, comprimido, 50 mg, consubstanciada no registo n.o 9382101, e
anular o respectivo registo no INFARMED.

17 de Setembro de 2001. — Pelo Conselho de Administração:
Miguel Andrade, presidente — Rogério Gaspar, vice-presidente —
Vasco Maria, vice-presidente — Emília Alves, vogal.

Deliberação n.o 1702/2001. — A firma Byk Portugal — Produtos
Químicos e Farmacêuticos, L.da, é titular da autorização de introdução
no mercado (AIM) do medicamento Atrilon, comprimido revestido,
200 mg, concedida em 3 de Dezembro de 1984, consubstanciada na
autorização com os registos n.os 8603803 e 8603811.

A titular da AIM vem solicitar a sua revogação, uma vez que deixou
de ter interesse no medicamento Atrilon, comprimido revestido,
200 mg, nas apresentações de blister de 20 unidades e de blister de
50 unidades.

Assim, a pedido da sociedade Byk Portugal — Produtos Químicos
e Farmacêuticos, L.da, e ao abrigo da alínea b) do n.o 2 do artigo 140.o
do Código do Procedimento Administrativo, o conselho de adminis-
tração do INFARMED delibera revogar a AIM do medicamento Atri-
lon, comprimido revestido, 200 mg, consubstanciada nos registos
n.os 8603803 e 8603811, e anular os respectivos registos no INFAR-
MED.

17 de Setembro de 2001. — O Conselho de Administração: Miguel
Andrade, presidente — Rogério Gaspar, vice-presidente — Vasco
Maria, vice-presidente — Emília Alves, vogal.

Deliberação n.o 1703/2001. — A firma TECNIFAR — Indústria
Técnica Farmacêutica, S. A., é titular da autorização de introdução
no mercado (AIM) do medicamento Pelfar, creme, 0,25 %, concedida
em 13 de Dezembro de 1973, consubstanciada na autorização com
o registo n.o 9382200.

A titular da AIM vem solicitar a sua revogação, uma vez que deixou
de ter interesse no medicamento Pelfar, creme, 0,25 %, na apresen-
tação bisnaga de 15 g.

Assim, a pedido da sociedade TECNIFAR — Indústria Técnica
Farmacêutica, S. A., e ao abrigo da alínea b) do n.o 2 do artigo 140.o
do Código do Procedimento Administrativo, o conselho de adminis-
tração do INFARMED delibera revogar a AIM do medicamento Pel-
far, creme, 0,25 %, consubstanciada no registo n.o 9382200, e anular
o respectivo registo no INFARMED.

17 de Setembro de 2001. — Pelo Conselho de Administração:
Miguel Andrade, presidente — Rogério Gaspar, vice-presidente —
Vasco Maria, vice-presidente — Emília Alves, vogal.

Deliberação n.o 1704/2001. — A firma LABEUROFAR — Pro-
dutos Farmacêuticos, L.da, é titular da autorização de introdução no
mercado (AIM) do medicamento Cinaron, solução oral, 75 mg/ml,
concedida em 3 de Setembro de 1986, consubstanciada na autorização
com os registos n.os 9645309 e 9645317.

A titular da AIM vem solicitar a sua revogação, uma vez que deixou
de ter interesse no medicamento Cinaron, solução oral, 75 mg/ml,
nas apresentações de frasco de 10 ml e de frasco de 50 ml.

Assim, a pedido da sociedade LABEUROFAR — Produtos Far-
macêuticos, L.da, e ao abrigo da alínea b) do n.o 2 do artigo 140.o
do Código do Procedimento Administrativo, o conselho de adminis-
tração do INFARMED delibera revogar a AIM do medicamento Cina-
ron, solução oral, 75 mg/ml, consubstanciada nos registos n.os 9645309
e 9645317, e anular os respectivos registos no INFARMED.

17 de Setembro de 2001. — O Conselho de Administração: Miguel
Andrade, presidente — Rogério Gaspar, vice-presidente — Vasco
Maria, vice-presidente — Emília Alves, vogal.

Deliberação n.o 1705/2001. — A firma LABEUROFAR — Pro-
dutos Farmacêuticos, L.da, é titular da autorização de introdução no
mercado (AIM) do medicamento Lisacnon, pomada, consubstanciada
na autorização com o registo n.o 9979203.

A titular da AIM vem solicitar a sua revogação, uma vez que deixou
de ter interesse no medicamento Lisacnon, pomada, na apresentação
de bisnaga-20 g.
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Assim, a pedido da sociedade LABEUROFAR — Produtos Far-
macêuticos, L.da, e ao abrigo da alínea b) do n.o 2 do artigo 140.o
do Código do Procedimento Administrativo, o conselho de adminis-
tração do INFARMED delibera revogar a AIM do medicamento
Lisacnon, pomada, consubstanciada no registo n.o 9979203, e anular
o respectivo registo no INFARMED.

17 de Setembro de 2001. — O Conselho de Administração: Miguel
Andrade, presidente — Rogério Gaspar, vice-presidente — Vasco
Maria, vice-presidente — Emília Alves, vogal.

Deliberação n.o 1706/2001. — A firma LABEUROFAR — Pro-
dutos Farmacêuticos, L.da, é titular da autorização de introdução no
mercado (AIM) do medicamento Triv i tex , comprimido,
250 mg+1 mg+250 mg, consubstanciada na autorização com o registo
n.o 9885004.

A titular da AIM vem solicitar a sua revogação, uma vez que deixou
de ter interesse no medicamento Trivi tex, comprimido,
250 mg+1 mg+250 mg, na apresentação de blister-20 unidades.

Assim, a pedido da sociedade LABEUROFAR — Produtos Far-
macêuticos, L.da, e ao abrigo da alínea b) do n.o 2 do artigo 140.o
do Código do Procedimento Administrativo, o conselho de adminis-
tração do INFARMED delibera revogar a AIM do medicamento Tri-
vitex, comprimido, 250 mg+1 mg+250 mg, consubstanciada no registo
n.o 9885004, e anular o respectivo registo no INFARMED.

17 de Setembro de 2001. — O Conselho de Administração: Miguel
Andrade, presidente — Rogério Gaspar, vice-presidente — Vasco
Maria, vice-presidente — Emília Alves, vogal.

Deliberação n.o 1707/2001. — A firma LABEUROFAR — Pro-
dutos Farmacêuticos, L.da, é titular da autorização de introdução no
mercado (AIM) do medicamento Stenilan, cápsula dura, consubstan-
ciada na autorização com o registo n.o 9820308.

A titular da AIM vem solicitar a sua revogação, uma vez que deixou
de ter interesse no medicamento Stenilan, cápsula dura, na apresen-
tação de blister-60 unidades.

Assim, a pedido da sociedade LABEUROFAR — Produtos Far-
macêuticos, L.da, e ao abrigo da alínea b) do n.o 2 do artigo 140.o
do Código do Procedimento Administrativo, o conselho de adminis-
tração do INFARMED delibera revogar a AIM do medicamento Ste-
nilan, cápsula dura, consubstanciada no registo n.o 9820308, e anular
o respectivo registo no INFARMED.

17 de Setembro de 2001. — O Conselho de Administração: Miguel
Andrade, presidente — Rogério Gaspar, vice-presidente — Vasco
Maria, vice-presidente — Emília Alves, vogal.

Deliberação n.o 1708/2001. — A firma LABEUROFAR — Pro-
dutos Farmacêuticos, L.da, é titular da autorização de introdução no
mercado (AIM) do medicamento Tetralin, pomada, 2,5 mg/g+30 mg/g,
consubstanciada na autorização com o registo n.o 9839803.

A titular da AIM vem solicitar a sua revogação, uma vez que deixou
de ter interesse no medicamento Tetralin, pomada,2,5 mg/g+30 mg/g,
na apresentação de bisnaga-20 g.

Assim, a pedido da sociedade LABEUROFAR — Produtos Far-
macêuticos, L.da, e ao abrigo da alínea b) do n.o 2 do artigo 140.o
do Código do Procedimento Administrativo, o conselho de adminis-
tração do INFARMED delibera revogar a AIM do medicamento
Tetralin, pomada, 2,5 mg/g+30 mg/g, consubstanciada no registo
n.o 9839803, e anular o respectivo registo no INFARMED.

17 de Setembro de 2001. — O Conselho de Administração: Miguel
Andrade, presidente — Rogério Gaspar, vice-presidente — Vasco
Maria, vice-presidente — Emília Alves, vogal.

Deliberação n.o 1709/2001. — A firma LABEUROFAR — Pro-
dutos Farmacêuticos, L.da, é titular da autorização de introdução no
mercado (AIM) do medicamento Tetralin, cápsula dura, 250 mg, con-
substanciada na autorização com o registo n.o 9839712.

A titular da AIM vem solicitar a sua revogação, uma vez que deixou
de ter interesse no medicamento Tetralin, cápsula dura, 250 mg, na
apresentação de blister-16 unidades.

Assim, a pedido da sociedade LABEUROFAR — Produtos Far-
macêuticos, L.da, e ao abrigo da alínea b) do n.o 2 do artigo 140.o
do Código do Procedimento Administrativo, o conselho de adminis-
tração do INFARMED delibera revogar a AIM do medicamento
Tetralin, cápsula dura, 250 mg, consubstanciada no registo n.o 9839712,
e anular o respectivo registo no INFARMED.

17 de Setembro de 2001. — O Conselho de Administração: Miguel
Andrade, presidente — Rogério Gaspar, vice-presidente — Vasco
Maria, vice-presidente — Emília Alves, vogal.

Deliberação n.o 1710/2001. — A firma TECNIFAR — Indústria
Técnica Farmacêutica, S. A., é titular da autorização de introdução
no mercado (AIM) do medicamento Tiapa, comprimido, 100 mg, con-
cedida em 13 de Fevereiro de 1967, consubstanciada na autorização
com os registos n.os 9165001 e 9165019.

A titular da AIM vem solicitar a sua revogação, uma vez que deixou
de ter interesse no medicamento Tiapa, comprimido, 100 mg, nas
apresentações de blister de 30 unidades e de blister de 100 unidades.

Assim, a pedido da sociedade TECNIFAR — Indústria Técnica
Farmacêutica, S. A., e ao abrigo da alínea b) do n.o 2 do artigo 140.o
do Código do Procedimento Administrativo, o conselho de adminis-
tração do INFARMED delibera revogar a AIM do medicamento
Tiapa, comprimido, 100 mg, consubstanciada nos registos n.os 9165001
e 9165019, e anular os respectivos registos no INFARMED.

17 de Setembro de 2001. — O Conselho de Administração: Miguel
Andrade, presidente — Rogério Gaspar, vice-presidente — Vasco
Maria, vice-presidente — Emília Alves, vogal.

Deliberação n.o 1711/2001. — A firma Roha Portuguesa, L.da,
é titular da autorização de introdução no mercado (AIM) do medi-
camento Bekunis, granulado para solução oral, 0,08 mg/g+0,62 mg/g,
concedida em 27 de Janeiro de 1988, consubstanciada na autorização
com o registo n.o 8682906.

A titular da AIM vem declarar, no âmbito da implementação do
disposto no Decreto-Lei n.o 161/2000, de 27 de Junho, que deixou
de ter interesse no medicamento Bekunis, granulado para solução
oral, 0,08 mg/g+0,62 mg/g, na apresentação de caixa — 80 g.

Assim, face ao declarado pela firma Roha Portuguesa, L.da, e ao
abrigo da alínea b) do n.o 2 do artigo 140.o do Código do Procedimento
Administrativo, o conselho de administração do INFARMED delibera
revogar a AIM do medicamento Bekunis, granulado para solução
oral, 0,08 mg/g+0,62 mg/g, consubstanciada no registo n.o 8682906,
e anular o respectivo registo no INFARMED.

8 de Outubro de 2001. — Pelo Conselho de Administração: Miguel
Andrade, presidente — Rogério Gaspar, vice-presidente — Vasco
Maria, vice-presidente — Emília Alves, vogal.

Deliberação n.o 1712/2001. — A firma Roha Portuguesa, L.da,
é titular da autorização de introdução no mercado (AIM) do medi-
camento Bekunis chá 1, chá medicinal, 0,15 mg/g+0,02 mg/g, conce-
dida em 8 de Setembro de 1987, consubstanciada na autorização com
o registo n.o 2031581.

A titular da AIM vem declarar, no âmbito da implementação do
disposto no Decreto-Lei n.o 161/2000, de 27 de Junho, que deixou
de ter interesse no medicamento Bekunis chá 1, chá medicinal,
0,15 mg/g+0,02 mg/g, na apresentação de caixa — 80 g.

Assim, face ao declarado pela firma Roha Portuguesa, L.da, e ao
abrigo da alínea b) do n.o 2 do artigo 140.o do Código do Procedimento
Administrativo, o conselho de administração do INFARMED delibera
revogar a AIM do medicamento Bekunis chá 1, chá medicinal,
0,15 mg/g+0,02 mg/g, consubstanciada no registo n.o 2031581, e anular
o respectivo registo no INFARMED.

8 de Outubro de 2001. — Pelo Conselho de Administração: Miguel
Andrade, presidente — Rogério Gaspar, vice-presidente — Vasco
Maria, vice-presidente — Emília Alves, vogal.

Deliberação n.o 1713/2001. — A firma Roha Portuguesa, L.da,
é titular da autorização de introdução no mercado (AIM) do medi-
camento Bekunis chá 2, chá medicinal, concedida em 17 de Novembro
de 1987, consubstanciada na autorização com o registo n.o 2031680.

A titular da AIM vem declarar, no âmbito da implementação do
disposto no Decreto-Lei n.o 161/2000, de 27 de Junho, que deixou
de ter interesse no medicamento Bekunis chá 2, chá medicinal, na
apresentação de caixa de 80 g.

Assim, face ao declarado pela firma Roha Portuguesa, L.da, e ao
abrigo da alínea b) do n.o 2 do artigo 140.o do Código do Procedimento
Administrativo, o conselho de administração do INFARMED delibera
revogar a AIM do medicamento Bekunis chá 2, chá medicinal, con-
substanciada no registo n.o 2031680, e anular o respectivo registo
no INFARMED.

8 de Outubro de 2001. — Pelo Conselho de Administração: Miguel
Andrade, presidente — Rogério Gaspar, vice-presidente — Vasco
Maria, vice-presidente — Emília Alves, vogal.

Deliberação n.o 1714/2001. — A firma Roha Portuguesa, L.da,
é titular da autorização de introdução no mercado (AIM) do medi-
camento Bekunis chá 5, chá medicinal, concedida em 17 de Novembro
de 1987, consubstanciada na autorização com o registo n.o 2031987.

A titular da AIM vem declarar, no âmbito da implementação do
disposto no Decreto-Lei n.o 161/2000, de 27 de Junho, que deixou
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de ter interesse no medicamento Bekunis chá 5, chá medicinal, na
apresentação de caixa — 80 g.

Assim, face ao declarado pela firma Roha Portuguesa, L.da, e ao
abrigo da alínea b) do n.o 2 do artigo 140.o do Código do Procedimento
Administrativo, o conselho de administração do INFARMED delibera
revogar a AIM do medicamento Bekunis chá 5, chá medicinal, con-
substanciada no registo n.o 2031987, e anular o respectivo registo
no INFARMED.

8 de Outubro de 2001. — Pelo Conselho de Administração: Miguel
Andrade, presidente — Rogério Gaspar, vice-presidente — Vasco
Maria, vice-presidente — Emília Alves, vogal.

Deliberação n.o 1715/2001. — A firma Roha Portuguesa, L.da,
é titular da autorização de introdução no mercado (AIM) do medi-
camento Bekunis chá 3, chá medicinal, 150 mg/g+150 mg/g, concedida
em 17 de Novembro de 1987, consubstanciada na autorização com
o registo n.o 2031789.

A titular da AIM vem declarar, no âmbito da implementação do
disposto no Decreto-Lei n.o 161/2000, de 27 de Junho, que deixou
de ter interesse no medicamento Bekunis chá 3, chá medicinal,
150 mg/g+150 mg/g, na apresentação de caixa — 80 g.

Assim, face ao declarado pela firma Roha Portuguesa, L.da, e ao
abrigo da alínea b) do n.o 2 do artigo 140.o do Código do Procedimento
Administrativo, o conselho de administração do INFARMED delibera
revogar a AIM do medicamento Bekunis chá 3, chá medicinal,
150 mg/g+150 mg/g, consubstanciada no registo n.o 2031789, e anular
o respectivo registo no INFARMED.

8 de Outubro de 2001. — Pelo Conselho de Administração: Miguel
Andrade, presidente — Rogério Gaspar, vice-presidente — Vasco
Maria, vice-presidente — Emília Alves, vogal.

Deliberação n.o 1716/2001. — A firma Roha Portuguesa, L.da,
é titular da autorização de introdução no mercado (AIM) do medi-
camento Bekunis chá 2 instantâneo, chá medicinal instantâneo, con-
cedida em 17 de Novembro de 1987, consubstanciada na autorização
com o registo n.o 2031482.

A titular da AIM vem declarar, no âmbito da implementação do
disposto no Decreto-Lei n.o 161/2000, de 27 de Junho, que deixou
de ter interesse no medicamento Bekunis chá 2 instantâneo, chá medi-
cinal instantâneo, na apresentação de frasco — 150 ml.

Assim, face ao declarado pela firma Roha Portuguesa, L.da, e ao
abrigo da alínea b) do n.o 2 do artigo 140.o do Código do Procedimento
Administrativo, o conselho de administração do INFARMED delibera
revogar a AIM do medicamento Bekunis chá 2 instantâneo, chá medi-
cinal instantâneo, consubstanciada no registo n.o 2031482, e anular
o respectivo registo no INFARMED.

8 de Outubro de 2001. — Pelo Conselho de Administração: Miguel
Andrade, presidente — Rogério Gaspar, vice-presidente — Vasco
Maria, vice-presidente — Emília Alves, vogal.

MINISTÉRIO DO TRABALHO E DA SOLIDARIEDADE

Instituto de Solidariedade e Segurança Social

Centro Distrital de Solidariedade e Segurança Social de Lisboa

Listagem n.o 249/2001. — Em aditamento à listagem n.o 120/2001,
publicada no Diário da República, 2.a série, n.o 106, de 8 de Maio
de 2001, a p. 7878, referente ao pessoal dos estabelecimentos sociais
oficiais do quadro de pessoal do ex-Centro Regional de Segurança
Social de Lisboa e Vale do Tejo, que, nos termos do artigo 5.o do
Decreto-Lei n.o 414-99, de 15 de Outubro, com a nova redacção dada
pelo Decreto-Lei n.o 199/2000, transitam para os lugares criados pela
Portaria n.o 1178/2000, de 15 de Dezembro, a seguir se indica a fun-
cionária que transitou para a categoria de ajudante de acção directa,
na data indicada:

Mafalda Isabel Andrade Pereira Eduardo — 29 de Março de 2001.

A presente transição implica exoneração do lugar anteriormente
ocupado por esta funcionária. (Não carece de fiscalização prévia do
Tribunal de Contas.)

9 de Outubro de 2001. — Pela Directora de Unidade de Recursos
Humanos, (Assinatura ilegível.)

Serviço Regional de Planeamento e Fiscalização
de Lisboa e Vale do Tejo

Aviso n.o 13 009/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por despacho
de 12 de Setembro de 2001, do adjunto do administrador-delegado
regional de Lisboa e Vale do Tejo, se encontra aberto, pelo prazo
de 10 dias úteis a contar da data de publicação do presente aviso
no Diário da República, concurso interno de acesso misto para o preen-
chimento de lugares de técnico superior de 1.a classe da carreira técnica
superior do quadro de pessoal do ex-Centro Regional de Segurança
Social de Lisboa e Vale do Tejo, aprovado pela Portaria n.o 1056/93,
de 21 de Outubro, com as alterações introduzidas pelas Portarias
n.os 909/95 e 73/98, de 18 de Julho e de 19 de Fevereiro, com as
seguintes quotas:

Quota A — para técnicos superiores de 2.a classe do quadro do
ex-Centro Regional de Segurança Social de Lisboa e Vale
do Tejo, sendo o número de lugares o correspondente ao
número de candidatos em condições de serem admitidos até
ao termo do prazo de candidatura;

Quota B — um lugar para técnicos superiores de 2.a classe per-
tencentes aos quadros de pessoal doutros organismos.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido para os lugares men-
cionados, caducando com o seu preenchimento.

3 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelas dis-
posições constantes nos Decretos-Leis n.os 248/85, de 15 de Julho,
353-A/89, de 16 de Outubro, 427/89, de 7 de Dezembro, 204/98, de
11 de Julho, 404/98, de 18 de Dezembro, com as alterações introduzidas
pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho, e 141/2001, de 24 de Abril.

4 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

5 — Vencimento — as remunerações são as fixadas conforme tabela
anexa ao Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

6 — Conteúdo funcional — o conteúdo funcional correspondente
à categoria posta a concurso é o constante do mapa I, anexo ao Decre-
to-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho, para o grupo de pessoal técnico
superior, tendo em vista a tomada de decisão nas áreas funcionais
existentes no âmbito das atribuições e competências afectas ao orga-
nismo que procede à abertura do presente concurso.

7 — Requisitos gerais e especiais de admissão a concurso — pode-
rão ser opositores ao presente concurso os funcionários que, até ao
termo do prazo fixado para a apresentação das candidaturas:

a) Satisfaçam as condições previstas no n.o 2 do artigo 29.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

b) Sejam, respectivamente, técnicos superiores de 2.a classe com,
pelo menos, três anos na respectiva categoria classificados
de Bom, de acordo com o disposto na alínea c) do n.o 1
do artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro,
e ainda os funcionários que se encontrem nas condições pre-
vistas no n.o 3 do artigo atrás citado aditado pela Lei n.o 44/99,
de 11 de Junho.

7.1 — É dispensada a apresentação inicial da prova documental
respeitante aos requisitos exigidos no n.o 2 do artigo 29.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, desde que os candidatos declarem
nos respectivos requerimentos, em alíneas separadas e sob compro-
misso de honra, a situação em que se encontram relativamente a
cada um desses requisitos.

8 — Métodos de selecção — o método de selecção a utilizar é a
avaliação curricular, onde serão considerados e ponderados, de acordo
com as exigências da função, os factores habilitação académica de
base, formação profissional, experiência profissional e classificação
de serviço nos termos do disposto nos n.os 1, 2, 3 e 4 do artigo 22.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho:

8.1 — Habilitação académica de base, onde se pondera a titula-
ridade do grau académico ou a sua equiparação legalmente reco-
nhecida;

8.2 — A formação profissional, em que se ponderarão exclusiva-
mente as acções de formação e aperfeiçoamento relacionadas com
a área funcional dos lugares postos a concurso;

8.3 — Apenas serão consideradas as acções formativas devidamente
certificadas e quando os respectivos certificados não referenciem o
número de horas contabilizar-se-á o dia como tendo seis horas;

8.4 — Experiência profissional, em que se ponderará o desempenho
efectivo de funções na carreira técnica superior, bem como outras
capacidades adequadas, com avaliação da sua natureza e duração;

8.5 — A classificação de serviço, ponderada através da expressão
quantitativa sem arredondamento, resultará da média aritmética das
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classificações obtidas nos anos considerados relevantes para a pro-
moção.

9 — Critérios de apreciação e de ponderação e classificação final:
9.1 — Os critérios de apreciação e os factores de ponderação, bem

como o sistema de classificação final, incluindo a respectiva fórmula
classificativa, constam das actas de reuniões do júri do concurso, sendo
as mesmas facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

9.2 — A classificação final e ordenação final dos candidatos obede-
cerá a uma escala de 0 a 20 valores, de acordo com o disposto no
artigo 36.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, considerando-se
não aprovados os candidatos que tenham classificação inferior a
9,5 valores.

9.3 — Em caso de igualdade de classificação constituem factores
de preferência os mencionados no n.o 1 do artigo 37.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, ou outros a estabelecer pelo júri nos
termos do n.o 3 do mencionado artigo.

10 — Apresentação das candidaturas:
10.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento, em papel de formato A4, dirigido ao administrador-delegado
regional de Lisboa e Vale do Tejo, dele devendo constar os seguintes
elementos:

a) Identificação completa do requerente (nome, filiação, data
de nascimento, naturalidade, nacionalidade, número e data
do bilhete de identidade e serviço de identificação que o emi-
tiu, situação militar, se for caso disso, residência, código postal
e telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Categoria actual, identificação do serviço a que o candidato

pertence, natureza do vínculo e antiguidade na carreira, na
categoria e na função pública;

d) Menção dos documentos que instruem o processo de can-
didatura;

e) Pedido para ser admitido ao concurso, fazendo referência
ao número e data do Diário da República em que o aviso
foi publicado;

f) Declaração do candidato, no próprio requerimento, sob com-
promisso de honra, em como reúne os requisitos gerais de
admissão a concurso e provimento em funções públicas refe-
rido no n.o 7 do presente aviso.

10.2 — Os requerimentos de admissão a concurso devem ser acom-
panhados da seguinte documentação:

a) Curriculum vitae detalhado, devidamente datado e assinado;
b) Fotocópia do bilhete de identidade;
c) Certificado comprovativo das habilitações literárias;
d) Classificações de serviço reportadas aos anos relevantes para

o efeito de promoção;
e) Documentação comprovativa das acções de formação pro-

fissional complementar e das respectivas durações;
f) Quaisquer outros elementos que os candidatos considerem

relevantes para a apreciação do seu mérito, que só serão
tidos em consideração se devidamente comprovados;

g) Declaração, passada e autenticada pelos serviços a que se
encontram vinculados, na qual constem, de forma inequívoca,
a existência e natureza do vínculo à função pública, a actual
categoria e a antiguidade na categoria, carreira e função
pública.

10.3 — Nos termos do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de
11 de Julho, as declarações comprovativas da titularidade dos requi-
sitos especiais de admissão ao concurso serão, relativamente aos can-
didatos do quadro de pessoal para o qual é aberto o presente concurso,
oficiosamente remetidas ao júri do concurso pela Repartição de Admi-
nistração de Pessoal.

10.4 — A apresentação ou entrega de documento falso bem como
as falsas declarações prestadas pelos candidatos implicam, para além
dos efeitos de exclusão ou não provimento, a participação à entidade
competente para procedimento disciplinar ou penal, conforme os
casos, de acordo com o artigo 47.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de
11 de Julho.

10.5 — Assiste ao júri a faculdade de solicitar aos serviços ou exigir
aos candidatos, em caso de dúvida sobre a situação descrita, a apre-
sentação de documentos comprovativos de factos por eles referidos,
de harmonia com o disposto no n.o 4 do artigo 14.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

11 — Modo de envio — as candidaturas podem ser entregues
durante o período normal de expediente, pessoalmente, na Secção
de Expediente e Apoio do edifício da Alameda de D. Afonso Hen-
riques, 82, 1000-125 Lisboa, ou enviadas pelo correio para a referida
morada, registadas, com aviso de recepção.

11.1 — Os funcionários do quadro de pessoal do ex-Centro Regional
de Segurança Social de Lisboa e Vale do Tejo a exercer funções
nos ex-Serviços Sub-Regionais de Santarém e ou de Setúbal podem

entregar os requerimentos nas respectivas Secções de Administração
de Pessoal, situadas, respectivamente, no Largo do Milagre, 2000 San-
tarém, e na Rua de Alexandre Herculano, 14, 2900 Setúbal.

12 — Publicitação da relação de candidatos e da lista de classificação
final:

12.1 — A relação dos candidatos admitidos e excluídos será afixada
nas instalações sediadas na Alameda de D. Afonso Henriques, 82,
Lisboa, Largo do Milagre, Santarém, e Rua de Alexandre Herculano,
14, Setúbal, sendo os candidatos excluídos notificados nos termos
do n.o 2 do artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

12.2 — A lista de classificação final é notificada aos candidatos
através de:

a) Afixação da lista nas instalações indicadas no n.o 12.1;
b) Envio da lista, por aviso registado, se o número de candidatos

for inferior a 100;
c) Publicação do aviso na 2.a série do Diário da República infor-

mando os interessados da afixação da lista, se o número de
candidatos for igual ou superior a 100.

13 — Constituição do júri:

Presidente — Alice Maria Teixeira de Oliveira, directora de
unidade.

Vogais efectivos:

1.o Lúcia Manuela Castanheira Ferreira, técnica superior
de 1.a classe, que substituirá o júri nas suas faltas e
impedimentos.

2.o Ana Paula Felícia Silva Revez, técnica superior de
1.a classe.

Vogais suplentes:

1.o Gabriela Barradas Tavares Crisóstomo Real, técnica
superior de 1.a classe.

2.o Isabel Maria Mira Reis Gomes, técnica superior de
1.a classe.

10 de Outubro de 2001. — Pelo Administrador-Delegado, o
Adjunto, J. Cardoso dos Santos.

MINISTÉRIO DO AMBIENTE E DO ORDENAMENTO
DO TERRITÓRIO

Direcção-Geral do Ambiente

Despacho n.o 22 285/2001 (2.a série). — Por despacho do direc-
tor-geral do Ambiente de 12 de Outubro de 2001:

Maria Teresa Silveiro Ribeiro da Costa, técnica profissional de
2.a classe — autorizada a renovação da licença sem vencimento por
mais 30 dias, ao abrigo do artigo 74.o do Decreto-Lei n.o 100/99,
de 31 de Março, a partir de 15 de Outubro de 2001.

15 de Outubro de 2001. — A Chefe da Repartição de Pessoal e
Expediente, Maria Manuela Azevedo.

MINISTÉRIO DA CULTURA

Instituto da Comunicação Social

Despacho (extracto) n.o 22 286/2001 (2.a série). — Por des-
pacho da presidente do Instituto da Comunicação Social de 11 de
Outubro de 2001:

Alexandre Carlos Gonçalves Palhares, técnico profissional especialista
da carreira de técnico-adjunto de biblioteca e documentação do
grupo de pessoal técnico profissional do quadro de pessoal do Ins-
tituto da Comunicação Social — nomeado, precedendo concurso,
técnico profissional especialista principal da carreira de técnico-
-adjunto de biblioteca e documentação do mesmo quadro de pes-
soal, com efeitos a partir da data da publicação no Diário da Repú-
blica. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

15 de Outubro de 2001. — O Vice-Presidente, Manuel Paisana.
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MINISTÉRIO DA JUVENTUDE E DO DESPORTO

Instituto Nacional do Desporto

Contrato n.o 2175/2001. — Contrato-programa de desenvolvimento
desportivo — referência n.o 8/PCC/SDLE/2001. — De acordo com a alí-
nea b) do n.o 1 do artigo 3.o e a alínea d) do n.o 1 e o n.o 2 do
artigo 4.o, todos do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro, e
nos termos do despacho n.o 8165/2001 (2.a série), de 30 de Março,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 92, de 19 de Abril
de 2001, do presidente do Instituto Nacional do Desporto, é celebrado
entre o Instituto Nacional do Desporto, adiante designado por IND,
representado pelo subdelegado regional no distrito de Leiria, como
primeiro outorgante, e a Associação Cultura e Juventude, adiante
designada por ACJ, sediada no concelho de Leiria, representada pelo
seu presidente da direcção, Nuno Filipe dos Santos Carvalho, como
segundo outorgante, o presente contrato-programa de desenvolvi-
mento desportivo, que se rege pelas seguintes cláusulas:

Cláusula 1.a

Objecto do contrato

O presente contrato tem por objecto a cooperação financeira entre
os outorgantes no âmbito específico do apoio ao factor de desen-
volvimento desportivo — actividades desportivas.

Cláusula 2.a

Período de vigência do contrato

Sem prejuízo do disposto na cláusula 4.a, o período de vigência
deste contrato decorre desde a data da sua assinatura até 31 de Dezem-
bro de 2001.

Cláusula 3.a

Regime de comparticipação financeira

1 — Compete ao IND prestar apoio financeiro à ACJ, no montante
de 100 000$, a fundo perdido.

2 — A verba referida no número anterior será disponibilizada após
a outorga do presente contrato para a prossecução do objecto definido
na cláusula 1.a e, quando solicitado pelo IND, mediante a apresentação
de documento comprovativo da intenção de realizar a despesa.

3 — Sem prejuízo do disposto na cláusula 5.a, compete à ACJ apre-
sentar o relatório/avaliação da acção prevista na cláusula 1.a, bem
como os documentos comprovativos da efectiva realização da despesa.

4 — Compete ao IND a publicitação do presente contrato-programa
através de publicação na 2.a série do Diário da República.

5 — Em caso algum haverá aumento da comparticipação por parte
do primeiro outorgante.

Cláusula 4.a

Acompanhamento e controlo da execução do contrato

O acompanhamento e controlo deste contrato rege-se pelo disposto
no artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.

Cláusula 5.a

Revisão e cessação do contrato

1 — Qualquer alteração ou adaptação ao presente contrato carece
de prévio acordo do primeiro outorgante, a prestar por escrito.

2 — À revisão e cessação do presente contrato aplica-se o disposto
nos artigos 15.o a 17.o do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.

Cláusula 6.a

Cumprimento do contrato

A falta de cumprimento do presente contrato ou o desvio dos seus
objectivos por parte do segundo-outorgante implica a devolução da
verba referida na cláusula 3.a

15 de Setembro de 2001. — Pelo Primeiro Outorgante, (Assinatura
ilegível.) — Pelo Segundo Outorgante, Nuno Filipe dos Santos Car-
valho.

Contrato n.o 2176/2001. — Contrato-programa de desenvolvimento
desportivo — referência n.o 9/PCC/SDLE/2001. — De acordo com a alí-
nea b) do n.o 1 do artigo 3.o e a alínea d) do n.o 1 e o n.o 2 do
artigo 4.o, todos do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro, e
nos termos do despacho n.o 8165/2001 (2.a série), de 30 de Março,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 92, de 19 de Abril
de 2001, do presidente do Instituto Nacional do Desporto, é celebrado
entre o Instituto Nacional do Desporto, adiante designado por IND,
representado pelo subdelegado regional no distrito de Leiria, como
primeiro outorgante, e a Associação Cultural, Desportiva e Promotora
da Praia do Pedrógão, adiante designada por ACDPPP, sediada no
concelho de Leiria, representada pelo seu presidente da direcção,

Rui Carvalho dos Santos, como segundo outorgante, o presente con-
trato-programa de desenvolvimento desportivo, que se rege pelas
seguintes cláusulas:

Cláusula 1.a

Objecto do contrato

O presente contrato tem por objecto a cooperação financeira entre
os outorgantes no âmbito específico do apoio ao factor de desen-
volvimento desportivo — actividades desportivas.

Cláusula 2.a

Período de vigência do contrato

Sem prejuízo do disposto na cláusula 4.a, o período de vigência
deste contrato decorre desde a data da sua assinatura até 31 de Dezem-
bro de 2001.

Cláusula 3.a

Regime de comparticipação financeira

1 — Compete ao IND prestar apoio financeiro à ACDPPP, no mon-
tante de 100 000$, a fundo perdido.

2 — A verba referida no número anterior será disponibilizada após
a outorga do presente contrato para a prossecução do objecto definido
na cláusula 1.a e, quando solicitado pelo IND, mediante a apresentação
de documento comprovativo da intenção de realizar a despesa.

3 — Sem prejuízo do disposto na cláusula 5.a, compete à ACDPPP
apresentar o relatório/avaliação da acção prevista na cláusula 1.a, bem
como os documentos comprovativos da efectiva realização da despesa.

4 — Compete ao IND a publicitação do presente contrato-programa
através de publicação na 2.a série do Diário da República.

5 — Em caso algum haverá aumento da comparticipação por parte
do primeiro outorgante.

Cláusula 4.a

Acompanhamento e controlo da execução do contrato

O acompanhamento e controlo deste contrato rege-se pelo disposto
no artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.

Cláusula 5.a

Revisão e cessação do contrato

1 — Qualquer alteração ou adaptação ao presente contrato carece
de prévio acordo do primeiro outorgante, a prestar por escrito.

2 — À revisão e cessação do presente contrato aplica-se o disposto
nos artigos 15.o a 17.o do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.

Cláusula 6.a

Cumprimento do contrato

A falta de cumprimento do presente contrato ou o desvio dos seus
objectivos por parte do segundo-outorgante implica a devolução da
verba referida na cláusula 3.a

15 de Setembro de 2001. — Pelo Primeiro Outorgante, (Assinatura
ilegível.) — Pelo Segundo Outorgante, Rui Carvalho dos Santos.

Contrato n.o 2177/2001. — Contrato-programa de desenvolvimento
desportivo — referência n.o 5/PCC/SDLE/2001. — De acordo com a alí-
nea b) do n.o 1 do artigo 3.o e a alínea d) do n.o 1 e o n.o 2 do
artigo 4.o, todos do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro, e
nos termos do despacho n.o 8165/2001 (2.a série), de 30 de Março,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 92, de 19 de Abril
de 2001, do presidente do Instituto Nacional do Desporto, é celebrado
entre o Instituto Nacional do Desporto, adiante designado por IND,
representado pelo subdelegado regional no distrito de Leiria, como
primeiro outorgante, e a Associação Cultural e Recreativa do Nada-
douro, adiante designada por ACRN, sediada no concelho de Leiria,
representada pelo seu presidente da direcção, César da Conceição
Dimas Pereira, como segundo outorgante, o presente contrato-pro-
grama de desenvolvimento desportivo, que se rege pelas seguintes
cláusulas:

Cláusula 1.a

Objecto do contrato

O presente contrato tem por objecto a cooperação financeira entre
os outorgantes no âmbito específico do apoio ao factor de desen-
volvimento desportivo — apetrechamento desportivo.

Cláusula 2.a

Período de vigência do contrato

Sem prejuízo do disposto na cláusula 4.a, o período de vigência
deste contrato decorre desde a data da sua assinatura até 31 de Dezem-
bro de 2001.
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Cláusula 3.a

Regime de comparticipação financeira

1 — Compete ao IND prestar apoio financeiro à ACRN, no mon-
tante de 300 000$, a fundo perdido.

2 — A verba referida no número anterior será disponibilizada após
a outorga do presente contrato para a prossecução do objecto definido
na cláusula 1.a e, quando solicitado pelo IND, mediante a apresentação
de documento comprovativo da intenção de realizar a despesa.

3 — Sem prejuízo do disposto na cláusula 5.a, compete à ACRN
apresentar o relatório/avaliação da acção prevista na cláusula 1.a, bem
como os documentos comprovativos da efectiva realização da despesa.

4 — Compete ao IND a publicitação do presente contrato-programa
através de publicação na 2.a série do Diário da República.

5 — Em caso algum haverá aumento da comparticipação por parte
do primeiro outorgante.

Cláusula 4.a

Acompanhamento e controlo da execução do contrato

O acompanhamento e controlo deste contrato rege-se pelo disposto
no artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.

Cláusula 5.a

Revisão e cessação do contrato

1 — Qualquer alteração ou adaptação ao presente contrato carece
de prévio acordo do primeiro outorgante, a prestar por escrito.

2 — À revisão e cessação do presente contrato aplica-se o disposto
nos artigos 15.o a 17.o do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.

Cláusula 6.a

Cumprimento do contrato

A falta de cumprimento do presente contrato ou o desvio dos seus
objectivos por parte do segundo-outorgante implica a devolução da
verba referida na cláusula 3.a

15 de Setembro de 2001. — Pelo Primeiro Outorgante, (Assinatura
ilegível.) — Pelo Segundo Outorgante, César da Conceição Dimas
Pereira.

Contrato n.o 2178/2001. — Contrato-programa de desenvolvimento
desportivo — referência n.o 4/PCC/SDLE/2001. — De acordo com a alí-
nea b) do n.o 1 do artigo 3.o e a alínea d) do n.o 1 e o n.o 2 do
artigo 4.o, todos do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro, e
nos termos do despacho n.o 8165/2001 (2.a série), de 30 de Março,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 92, de 19 de Abril
de 2001, do presidente do Instituto Nacional do Desporto, é celebrado
entre o Instituto Nacional do Desporto, adiante designado por IND,
representado pelo subdelegado regional no distrito de Leiria, como
primeiro outorgante, e a Associação Recreativa Amarense, adiante
designada por ARA, sediada no concelho da Batalha, representada
pelo seu presidente da direcção, Francisco Silva, como segundo outor-
gante, o presente contrato-programa de desenvolvimento desportivo,
que se rege pelas seguintes cláusulas:

Cláusula 1.a

Objecto do contrato

O presente contrato tem por objecto a cooperação financeira entre
os outorgantes no âmbito específico do apoio ao factor de desen-
volvimento desportivo — melhoramentos em instalações desportivas.

Cláusula 2.a

Período de vigência do contrato

Sem prejuízo do disposto na cláusula 4.a, o período de vigência
deste contrato decorre desde a data da sua assinatura até 31 de Dezem-
bro de 2001.

Cláusula 3.a

Regime de comparticipação financeira

1 — Compete ao IND prestar apoio financeiro à ARA, no montante
de 500 000$, a fundo perdido.

2 — A verba referida no número anterior será disponibilizada após
a outorga do presente contrato para a prossecução do objecto definido
na cláusula 1.a e, quando solicitado pelo IND, mediante a apresentação
de documento comprovativo da intenção de realizar a despesa.

3 — Sem prejuízo do disposto na cláusula 5.a, compete à ARA
apresentar o relatório/avaliação da acção prevista na cláusula 1.a, bem
como os documentos comprovativos da efectiva realização da despesa.

4 — Compete ao IND a publicitação do presente contrato-programa
através de publicação na 2.a série do Diário da República.

5 — Em caso algum haverá aumento da comparticipação por parte
do primeiro outorgante.

Cláusula 4.a

Acompanhamento e controlo da execução do contrato

O acompanhamento e controlo deste contrato rege-se pelo disposto
no artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.

Cláusula 5.a

Revisão e cessação do contrato

1 — Qualquer alteração ou adaptação ao presente contrato carece
de prévio acordo do primeiro outorgante, a prestar por escrito.

2 — À revisão e cessação do presente contrato aplica-se o disposto
nos artigos 15.o a 17.o do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.

Cláusula 6.a

Cumprimento do contrato

A falta de cumprimento do presente contrato ou o desvio dos seus
objectivos por parte do segundo-outorgante implica a devolução da
verba referida na cláusula 3.a

15 de Setembro de 2001. — Pelo Primeiro Outorgante, (Assinatura
ilegível.) — Pelo Segundo Outorgante, Francisco Silva.

Contrato n.o 2179/2001. — Contrato-programa de desenvolvimento
desportivo — referência n.o 3/PCC/SDLE/2001. — De acordo com a alí-
nea b) do n.o 1 do artigo 3.o e a alínea d) do n.o 1 e o n.o 2 do
artigo 4.o, todos do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro, e
nos termos do despacho n.o 8165/2001 (2.a série), de 30 de Março,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 92, de 19 de Abril
de 2001, do presidente do Instituto Nacional do Desporto, é celebrado
entre o Instituto Nacional do Desporto, adiante designado por IND,
representado pelo subdelegado regional no distrito de Leiria, como
primeiro outorgante, e o Atlético Clube Avelarense, adiante designado
por ACA, sediado no concelho de Ansião, representado pelo seu
presidente da direcção, José Miguel Abreu de Figueiredo Medeiros,
como segundo outorgante, o presente contrato-programa de desen-
volvimento desportivo, que se rege pelas seguintes cláusulas:

Cláusula 1.a

Objecto do contrato

O presente contrato tem por objecto a cooperação financeira entre
os outorgantes no âmbito específico do apoio ao factor de desen-
volvimento desportivo — reparação de viatura de transporte de pra-
ticantes desportivos.

Cláusula 2.a

Período de vigência do contrato

Sem prejuízo do disposto na cláusula 4.a, o período de vigência
deste contrato decorre desde a data da sua assinatura até 31 de Dezem-
bro de 2001.

Cláusula 3.a

Regime de comparticipação financeira

1 — Compete ao IND prestar apoio financeiro ao ACA, no mon-
tante de 350 000$, a fundo perdido.

2 — A verba referida no número anterior será disponibilizada após
a outorga do presente contrato para a prossecução do objecto definido
na cláusula 1.a e, quando solicitado pelo IND, mediante a apresentação
de documento comprovativo da intenção de realizar a despesa.

3 — Sem prejuízo do disposto na cláusula 5.a, compete ao ACA
apresentar o relatório/avaliação da acção prevista na cláusula 1.a, bem
como os documentos comprovativos da efectiva realização da despesa.

4 — Compete ao IND a publicitação do presente contrato-programa
através de publicação na 2.a série do Diário da República.

5 — Em caso algum haverá aumento da comparticipação por parte
do primeiro outorgante.

Cláusula 4.a

Acompanhamento e controlo da execução do contrato

O acompanhamento e controlo deste contrato rege-se pelo disposto
no artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.

Cláusula 5.a

Revisão e cessação do contrato

1 — Qualquer alteração ou adaptação ao presente contrato carece
de prévio acordo do primeiro outorgante, a prestar por escrito.

2 — À revisão e cessação do presente contrato aplica-se o disposto
nos artigos 15.o a 17.o do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.
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Cláusula 6.a

Cumprimento do contrato

A falta de cumprimento do presente contrato ou o desvio dos seus
objectivos por parte do segundo-outorgante implica a devolução da
verba referida na cláusula 3.a

15 de Setembro de 2001. — Pelo Primeiro Outorgante, (Assinatura
ilegível.) — Pelo Segundo Outorgante, José Miguel Abreu de Figueiredo
Medeiros.

Contrato n.o 2180/2001. — Contrato-programa de desenvolvimento
desportivo — referência n.o 16/PCC/SDLE/2001. — De acordo com a
alínea b) do n.o 1 do artigo 3.o e a alínea d) do n.o 1 e o n.o 2
do artigo 4.o, todos do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro,
e nos termos do despacho n.o 8165/2001 (2.a série), de 30 de Março,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 92, de 19 de Abril
de 2001, do presidente do Instituto Nacional do Desporto, é celebrado
entre o Instituto Nacional do Desporto, adiante designado por IND,
representado pelo subdelegado regional no distrito de Leiria, como
primeiro outorgante, e o Atlético Clube de Geraldes, adiante desig-
nado por ACG, sediado no concelho de Peniche, representado pelo
seu presidente da direcção, Horácio Ramos Ferreira, como segundo
outorgante, o presente contrato-programa de desenvolvimento des-
portivo, que se rege pelas seguintes cláusulas:

Cláusula 1.a

Objecto do contrato

O presente contrato tem por objecto a cooperação financeira entre
os outorgantes no âmbito específico do apoio ao factor de desen-
volvimento desportivo — melhoramentos em instalações desportivas.

Cláusula 2.a

Período de vigência do contrato

Sem prejuízo do disposto na cláusula 4.a, o período de vigência
deste contrato decorre desde a data da sua assinatura até 31 de Dezem-
bro de 2001.

Cláusula 3.a

Regime de comparticipação financeira

1 — Compete ao IND prestar apoio financeiro ao ACG, no mon-
tante de 400 000$, a fundo perdido.

2 — A verba referida no número anterior será disponibilizada após
a outorga do presente contrato para a prossecução do objecto definido
na cláusula 1.a e, quando solicitado pelo IND, mediante a apresentação
de documento comprovativo da intenção de realizar a despesa.

3 — Sem prejuízo do disposto na cláusula 5.a, compete ao ACG
apresentar o relatório/avaliação da acção prevista na cláusula 1.a, bem
como os documentos comprovativos da efectiva realização da despesa.

4 — Compete ao IND a publicitação do presente contrato-programa
através de publicação na 2.a série do Diário da República.

5 — Em caso algum haverá aumento da comparticipação por parte
do primeiro outorgante.

Cláusula 4.a

Acompanhamento e controlo da execução do contrato

O acompanhamento e controlo deste contrato rege-se pelo disposto
no artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.

Cláusula 5.a

Revisão e cessação do contrato

1 — Qualquer alteração ou adaptação ao presente contrato carece
de prévio acordo do primeiro outorgante, a prestar por escrito.

2 — À revisão e cessação do presente contrato aplica-se o disposto
nos artigos 15.o a 17.o do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.

Cláusula 6.a

Cumprimento do contrato

A falta de cumprimento do presente contrato ou o desvio dos seus
objectivos por parte do segundo-outorgante implica a devolução da
verba referida na cláusula 3.a

15 de Setembro de 2001. — Pelo Primeiro Outorgante, (Assinatura
ilegível.) — Pelo Segundo Outorgante, Horácio Ramos Ferreira.

Contrato n.o 2181/2001. — Contrato-programa de desenvolvimento
desportivo — referência n.o 1/PCC/SDLE/2001. — De acordo com a alí-
nea b) do n.o 1 do artigo 3.o e a alínea d) do n.o 1 e o n.o 2 do
artigo 4.o, todos do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro, e
nos termos do despacho n.o 8165/2001 (2.a série), de 30 de Março,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 92, de 19 de Abril
de 2001, do presidente do Instituto Nacional do Desporto, é celebrado

entre o Instituto Nacional do Desporto, adiante designado por IND,
representado pelo subdelegado regional no distrito de Leiria, como
primeiro outorgante, e a Casa do Povo de Alfeizerão, adiante desig-
nada por CPA, sediada no concelho de Alcobaça, representada pelo
seu presidente da direcção, José Pinto da Silva Pereira, como segundo
outorgante, o presente contrato-programa de desenvolvimento des-
portivo, que se rege pelas seguintes cláusulas:

Cláusula 1.a

Objecto do contrato

O presente contrato tem por objecto a cooperação financeira entre
os outorgantes no âmbito específico do apoio ao factor de desen-
volvimento desportivo — melhoramentos em instalações desportivas.

Cláusula 2.a

Período de vigência do contrato

Sem prejuízo do disposto na cláusula 4.a, o período de vigência
deste contrato decorre desde a data da sua assinatura até 31 de Dezem-
bro de 2001.

Cláusula 3.a

Regime de comparticipação financeira

1 — Compete ao IND prestar apoio financeiro à CPA, no montante
de 750 000$, a fundo perdido.

2 — A verba referida no número anterior será disponibilizada após
a outorga do presente contrato para a prossecução do objecto definido
na cláusula 1.a e, quando solicitado pelo IND, mediante a apresentação
de documento comprovativo da intenção de realizar a despesa.

3 — Sem prejuízo do disposto na cláusula 5.a, compete à CPA apre-
sentar o relatório/avaliação da acção prevista na cláusula 1.a, bem
como os documentos comprovativos da efectiva realização da despesa.

4 — Compete ao IND a publicitação do presente contrato-programa
através de publicação na 2.a série do Diário da República.

5 — Em caso algum haverá aumento da comparticipação por parte
do primeiro outorgante.

Cláusula 4.a

Acompanhamento e controlo da execução do contrato

O acompanhamento e controlo deste contrato rege-se pelo disposto
no artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.

Cláusula 5.a

Revisão e cessação do contrato

1 — Qualquer alteração ou adaptação ao presente contrato carece
de prévio acordo do primeiro outorgante, a prestar por escrito.

2 — À revisão e cessação do presente contrato aplica-se o disposto
nos artigos 15.o a 17.o do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.

Cláusula 6.a

Cumprimento do contrato

A falta de cumprimento do presente contrato ou o desvio dos seus
objectivos por parte do segundo-outorgante implica a devolução da
verba referida na cláusula 3.a

15 de Setembro de 2001. — Pelo Primeiro Outorgante, (Assinatura
ilegível.) — Pelo Segundo Outorgante, José Pinto da Silva Pereira.

Contrato n.o 2182/2001. — Contrato-programa de desenvolvimento
desportivo — referência n.o 17/PCC/SDLE/2001. — De acordo com a
alínea b) do n.o 1 do artigo 3.o e a alínea d) do n.o 1 e o n.o 2
do artigo 4.o, todos do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro,
e nos termos do despacho n.o 8165/2001 (2.a série), de 30 de Março,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 92, de 19 de Abril
de 2001, do presidente do Instituto Nacional do Desporto, é celebrado
entre o Instituto Nacional do Desporto, adiante designado por IND,
representado pelo subdelegado regional no distrito de Leiria, como
primeiro outorgante, e o Centro Cultural e Recreativo de Alqueidão
da Serra, adiante designada por CCR, sediado no concelho de Porto
de Mós, representado pelo seu presidente da direcção, António Pereira
de Carvalho, como segundo outorgante, o presente contrato-programa
de desenvolvimento desportivo, que se rege pelas seguintes cláusulas:

Cláusula 1.a

Objecto do contrato

O presente contrato tem por objecto a cooperação financeira entre
os outorgantes no âmbito específico do apoio ao factor de desen-
volvimento desportivo — aquisição de viatura de transporte de pra-
ticantes desportivos.
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Cláusula 2.a

Período de vigência do contrato

Sem prejuízo do disposto na cláusula 4.a, o período de vigência
deste contrato decorre desde a data da sua assinatura até 31 de Dezem-
bro de 2001.

Cláusula 3.a

Regime de comparticipação financeira

1 — Compete ao IND prestar apoio financeiro ao CCR, no mon-
tante de 750 000$, a fundo perdido.

2 — A verba referida no número anterior será disponibilizada após
a outorga do presente contrato para a prossecução do objecto definido
na cláusula 1.a e, quando solicitado pelo IND, mediante a apresentação
de documento comprovativo da intenção de realizar a despesa.

3 — Sem prejuízo do disposto na cláusula 5.a, compete ao CCR
apresentar o relatório/avaliação da acção prevista na cláusula 1.a, bem
como os documentos comprovativos da efectiva realização da despesa.

4 — Compete ao IND a publicitação do presente contrato-programa
através de publicação na 2.a série do Diário da República.

5 — Em caso algum haverá aumento da comparticipação por parte
do primeiro outorgante.

Cláusula 4.a

Acompanhamento e controlo da execução do contrato

O acompanhamento e controlo deste contrato rege-se pelo disposto
no artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.

Cláusula 5.a

Revisão e cessação do contrato

1 — Qualquer alteração ou adaptação ao presente contrato carece
de prévio acordo do primeiro outorgante, a prestar por escrito.

2 — À revisão e cessação do presente contrato aplica-se o disposto
nos artigos 15.o a 17.o do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.

Cláusula 6.a

Cumprimento do contrato

A falta de cumprimento do presente contrato ou o desvio dos seus
objectivos por parte do segundo-outorgante implica a devolução da
verba referida na cláusula 3.a

15 de Setembro de 2001. — Pelo Primeiro Outorgante, (Assinatura
ilegível.) — Pelo Segundo Outorgante, António Pereira de Carvalho.

UNIVERSIDADE DE AVEIRO

Reitoria

Despacho n.o 22 287/2001 (2.a série). — Sob proposta da comis-
são coordenadora do conselho científico da Universidade de Aveiro
de 19 de Setembro de 2001 e ao abrigo do n.o 3 do artigo 4.o do
Decreto-Lei n.o 173/80, de 29 de Maio, de acordo com a alínea b)
dos n.os 4 e 5 do artigo 22.o dos Estatutos da Universidade, publica-se
o aditamento ao elenco de disciplinas optativas do curso de licenciatura
em Design:

«Concepção e Composição Gráficas.»

11 de Outubro de 2001. — O Vice-Reitor, Manuel Assunção.

Despacho n.o 22 288/2001 (2.a série). — Sob proposta da comis-
são coordenadora do conselho científico da Universidade de Aveiro
de 19 de Setembro de 2001 e ao abrigo do n.o 2 do artigo 13.o da
Lei n.o 46/86, de 14 de Outubro, do Decreto-Lei n.o 344/89, de 11
de Outubro, do artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 173/80, de 29 de Maio,
da alínea b) do n.o 4 do artigo 22.o dos Estatutos da Universidade
de Aveiro e na sequência do despacho publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 150, de 30 de Junho de 1999, é alterado o plano
de estudos do curso de complemento de formação científica e peda-
gógica para professores do 1.o ciclo do ensino básico, constante do
mapa anexo àquele despacho, como segue:

MAPA ANEXO

Plano de estudos

1.o semestre 2.o semestre

Área Disciplina T TP P UC Área Disciplina T TP P UC

A) Formação geral (6 UC)

Formação específica . . . CE Organização e Gestão Escolar 2 2 0 3,5 TIC Tecnologia Educativa . . . . . . . 1 0 4 2,5

B) Formação para o ensino de . . . (31 UC)

M Conceitos de Matemática . . . 2 3 0 4,0 CL Linguística Portuguesa . . . . . . 2 2 0 3,5
D Didáctica da Matemática . . . . 2 0 2 3,0 D Didáctica da Língua Portu-

guesa.
2 0 2 3,0

D Didáctica das Ciências Integra-
das.

2 0 2 3,0 F/Q/
B/G

Ciências Integradas da Natu-
reza.

3 0 2 4,0

CL A Criança e os Textos . . . . . . 2 2 0 3,5 B Biologia do Desenvolvimento 2 2 0 3,5
M Complementos de Formação

Matemática.
2 2 0 3,5

C) Formação de especialização (7 UC) (a)

D Ensino Precoce de Língua
Estrangeira.

2 2 0 3,5 D Ensino de Português como
segunda língua.

2 2 0 3,5

ou

DC Projectos Educativos em
Saúde, Desporto e Lazer.

2 2 0 3,5 EF Conceitos de Educação Física 2 2 0 3,5



18 008 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE N.o 251 — 29 de Outubro de 2001

1.o semestre 2.o semestre

Área Disciplina T TP P UC Área Disciplina T TP P UC

ou

Formação específica A Formação Artística Geral . . . 2 2 0 3,5 DC Projecto de Educação Artís-
tica.

2 2 0 3,5

ou

CE Educação Multicultural . . . . . 2 2 0 3,5 CE Necessidades Educativas
Especiais.

2 2 0 3,5

Formação Cultural e
Social (10 UC) (*) (a).

A Formação Artística Geral . . . 2 2 0 3,5 CE Ética e Educação para a Cida-
dania.

2 2 0 3,5

EP Cultura Portuguesa I . . . . . . . 2 0 2 3,0 CS História e Geografia de Por-
tugal.

2 2 0 3,5

CE Educação Multicultural . . . . . 2 2 0 3,5 EP Literatura Portuguesa Con-
temporânea.

2 2 0 3,5

D) Seminário/Projecto (**)

Seminário . . . . . . . . . . . . . . . . 0 0 8 4,0 Seminário . . . . . . . . . . . . . . . . 0 0 8 4,0

(*) Três disciplinas à escolha que não façam parte do conjunto escolhido na formação de especialização.
(**) Disciplina semestral, ministrada nos 1.o e ou 2.o semestres.
(a) As disciplinas mencionadas nestes agrupamentos fazem parte do elenco de disciplinas optativas a que se refere o n.o 5 do presente despacho.

11 de Outubro de 2001. — O Vice-Reitor, Manuel Assunção.

Instituto Superior de Contabilidade e Administração

Despacho n.o 22 289/2001 (2.a série). — Por despacho de 28
de Setembro de 2001 do vice-reitor da Universidade de Aveiro:

Carlos Alberto Lourenço dos Santos, professor-adjunto de nomeação
provisória da área científica de Informática do Instituto Superior
de Contabilidade e Administração da Universidade de
Aveiro — nomeado definitivamente professor-adjunto, nos termos
do n.o 9 do artigo 11.o do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho,
com efeitos a 3 de Maio de 2000.

João Carlos Lopes Batista, professor-adjunto de nomeação provisória
da área científica de Informática do Instituto Superior de Con-
tabilidade e Administração da Universidade de Aveiro — nomeado
definitivamente professor-adjunto, nos termos do n.o 9 do artigo 11.o
do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho, com efeitos a 3 de Maio
de 2000.

(Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

10 de Outubro de 2001. — A Presidente do Conselho Directivo,
Elda Guimarães.

UNIVERSIDADE DE COIMBRA

Reitoria

Despacho n.o 22 290/2001 (2.a série). — Sob proposta da Facul-
dade de Medicina da Universidade de Coimbra e pela deliberação
do senado n.o 23/01, de 6 de Junho, o curso de mestrado em Engenharia
Biomédica, criado pelo despacho n.o 6/93, Serviços Académicos, publi-
cado no Diário da República, 2.a série, n.o 86, de 13 de Abril de
1993, alterado pelo despacho n.o 16/94, Serviços Académicos, publi-
cado no Diário da República, 2.a série, n.o 102, de 3 de Maio de
1994, é alterado nos seguintes termos:

O artigo 5.o, nas suas alíneas a) e b), passa a ter a seguinte redacção:

«Artigo 5.o

Habilitações de acesso

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

a) Os titulares do grau de licenciatura em Engenharia, Física,
Química, Medicina, Ciências Biológicas, Farmácia, Ciências

Farmacêuticas e Bioquímica e licenciaturas das escolas supe-
riores e tecnologias da saúde e escolas superiores de enfer-
magem com a classificação mínima de 14 valores;

b) Aprovação num curso preparatório trimestral, destinado a
reforçar as bases dos candidatos em assuntos fora do âmbito
do currículo científico dos seus cursos, de modo a permitir-lhes
uma mais fácil adaptação às matérias ministradas.»

O anexo sofre as seguintes alterações:

«ANEXO

Área de Instrumentação Biomédica

Disciplinas de opção (para escolha de 5 UC)

2.o Ano

Tecnologia do vácuo, substituída por Física da Cardiopneumolo-
gia — 1 UC.

Lasers. Fibras Ópticas, substituída por Matemática das Funções
Biológicas — 1 UC.»

2 de Outubro de 2001. — O Reitor, Fernando Rebelo.

Rectificação n.o 2455/2001. — Tendo sido publicado com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 34, de 9 de Fevereiro
de 2001, a p. 2801, o despacho n.o 2824/2001, relativo ao curso de
mestrado em Geografia, rectifica-se que no 1.o ano, 2.o semestre,
o curso intensivo temático (0,5 UC) é comum às áreas de especia-
lização em Geografia Física e Estudos Ambientais e Geografia
Humana — Território e Desenvolvimento.

2 de Outubro de 2001. — O Reitor, Fernando Rebelo.

UNIVERSIDADE NOVA DE LISBOA

Faculdade de Ciências Médicas

Despacho (extracto) n.o 22 291/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 18 de Outubro de 2001 do vice-reitor da Universidade Nova
de Lisboa, no uso de delegação de competências:

Maria Emília Salvado Ribeiro de Oliveira, Maria Teresa Rodrigues
de Sousa e Maria das Mercês Ferreira Lopes de Almeida Matos —
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nomeadas, precedendo concurso, na categoria de técnico profis-
sional principal da carreira de técnico profissional do quadro, de
nomeação definitiva, da Faculdade de Ciências Médicas da Uni-
versidade Nova de Lisboa, com efeitos a partir da data da aceitação,
ficando exoneradas do cargo anterior a partir daquela data. (Isento
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

19 de Outubro de 2001. — O Director, António Bensabat Rendas.

Despacho (extracto) n.o 22 292/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 18 de Outubro de 2001 do vice-reitor da Universidade Nova
de Lisboa, no uso de delegação de competências:

Cândida Maria da Costa Soares Ferreira e João Pereira Cardoso —
nomeados, precedendo concurso, na categoria de técnico profis-
sional especialista da carreira de técnico profissional do quadro
de nomeação definitiva, da Faculdade de Ciências Médicas da Uni-
versidade Nova de Lisboa, com efeitos a partir da data da aceitação,
ficando exonerados do cargo anterior a partir daquela data. (Isento
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

19 de Outubro de 2001. — O Director, António Bensabat Rendas.

Despacho (extracto) n.o 22 293/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 18 de Outubro de 2001 do vice-reitor da Universidade Nova
de Lisboa, no uso de delegação de competências:

Maria da Graça Rebelo de Sousa Furtado Grade Richart, Cristina
Maria Cyrne Garrido do Amaral, Maria do Carmo de Sousa Rego,
Elisa Maria Pereira de Campos Bernardes Dourado e Maria Paula
Garcia de Oliveira Laginha Paraíso — nomeadas, precedendo con-
curso, na categoria de técnico profissional especialista principal
da carreira de técnico profissional de tradutor-correspondente-in-
térprete do quadro de nomeação definitiva, da Faculdade de Ciên-
cias Médicas da Universidade Nova de Lisboa, com efeitos a partir

da data da aceitação, ficando exoneradas do cargo anterior a partir
daquela data. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

19 de Outubro de 2001. — O Director, António Bensabat Rendas.

UNIVERSIDADE DO PORTO

Secretaria-Geral

Aviso n.o 13 010/2001 (2.a série). — Por despacho reitoral de
11 de Outubro, e sob proposta do conselho científico da Faculdade
de Psicologia e de Ciências da Educação da Universidade do Porto,
foi determinado o seguinte para a edição de 2002-2004 relativamente
ao curso de mestrado em Psicologia, na área de especialização de
Psicologia Social, da Faculdade de Psicologia e de Ciências da Edu-
cação desta Universidade:

1 — Limitações quantitativas:
1.1 — Numerus clausus — 25;
1.2 — Reservam-se 50 % das vagas para docentes de estabeleci-

mentos do ensino superior. Caso estas vagas não venham a ser preen-
chidas, ficarão destinadas aos outros candidatos;

1.3 — O número mínimo de inscrições indispensáveis ao funcio-
namento é de oito alunos.

2 — Calendário:
2.1 — Candidatura — de 22 de Outubro a 30 de Novembro de 2001;
2.2 — Selecção dos candidatos — até 14 de Dezembro de 2001;
2.3 — Reclamações — até 21 de Dezembro de 2001;
2.4 — Matrículas — de 3 a 31 de Janeiro de 2002;
2.5 — Início do curso — Fevereiro de 2002.
3 — É fixada a propina anual de E 1247/250 000$.

Disciplinas ECTS (*) Área científica
Unidades

de
crédito

1.o semestre

Metodologia e Epistemologia da Investigação em Psicologia . . . . . . . . . . . 3 10 Metodologia da Investigação.
Questões Aprofundadas de Psicologia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 8 Modelos Psicológicos.
Seminário . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 6 Psicologia Aplicada.
Opção . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 8 Ciências Sociais e Humanas.

2.o semestre

Metodologia e Epistemologia da Investigação em Psicologia . . . . . . . . . . . 2 8 Metodologia da Investigação.
Questões Aprofundadas de Psicologia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 10 Modelos Psicológicos.
Seminário . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 10 Psicologia Aplicada.

3.o semestre

Seminário de Investigação e de Orientação da Dissertação . . . . . . . . . . . . . 2 30 Psicologia Aplicada.

4.o semestre

Seminário de Investigação e de Orientação da Dissertação . . . . . . . . . . . . . 2 30 Psicologia Aplicada.

(*) Unidades ECTS usadas para efeito de equivalência ao abrigo de programas de intercâmbio ERASMUS.

11 de Outubro de 2001. — O Chefe de Divisão, António Pereira Bastos.

UNIVERSIDADE TÉCNICA DE LISBOA

Faculdade de Motricidade Humana

Despacho n.o 22 294/2001 (2.a série). — Por despachos do pre-
sidente do conselho directivo, proferidos por delegação de compe-
tências, publicada no Diário da República, 2.a série, n.o 33, de 8 de
Fevereiro de 2001:

De 8 de Outubro de 2001:

Licenciado Paulo Alexandre Silva Armada da Silva, assistente — con-
cedida a prorrogação da equiparação a bolseiro no estrangeiro no
período compreendido entre 17 de Janeiro de 2002 e 16 de Janeiro
de 2003.

De 2 de Outubro de 2001:

Doutora Maria Leonor Frazão Moniz Pereira da Silva, professora
catedrática — concedida equiparação a bolseiro no estrangeiro,

bem como as despesas resultantes da presente deslocação, no
período compreendido entre 8 e 10 de Outubro de 2001.

Doutor Carlos Alberto Ferreira Neto, professor associado — conce-
dida equiparação a bolseiro no estrangeiro, bem como as despesas
resultantes da presente deslocação, no período compreendido
entre 3 e 7 de Outubro de 2001.

Doutor David António Rodrigues, professor associado — concedida
equiparação a bolseiro no estrangeiro, bem como as despesas resul-
tantes da presente deslocação, no período compreendido entre 3
e 7 de Outubro de 2001.

Doutor Vítor Manuel Ferreira da Fonseca, professor catedrá-
tico — concedida equiparação a bolseiro no estrangeiro no período
compreendido entre 4 e 13 de Outubro de 2001.

Doutora Anabela dos Santos Aleixo Simões, professora asso-
ciada — concedida equiparação a bolseiro no estrangeiro no
período compreendido entre 15 e 17 de Outubro de 2001.

Doutora Anabela dos Santos Aleixo Simões, professora asso-
ciada — concedida a anulação da equiparação a bolseiro no estran-
geiro no período compreendido entre 22 e 26 de Setembro de 2001.
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Doutor Francisco Neves dos Santos, professor auxiliar — concedida
a alteração da equiparação a bolseiro no estrangeiro no período
compreendido entre 6 e 12 de Outubro para 12 e 19 de Outubro
de 2001.

Doutora Elisabete Alexandra Pinheiro Monteiro Robalo, professora
auxiliar — concedida equiparação a bolseiro no estrangeiro no
período compreendido entre 5 e 7 de Outubro de 2001.

Doutor Rui Fernando Roque Martins, professor auxiliar — concedida
equiparação a bolseiro no estrangeiro no período compreendido
entre 27 e 30 de Setembro de 2001.

Doutor Luís Miguel de Figueiredo Silva Carvalho, professor auxi-
liar — concedida equiparação a bolseiro no estrangeiro no período
compreendido entre 23 e 28 de Outubro de 2001.

Doutor João Manuel Cunha da Silva Abrantes, professor catedrá-
tico — concedida equiparação a bolseiro no País no período com-
preendido entre 23 e 25 de Outubro de 2001.

Mestre Pedro Jorge do Amaral de Melo Teixeira, assistente — con-
cedida equiparação a bolseiro no País no período compreendido
entre 1 e 2 de Outubro de 2001.

De 26 de Setembro de 2001:

Doutora Margarida da Conceição de Jesus Moura Fernandes, pro-
fessora auxiliar — concedida equiparação a bolseiro no estrangeiro
no período compreendido entre 4 e 7 de Outubro de 2001.

De 25 de Setembro de 2001:

Doutor Luís Fernando Cordeiro Bettencourt Sardinha, professor asso-
ciado — concedida equiparação a bolseiro no estrangeiro, bem
como as despesas resultantes da presente deslocação, no período
compreendido entre 22 e 24 de Setembro de 2001.

Doutora Maria Manuela Vasconcelos Hasse de Almeida e Silva, pro-
fessora associada — concedida equiparação a bolseiro no estran-
geiro no período compreendido entre 25 e 30 de Setembro de 2001.

Doutor João Manuel Cunha da Silva Abrantes, professor catedrá-
tico — concedida equiparação a bolseiro no País no período com-
preendido entre 18 e 20 de Outubro de 2001.

15 de Outubro de 2001. — O Secretário, João Fernando Pires Men-
des Jacinto.

Instituto Superior de Economia e Gestão

Rectificação n.o 2456/2001. — Por ter saído com inexactidão a
publicação referente à lista de transição do pessoal da carreira de
informática, despacho n.o 16 217/2001, inserto no Diário da República,
2.a série, n.o 179, de 3 de Agosto de 2001, a p. 13 152, col. 2.a, nova-
mente se manda publicar na íntegra.

Por despacho do presidente do conselho directivo do Instituto Supe-
rior de Economia e Gestão da Universidade Técnica de Lisboa de
5 de Abril de 2001, proferido por delegação do reitor da mesma
Universidade de 8 de Fevereiro de 2001, foi aprovada a lista de tran-
sição dos funcionários deste Instituto integrados nas carreiras de infor-
mática, que transitam para as carreiras e categorias estabelecidas no
artigo 21.o do Decreto-Lei n.o 97/2001, de 26 de Março. (Não carece
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

9 de Outubro de 2001. — O Presidente do Conselho Direc-
tivo, António Mendonça.

ANEXO

Lista de transição do pessoal a que se refere o artigo 21.o do Decreto-Lei n.o 97/2001, de 26 de Março

Situação anterior
(Decreto-Lei n.o 23/91, de 11 de Janeiro)

Situação actual
(Decreto-Lei n.o 97/2001, de 26 de Março)

Categoria Escalão Índice Categoria Nível Escalão Índice

Nome

Emygdio L. Campino L. Cadima (a) . . . . Assessor inf. principal . . . . . . 1 780 Especialista do grau 3 . . . . . . 2 2 820
Álvaro Viriato da Silva P. Ataíde (b) . . . . Assessor informático . . . . . . . 1 690 Especialista do grau 3 . . . . . . 1 1 720
Augusto Manuel Neves Casal . . . . . . . . . Op. de sist. de 2.a classe . . . . . 1 290 Técnico de grau 1 . . . . . . . . . . 1 1 320
Augusto Manuel Neves Casal (c) . . . . . . . Op. de sist. de 1.a classe . . . . . 1 325 Técnico de grau 1 . . . . . . . . . . 2 1 370
Carlos José Dias Guerra . . . . . . . . . . . . . . Op. de sist. principal . . . . . . . . 1 385 Técnico de grau 1 . . . . . . . . . . 3 1 420
Fernando Jorge V. Apolinário . . . . . . . . . Op. de sist. de 1.a classe . . . . . 3 365 Técnico de grau 1 . . . . . . . . . . 2 2 390
Fernando Jorge V. Apolinário (d) . . . . . . Op. de sist. principal . . . . . . . . 1 385 Técnico de grau 1 . . . . . . . . . . 3 1 420
Fernando M. Moitinho da Silva . . . . . . . . Téc. sup. inf. de 1.a classe . . . 1 540 Especialista do grau 2 . . . . . . 1 1 600
Fernando M. Moitinho da Silva (e) . . . . . Téc. sup. inf. principal . . . . . . 1 630 Especialista do grau 2 . . . . . . 2 1 660
Gonçalo da Costa Simões João . . . . . . . . Téc. sup. inf. de 2.a classe . . . 1 450 Especialista do grau 1 . . . . . . 2 1 480
Gonçalo da Costa Simões João (f) . . . . . . Téc. sup. inf. de 1.a classe . . . 1 540 Especialista do grau 2 . . . . . . 1 1 600
Higino Vieira Cardoso . . . . . . . . . . . . . . . Op. sist. de 2.a classe . . . . . . . 1 290 Técnico de grau 1 . . . . . . . . . . 1 1 320
Teresa Maria Conceição Fonseca (g) . . . Op. sist. de 2.a classe . . . . . . . 1 290 Técnico de grau 1 . . . . . . . . . . 1 1 320

(a) Encontra-se em licença sem vencimento, organizações internacionais.
(b) Iniciou funções neste Instituto em 10 de Abril de 2000.
(c) Mudou de categoria em 12 de Fevereiro de 2001.
(d) Mudou de categoria em 12 de Fevereiro de 2001.
(e) Mudou de categoria em 12 de Fevereiro de 2001.
(f) Mudou de categoria em 1 de Março de 2001.
(g) Iniciou funções em 22 de Maio de 2000.

UNIVERSIDADE DE TRÁS-OS-MONTES E ALTO DOURO

Reitoria

Edital n.o 715/2001 (2.a série). — O Doutor José Manuel Gaspar
Torres Pereira, professor catedrático e reitor da Universidade de Trás-
-os-Montes e Alto Douro, faz saber que, pelo prazo de 30 dias contados
do dia imediato àquele em que o presente edital for publicado no
Diário da República, se abre concurso documental para provimento
de um lugar de professor associado na área de Literatura Infanto-
-Juvenil/Imaginário e Fantástico da Universidade de Trás-os-Montes
e Alto Douro.

Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a
Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

Em conformidade com o disposto nos artigos 37.o, 38.o, 39.o, 41.o,
42.o, 43.o e 44.o do Decreto-Lei n.o 448/79, de 13 de Novembro, rati-
ficado pela Lei n.o 19/80, de 16 de Julho, observar-se-ão as seguintes
disposições:

I — Ao concurso poderão apresentar-se:

a) Os professores associados do mesmo grupo ou disciplina de
outra universidade ou de análogo grupo ou disciplina de outra
escola ou departamento da mesma ou de diferente uni-
versidade;

b) Os professores convidados do mesmo grupo ou disciplina ou
de análogo grupo ou disciplina de qualquer escola ou depar-
tamento da mesma ou de diferente universidade desde que
habilitados com o grau de doutor por uma universidade por-
tuguesa ou equivalente e com, pelo menos, cinco anos de
efectivo serviço como docentes universitários;

c) Os doutores por universidades portuguesas ou com habilitação
equivalente em especialidade considerada adequada à área
de disciplina ou grupo de disciplinas para que foi aberto con-
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curso e que contem, pelo menos, cinco anos de efectivo serviço
na qualidade de docentes universitários.

II — O requerimento de admissão ao concurso é instruído com:

a) Documento comprovativo do preenchimento das condições
fixadas em qualquer das alíneas do n.o I;

b) 30 exemplares, impressos ou policopiados, do curriculum vitae
do candidato, com indicação das obras e trabalhos efectuados
e publicados, bem como das actividades pedagógicas desen-
volvidas;

c) Certidão do registo criminal;
d) Atestado de robustez física;
e) Certificado, passado pelo dispensário oficial antituberculoso,

comprovativo de ausência de tuberculose evolutiva e resultado
da prova tuberculínica ou de vacinação BCG;

f) Documento comprovativo de ter cumprido as obrigações da
Lei do Serviço Militar;

g) Bilhete de identidade.

Os documentos a que aludem as alíneas c) a f) do n.o II podem
ser substituídos por declaração prestada no requerimento, sob com-
promisso de honra, onde, em alíneas separadas, o interessado deve
definir a sua situação precisa relativamente ao conteúdo de cada uma
daquelas alíneas, bem como proceder às indicações seguintes:

a) Nome completo;
b) Filiação;
c) Data e local de nascimento;
d) Estado civil;
e) Profissão;
f) Residência.

III — A Reitoria comunicará aos candidatos, no prazo de três dias
contados do termo do prazo do concurso, o despacho de admissão,
o qual se baseará no preenchimento ou na falta de preenchimento,
por parte daqueles, das condições estabelecidas.

IV — Após a admissão dos candidatos ao concurso, deverão estes
entregar, nos 30 dias subsequentes ao da recepção do despacho de
admissão, 2 exemplares de cada um dos trabalhos mencionados no
seu curriculum vitae e ainda apresentar naquele prazo 15 exemplares
impressos ou policopiados de um relatório que inclua o programa,
os conteúdos e os métodos de ensino teórico e prático das matérias
da disciplina ou de uma das disciplinas do grupo a que respeita o
concurso.

V — O concurso destina-se, de acordo com o estabelecido no
artigo 38.o do Estatuto da Carreira Docente Universitária, a averiguar
o mérito da obra científica dos candidatos, a sua capacidade de inves-
tigação e o valor da actividade pedagógica já desenvolvida, na obser-
vância do consagrado no artigo 48.o e no n.o 2 do artigo 49.o

VI — A este concurso é ainda aplicável o disposto nos artigos 46.o,
47.o, 51.o e 53.o da lei atrás citada.

E para constar se lavrou o presente edital, que vai ser afixado
nos lugares de estilo.

9 de Outubro de 2001. — Pelo Reitor, (Assinatura ilegível.)

INSTITUTO POLITÉCNICO DE LISBOA

Instituto Superior de Engenharia

Aviso n.o 13 011/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do disposto
no artigo 6.o Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público
que, por despacho de 1 de Agosto de 2001 do presidente do Instituto
Politécnico de Lisboa, se encontra aberto, pelo prazo de 15 dias úteis
a contar da data de publicação do presente aviso no Diário da Repú-
blica, concurso interno geral de ingresso para provimento dos seguintes
lugares na categoria de técnico profissional de 2.a classe da carreira
técnico-profissional do quadro de pessoal não docente do Instituto
Superior de Engenharia de Lisboa, aprovado pelo Decreto-Lei n.o
482/85, de 14 de Novembro, e rectificado pela declaração publicada
no Diário da República, 1.a série, n.o 74, de 31 de Março de 1986:

Referência A — um lugar para técnico profissional de 2.a classe
da área funcional de construção civil;

Referência B — dois lugares para técnico profissional de
2.a classe da área funcional de electrotecnia/electrónica e
comunicações;

Referência C — um lugar para técnico profissional de 2.a classe
da área funcional de electrotecnia/electrometria.

2 — Garantia de igualdade de tratamento de oportunidades — em
cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição da República

Portuguesa, a Administração Pública, enquanto entidade emprega-
dora, promove activamente uma política de igualdade de oportuni-
dades entre homens e mulheres no acesso ao emprego e na progressão
profissional, providenciando escrupulosamente no sentido de evitar
toda e qualquer forma de discriminação.

3 — Prazo de validade do concurso — o concurso destina-se ao
preenchimento dos lugares supra-indicados e para as vagas que vierem
a ocorrer no prazo de um ano contado da data de afixação da lista
de classificação final.

4 — Legislação aplicável — o presente concurso regula-se pelos
seguintes diplomas:

Decreto-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho;
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, alterado pela

Lei n.o 44/99, de 11 de Junho;
Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro, alterado pelo

Decreto Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro.

5 — Conteúdo funcional — compete genericamente aos técnicos
profissionais de 2.a classe funções de natureza executiva de aplicação
técnica com base no conhecimento ou adaptação de métodos e pro-
cessos enquadrados em directivas bem definidas, exigindo conheci-
mentos técnicos, teóricos e práticos obtidos através de um curso téc-
nico profissional com atribuições nas áreas de construção civil, elec-
trotecnia e electrometria.

6 — Remuneração, condições e local de trabalho:
6.1 — O vencimento é o correspondente ao escalão e índice que

resultarem da aplicação do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezem-
bro, e demais legislação complementar, sendo as regalias sociais as
genericamente vigentes para os funcionários e agentes da adminis-
tração pública central.

6.2 — O local de trabalho situa-se no Instituto Superior de Enge-
nharia de Lisboa, Rua de Conselheiro Emídio Navarro, 1949-014
Lisboa.

7 — Requisitos de admissão ao concurso:
7.1 — Requisitos gerais — os mencionados no artigo 29.o do

Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias ou profissionais legalmente

exigidas para o desempenho do cargo;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando

obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;
f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis

ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatórias.

7.2 — Serem funcionários ou agentes nas condições referidas no
n.o 1 do artigo 6.o do Decreto Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

7.3 — Possuírem as habilitações literárias legalmente exigidas para
o desempenho do cargo.

7.4 — Requisitos especiais — os definidos no artigo 6.o do Decreto-
-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro: indivíduos habilitados com
adequado curso tecnológico, curso das escolas especializadas de ensino
artístico, curso que confira certificado de qualificação profissional de
nível III, definida pela Decisão n.o 85/368/CEE, do Conselho das Comu-
nidades Europeias, de 16 de Julho, ou curso equiparado.

8 — Apresentação das candidaturas:
8.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento, entregue pessoalmente na Repartição de Recursos Humanos
do ISEL ou remetido pelo correio, registado e com aviso de recepção,
expedido até ao termo do prazo fixado, e dirigido ao presidente do
júri do concurso, para o Instituto Superior de Engenharia de Lisboa,
Rua do Conselheiro Emídio Navarro, 1949-014 Lisboa, nos termos
do n.o 2 do artigo 30.o do Decreto Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

8.2 — Dos requerimentos de admissão deverão constar, obriga-
toriamente:

a) Identificação completa (nome, filiação, estado civil, natura-
lidade, nacionalidade, data de nascimento, situação militar,
número, local e data de emissão do bilhete de identidade,
residência, código postal e telefone);

b) Habilitações académicas de base;
c) Habilitações e qualificações profissionais (cursos de formação,

estágios e outros);
d) Natureza do vínculo, indicação da categoria detida, serviço

a que pertence e antiguidade na actual categoria, na carreira
e na função pública;

e) Quaisquer outros elementos que os interessados considerem
relevantes para apreciação do seu mérito ou que possam cons-
tituir motivo de preferência legal;
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f) Menção do concurso a que se candidata, a referência, bem
como do Diário da República onde foi publicado.

É dispensada nesta fase a apresentação de documentos compro-
vativos dos requisitos gerais de provimento em funções públicas desde
que os candidatos declarem, sob compromisso de honra, a situação
concreta em que se encontram relativamente a cada um deles.

8.3 — Os requerimentos deverão ser acompanhados da seguinte
documentação, sob pena de exclusão:

a) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado pelo candidato;
b) Fotocópia do bilhete de identidade;
c) Certificado comprovativo das habilitações literárias exigidas;
d) Declaração passada pelo serviço ou organismo de origem,

especificando a existência e a natureza do vínculo à função
pública, a designação funcional e a antiguidade na categoria,
na carreira e na função pública;

e) Documentos comprovativos das acções de formação profis-
sional complementares, dos estágios, da experiência profis-
sional e das respectivas durações na área funcional do
concurso;

f) Documentos comprovativos dos elementos que os candidatos
considerem relevantes para apreciação do seu mérito ou que
possam constituir motivo de preferência legal.

8.4 — Os funcionários e agentes pertencentes ao Instituto Superior
de Engenharia de Lisboa ficam dispensados da apresentação dos docu-
mentos que alegarem constar e que constem do respectivo processo
individual.

9 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,
em caso de dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação
de documentos comprovativos das suas declarações.

10 — As declarações passadas pelos serviços ou organismos deverão
ser sempre autenticadas, sob pena de não serem consideradas.

11 — Métodos de selecção a utilizar — os métodos de selecção a
utilizar, com carácter eliminatório, são os a seguir mencionados, con-
siderando-se excluídos os candidatos que neles obtiverem classificação
inferior a 9, 5 valores, na escala de 0 a 20 valores:

a) Avaliação curricular;
b) Prova de conhecimentos gerais e específicos;
c) Entrevista profissional de selecção.

12 — A avaliação curricular será pontuada na escala de 0 a 20 valo-
res, tem por objectivo avaliar as aptidões profissionais dos candidatos
com base numa análise do respectivo currículo profissional. Serão
considerados e ponderados através da sua expressão quantitativa, de
acordo com as exigências da função, os seguintes factores, expressos
na seguinte fórmula:

AC=HB+EP+FP/3

em que:

AC=classificação resultante da avaliação curricular;
HB=habilitação académica de base;
EP=experiência profissional;
FP=formação profissional.

12.1 — Habilitações académicas de base (HB), em que serão valo-
rizadas as habilitações académicas e as habilitações profissionais,
sendo a nota final o resultado da média aritmética obtida segundo
a aplicação da seguinte fórmula:

HB=[(2×HA)+(3×HP)]/5

em que:

HA — habilitação académica de base para ingresso na carreira:

9.o ano — 16 valores;
11.o ano — 18 valores;
12.o ano — 20 valores;

HP — habilitação profissional (nível III, cf. Decisão n.o 85/368/CEE,
de 16 de Julho), em que será valorizado a classificação final
do curso profissional:

Suficiente (10 a 13 valores) — 16 valores;
Bom (14 a 16 valores) — 18 valores;
Muito Bom (17 a 20 valores) — 20 valores.

12.2 — Experiência profissional (EP):

EP=(a+b)/2

em que:

a) Tempo de serviço na categoria que actualmente detém:

Até 3 anos — 14 valores;
De 4 a 7 anos — 16 valores;
De 8 a 11 anos — 18 valores;
Mais de 12 anos — 20 valores;

b) Tempo de serviço na carreira que actualmente detém:

Até 5 anos — 14 valores;
De 6 a 10 anos — 16 valores;
De 11 a 15 anos — 18 valores;
Mais de 15 anos — 20 valores.

12.3 — Formação profissional complementar (FP) — a formação
profissional será valorizada, consoante se trate de cursos de formação
específica directamente relacionados com o conteúdo profissional do
lugar a prover, como se segue:

Até trinta horas — 10 valores;
Entre de trinta e uma horas e até sessenta horas — 12 valores;
Entre de sessenta e uma horas e até noventa horas — 14 valores;
Entre de noventa e uma horas e até cento e vinte horas —

16 valores;
Entre de cento e vinte e uma horas e até cento e cinquenta

horas — 18 valores;
Mais cento e cinquenta horas — 20 valores.

13 — As provas de conhecimentos terão a duração máxima de uma
hora cada, revestirão a forma escrita, serão eliminatórias e constituídas
por:

Prova I — conhecimentos gerais — de acordo com o despacho
n.o 13 381/99 (2.a série), da DGAP, publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 162, de 14 de Julho de 1999;

Prova II — conhecimentos específicos — de acordo com as maté-
rias que vierem a ser aprovadas e que serão divulgadas junto
dos candidatos admitidos.

Serão valorizadas de 0 a 20 valores, sendo a nota final de conhe-
cimentos (gerais e específicos) resultante da média aritmética pon-
derada obtida segundo a aplicação da seguinte fórmula:

PC=[(1×PCG)+(2×PCE)]/3
em que:

PC=prova de conhecimentos;
PCG=prova de conhecimentos gerais;
PCE=prova de conhecimentos específicos.

14 — A entrevista terá por fim avaliar, numa relação interpessoal
e de forma objectiva e sistemática, as aptidões profissionais e pessoais
dos candidatos, de acordo com as exigências da função, sendo expressa
na escala de 0 a 20 valores.

São entendidos como factores de avaliação:

A motivação para o desempenho das funções;
A capacidade de adaptação e a iniciativa;
A clareza de expressão e facilidade de comunicação;
Sentido crítico e de responsabilidade.

15 — A classificação final dos candidatos resultará da média arit-
mética simples das classificações obtidas em todos os métodos de
selecção e será expressa de 0 a 20 valores, nos termos do artigo 36.o
do Decreto Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, de acordo com a seguinte
fórmula:

CF=AC+PC+E/3

16 — O local, data e hora da realização da prova de conhecimentos
e das entrevistas e as listas de candidatos admitidos e de classificação
final serão divulgados nos termos previstos nos artigos 33.o e 40.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e também afixados no
átrio da Repartição de Recursos Humanos do ISEL, edifício 6. A
publicação das listas de admissão e de classificação final será feita
de acordo com os artigos 28.o e 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de
11 de Julho, e serão afixadas no átrio da Repartição de Recursos
Humanos do ISEL, edifício 6 do ISEL.

17 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
18 — Em tudo o que não estiver expressamente previsto no presente

aviso, o concurso rege-se pelas disposições previstas no Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

19 — Constituição do júri — o júri terá a constituição que a seguir
se refere, sendo o respectivo presidente substituído, nas suas faltas
e ou impedimentos, pelo 1.o vogal efectivo:

Referência A

Presidente do júri — Dr. Paulo Manuel Anglin Álvares Cabral,
secretário do ISEL.

Vogais efectivos:

1.o Engenheiro Paulo Alexandre Mota Ferreira, técnico
superior de 2.a classe de engenharia.

2.o Engenheira Elsa Cristina das Mercês Rocha, técnica
superior de 2.a classe de engenharia.
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Vogais suplentes:

1.o Margarida Cândida Alves Florentino Pereira, chefe da
Repartição de Recursos Humanos.

2.o Dr.a Carla Maria Antunes Graça, técnica superior de
2.a classe da Repartição de Recursos Humanos.

Referência B

Presidente do júri — Dr. Paulo Manuel Anglin Álvares Cabral,
secretário do ISEL.

Vogais efectivos:

1.o Mestre Nuno António Afonso Cunha de Oliveira, equi-
parado a assistente do 2.o triénio.

2.o Mestre João Manuel Ferreira Martins, professor-ad-
junto.

Vogais suplentes:

1.o Margarida Cândida Alves Florentino Pereira, chefe de
Repartição de Recursos Humanos.

2.o Dr.a Carla Maria Antunes da Graça, técnica superior
de 2.a classe da Repartição de Recursos Humanos.

Referência C

Presidente do júri — Dr. Paulo Manuel Anglin Álvares Cabral,
secretário do ISEL.

Vogais efectivos:

1.o Engenheiro Constantino Vital Sopa Soares, professor-
-adjunto.

2.o Engenheiro Francisco Emanuel da Silva Sales Rodrigues,
professor-adjunto.

Vogais suplentes:

1.o Margarida Cândida Alves Florentino Pereira, chefe da
Repartição de Recursos Humanos.

2.o Dr.a Carla Maria Antunes Graça, técnica superior de
2.a classe da Repartição de Recursos Humanos.

2 de Outubro de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo, Luís
Manuel Vicente Ferreira Simões.

Aviso n.o 13 012/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do disposto
no artigo 6.o Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público
que, por despacho de 1 de Agosto de 2001 do presidente do Instituto
Politécnico de Lisboa, se encontra aberto, pelo prazo de 15 dias úteis
a contar da data de publicação do presente aviso no Diário da Repú-
blica, concurso interno geral de ingresso para provimento de quatro
lugares na categoria de técnico profissional de 2.a classe da carreira
técnico-profissional, área de quimicotecnia, do quadro de pessoal não
docente do Instituto Superior de Engenharia de Lisboa, aprovado
pelo Decreto-Lei n.o 482/85, de 14 de Novembro, e rectificado pela
declaração publicada no Diário da República, 1.a série, n.o 74, de
31 de Março de 1986.

2 — Garantia de igualdade de tratamento de oportunidades — em
cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição da República
Portuguesa, a Administração Pública, enquanto entidade emprega-
dora, promove activamente uma política de igualdade de oportuni-
dades entre homens e mulheres no acesso ao emprego e na progressão
profissional, providenciando escrupulosamente no sentido de evitar
toda e qualquer forma de discriminação.

3 — Prazo de validade do concurso — o concurso destina-se ao
preenchimento dos lugares supra-indicados e para as vagas que vierem
a ocorrer no prazo de um ano contado da data de afixação da lista
de classificação final.

4 — Legislação aplicável — o presente concurso regula-se pelos
seguintes diplomas:

Decreto-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho;
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, alterado pela

Lei n.o 44/99, de 11 de Junho;
Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro, alterado pelo

Decreto Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro.

5 — Conteúdo funcional — compete genericamente aos técnicos
profissionais de 2.a classe funções de natureza executiva de aplicação
técnica com base no conhecimento ou adaptação de métodos e pro-
cessos enquadrados em directivas bem definidas, exigindo conheci-
mentos técnicos, teóricos e práticos obtidos através de um curso téc-
nico-profissional com atribuições na área de quimicotecnia.

6 — Remuneração, condições e local de trabalho:
6.1 — O vencimento é o correspondente ao escalão e índice que

resultarem da aplicação do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezem-
bro, e demais legislação complementar, sendo as regalias sociais as
genericamente vigentes para os funcionários e agentes da adminis-
tração pública central.

6.2 — O local de trabalho situa-se no Instituto Superior de Enge-
nharia de Lisboa, Rua do Conselheiro Emídio Navarro, 1949-014
Lisboa.

7 — Requisitos de admissão ao concurso:
7.1 — Requisitos gerais — os mencionados no artigo 29.o do

Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias ou profissionais legalmente

exigidas para o desempenho do cargo;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando

obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;
f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis

ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatórias.

7.2 — Serem funcionários ou agentes nas condições referidas no
n.o 1 do artigo 6.o do Decreto Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

7.3 — Requisitos especiais — os definidos no artigo 6.o do Decreto-
-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro: indivíduos habilitados com
adequado curso tecnológico, curso das escolas especializadas de ensino
artístico, curso que confira certificado de qualificação profissional de
nível III, definida pela Decisão n.o 85/368/CEE, do Conselho das Comu-
nidades Europeias, de 16 de Julho, ou curso equiparado.

8 — Apresentação das candidaturas:
8.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento, entregue pessoalmente na Repartição de Recursos Humanos
do ISEL ou remetido pelo correio, registado com aviso de recepção,
expedido até ao termo do prazo fixado, e dirigido ao presidente do
júri do concurso, para o Instituto Superior de Engenharia de Lisboa,
Rua do Conselheiro Emídio Navarro, 1949-014 Lisboa, nos termos
do n.o 2 do artigo 30.o do Decreto Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.
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8.2 — Dos requerimentos de admissão deverão constar, obriga-
toriamente:

a) Identificação completa (nome, filiação, estado civil, natura-
lidade, nacionalidade, data de nascimento, situação militar,
número, local e data de emissão do bilhete de identidade,
residência, código postal e telefone;

b) Habilitações académicas de base;
c) Habilitações e qualificações profissionais (cursos de formação,

estágios e outros);
d) Natureza do vínculo, indicação da categoria detida, serviço

a que pertence e antiguidade na actual categoria, na carreira
e na função pública;

e) Quaisquer outros elementos que os interessados considerem
relevantes para apreciação do seu mérito ou que possam cons-
tituir motivo de preferência legal;

f) Menção do concurso a que se candidata, a referência, bem
como do Diário da República onde foi publicado.

É dispensada nesta fase a apresentação de documentos compro-
vativos dos requisitos gerais de provimento em funções públicas desde
que os candidatos declarem, sob compromisso de honra, a situação
concreta em que se encontram relativamente a cada um deles.

8.3 — Os requerimentos deverão ser acompanhados da seguinte
documentação, sob pena de exclusão:

a) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado pelo candidato;
b) Fotocópia do bilhete de identidade;
c) Certificado comprovativo das habilitações literárias exigidas;
d) Declaração passada pelo serviço ou organismo de origem,

especificando a existência e a natureza do vínculo à função
pública, a designação funcional e a antiguidade na categoria,
na carreira e na função pública;

e) Documentos comprovativos das acções de formação profis-
sional complementares, dos estágios, da experiência profis-
sional e das respectivas durações na área funcional do
concurso;

f) Documentos comprovativos dos elementos que os candidatos
considerem relevantes para apreciação do seu mérito ou que
possam constituir motivo de preferência legal.

8.4 — Os funcionários e agentes pertencentes ao Instituto Superior
de Engenharia de Lisboa ficam dispensados da apresentação dos docu-
mentos que alegarem constar e que constem do respectivo processo
individual.

9 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,
em caso de dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação
de documentos comprovativos das suas declarações.

10 — As declarações passadas pelos serviços ou organismos deverão
ser sempre autenticadas, sob pena de não serem consideradas.

11 — Métodos de selecção a utilizar — os métodos de selecção a
utilizar, com carácter eliminatório, são os a seguir mencionados, con-
siderando-se excluídos os candidatos que neles obtiverem classificação
inferior a 9, 5 valores, na escala de 0 a 20 valores:

a) Avaliação curricular;
b) Prova de conhecimentos gerais e específicos;
c) Entrevista profissional de selecção.

11.1 — A avaliação curricular será pontuada na escala de 0 a 20 valo-
res, tem por objectivo avaliar as aptidões profissionais dos candidatos
com base numa análise do respectivo currículo profissional. Serão
considerados e ponderados através da sua expressão quantitativa, de
acordo com as exigências da função, os seguintes factores, expressos
na seguinte fórmula:

AC=HB+EP+FP/3

em que:

AC=classificação resultante da avaliação curricular;
HB=habilitação académica de base;
EP=experiência profissional;
FP=formação profissional.

11.2 — Habilitações académicas de base (HB), em que serão valo-
rizadas as habilitações académicas e as habilitações profissionais,
sendo a nota final o resultado da média aritmética obtida segundo
a aplicação da seguinte fórmula:

HB=[(2×HA)+(3×HP)]/5

em que:

HA — habilitação académica de base para ingresso na carreira:

9.o ano — 16 valores;
11.o ano — 18 valores;
12.o ano — 20 valores;

HP — habilitação profissional (nível III, cf. Decisão n.o 85/368/CEE,
de 16 de Julho), em que será valorizado a classificação final
do curso profissional ou curso equiparado:

Suficiente (10 a 13 valores) — 16 valores;
Bom (14 a 16 valores) — 18 valores;
Muito Bom (17 a 20 valores) — 20 valores.

11.3 — Experiência profissional (EP):

EP=(a+b)/2

em que:

a) Tempo de serviço na categoria que actualmente detém:

Até 3 anos — 14 valores;
De 4 a 7 anos — 16 valores;
De 8 a 11 anos — 18 valores;
Mais de 12 anos — 20 valores;

b) Tempo de serviço na carreira que actualmente detém:

Até 5 anos — 14 valores;
De 6 a 10 anos — 16 valores;
De 11 a 15 anos — 18 valores;
Mais de 15 anos — 20 valores.

11.4 — Formação profissional complementar (FP) — a formação
profissional será valorizada, consoante se trate de cursos de formação
específica directamente relacionados com o conteúdo profissional do
lugar a prover, como se segue:

Até trinta horas — 10 valores;
Entre de trinta e uma horas e até sessenta horas — 12 valores;
Entre de sessenta e uma horas e até noventa horas — 14 valores;
Entre de noventa e uma horas e até cento e vinte horas —

16 valores;
Entre de cento e vinte e uma horas e até cento e cinquenta

horas — 18 valores;
Mais de cento e cinquenta horas — 20 valores.

11.5 — As provas de conhecimentos terão a duração máxima de
uma hora cada, revestirão a forma escrita, serão eliminatórias e cons-
tituídas por:

Prova I — conhecimentos gerais — de acordo com o despacho
n.o 13 381/99 (2.a série), da DGAP, publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 162, de 14 de Julho de 1999;

Prova II — conhecimentos específicos — de acordo com as maté-
rias constantes do despacho n.o 2/97/IPL, de 31 de Dezembro,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 301, de 31
de Dezembro de 1997.

Serão valorizadas de 0 a 20 valores, sendo a nota final de conhe-
cimentos (gerais e específicos) resultante da média aritmética pon-
derada obtida segundo a aplicação da seguinte fórmula:

PC=[(1×PCG)+(2×PCE)]/3
em que:

PC=prova de conhecimentos;
PCG=prova de conhecimentos gerais;
PCE=prova de conhecimentos específicos.

12 — A entrevista terá por fim avaliar, numa relação interpessoal
e de forma objectiva e sistemática, as aptidões profissionais e pessoais
dos candidatos, de acordo com as exigências da função, sendo expressa
na escala de 0 a 20 valores.

São entendidos como factores de avaliação:

A motivação para o desempenho das funções;
A capacidade de adaptação e a iniciativa;
A clareza de expressão e facilidade de comunicação;
Sentido crítico e de responsabilidade.

13 — A classificação final dos candidatos resultará da média arit-
mética simples das classificações obtidas em todos os métodos de
selecção e será expressa de 0 a 20 valores, nos termos do artigo 36.o
do Decreto Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, de acordo com a seguinte
fórmula:

CF=AC+PC+E/3

14 — O local, data e hora da realização da prova de conhecimentos
e das entrevistas e as listas de candidatos admitidos e de classificação
final serão divulgados nos termos previstos nos artigos 33.o e 40.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e também afixados no
átrio da Repartição de Recursos Humanos do ISEL, edifício 6. A
publicação das listas de admissão e de classificação final será feita
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de acordo com os artigos 28.o e 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de
11 de Julho, e serão afixadas no átrio da Repartição de Recursos
Humanos do ISEL, edifício 6 do ISEL.

16 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
17 — Em tudo o que não estiver expressamente previsto no presente

aviso o concurso rege-se pelas disposições previstas no Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

18 — Constituição do júri — o júri terá a constituição que a seguir
se refere, sendo o respectivo presidente substituído, nas suas faltas
e ou impedimentos, pelo 1.o vogal efectivo:

Presidente do júri — Dr. Paulo Manuel Anglin Álvares Cabral,
secretário do ISEL.

Vogais efectivos:

1.o Engenheiro Luís Alberto Silva Santos Medeiros, equi-
parado a professor-coordenador.

2.o Dr.a Maria Eugénia Santos Fronteira e Silva, profes-
sora-coordenadora.

Vogais suplentes:

1.o Margarida Cândida Alves Florentino Pereira, chefe da
Repartição de Recursos Humanos.

2.o Dr.a Carla Maria Antunes Graça, técnica superior de
2.a classe da Repartição de Recursos Humanos.

2 de Outubro de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo, Luís
Manuel Vicente Ferreira Simões.

ANEXO

Prova I — conhecimentos gerais

Bibliografia recomendada

1 — Direitos e deveres da função pública e deontologia profissio-
nal — Constituição da República Portuguesa — Diário da República,
1.a série-A, n.o 218, de 20 de Setembro de 1997 (artigos n.os 12.o
a 19.o, 35.o a 37.o, 47.o e 48.o, 266.o a 271.o).

2 — Regime de férias, faltas e licenças — Decreto-Lei n.o 100/99,
de 31 de Março, alterado pela Lei n.o 117/99, de 11 de Agosto, Decre-
to-Lei n.o70-A/2000, de 5 de Maio, e Decreto-Lei n.o 157/2001, de
11 de Maio.

3 — Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes — Decre-
to-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, e Decreto-Lei n.o 404-A/98,
de 18 de Dezembro, republicado em 11 de Junho de 1999.

4 — Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Adminis-
tração Pública — Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro, e Decre-
to-Lei n.o 413/93, de 23 de Dezembro.

5 — Deontologia do serviço público — Decreto-Lei n.o 442/91, de
15 de Novembro, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei
n.o 6/96, de 31 de Janeiro, e Decreto-Lei n.o 135/99, de 22 de Abril.

6 — Estrutura orgânica do Instituto Superior de Engenharia de
Lisboa — Despacho n.o 12/93-IPL (Diário da República, 2.a série, n.o
115, de 18 de Maio de 1993).

Prova I — conhecimentos específicos

Bibliografia recomendada

Simões, T. S., Queirós, Simões, M.a — M. A. Técnicas Laboratoriais
de Química, bloco I e bloco II, Porto Editora.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE VIANA DO CASTELO

Serviços de Acção Social

Despacho n.o 22 295/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do Instituto Politécnico de Viana do Castelo de 24 de Setembro
de 2001:

Maria Filipa do Patrocínio Cunha e Silva, técnica superior de 2.a classe
do Instituto Politécnico de Viana do Castelo — nomeada, prece-
dendo concurso, técnica superior de 2.a classe do quadro de pessoal
dos Serviços de Acção Social do Instituto Politécnico de Viana
do Castelo, auferindo a remuneração mensal correspondente ao
escalão 1, índice 400, com efeitos a partir da data da tomada de
posse. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

8 de Outubro de 2001. — O Administrador para a Acção Social,
Fernando M. de Sousa Santos.
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AVISO
1 — Os preços das assinaturas das três séries do Diário da República (em papel) para 2001, a partir do dia 15 de Março,

corresponderão ao período decorrente entre o início da recepção das publicações e 31 de Dezembro. A INCM não se obriga
a fornecer os exemplares entretanto publicados.

2 — Não serão aceites pedidos de anulação de assinaturas com devolução de valores, salvo se decorrerem de situações da
responsabilidade dos nossos serviços.

3 — Cada assinante deverá indicar sempre o número de assinante que lhe está atribuído e mencioná-lo nos contactos que
tenha com a INCM.

4 — A efectivação dos pedidos de assinatura, bem como dos novos serviços, poderá ser feita através das nossas lojas.
5 — Toda a correspondência sobre assinaturas deverá ser dirigida para a Imprensa Nacional-Casa da Moeda, S. A., Departamento

Comercial, Sector de Publicações Oficiais, Rua de D. Francisco Manuel de Melo, 5, 1099-002 Lisboa.

Preços para 2001

CD-ROM (inclui IVA 17 %)

Assinante papel * Não assinante papel

Euros Escudos Euros Escudos

Assinatura CD mensal 159,62 32 000 204,51 41 000

CD histórico (1974-1999) 473,86 95 000 498,80 100 000

CD histórico (1990-1999) 224,46 45 000 249,40 50 000

CD histórico avulso 67,34 13 500 67,34 13 500

Internet (inclui IVA 17 %)

Assinante papel * Não assinante papel

Euros Escudos Euros Escudos

DR, 1.a série 64,84 13 000 84,80 17 000

DR, 2.a série 64,84 13 000 84,80 17 000

DR, 3.a série (concursos, bens e serviços) 64,84 13 000 84,80 17 000

* Preço exclusivo por assinatura do Diário da República em suporte de papel.

Toda a correspondência, quer oficial, quer relativa a anúncios e a assinaturas do «Diário da República» e do «Diário da Assembleia da República»,
deve ser dirigida à administração da Imprensa Nacional-Casa da Moeda, S. A., Rua de D. Francisco Manuel de Melo, 5 — 1099–002 Lisboa
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